
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO-OESTE - UNICENTRO 
PRÓ-REITORIA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO - PROPESP 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ADMINISTRAÇÃO - PPGADM 
MESTRADO PROFISSIONAL EM ADMINISTRAÇÃO 

ÁREA DE CONCENTRAÇÃO: ESTRATÉGIA, INOVAÇÃO E TECNOLOGIA 
 

 

ALFREDO MOSAEL KLOSTER 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O PLANO TRIENAL DE INVESTIMENTOS E O IMPACTO NO TRANSPORTE 

FERROVIÁRIO DE CARGAS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GUARAPUAVA 

2018 



 

 

 

 

 

 

 

ALFREDO MOSAEL KLOSTER 

 

 

 

 

 

 

 

O PLANO TRIENAL DE INVESTIMENTOS E O IMPACTO NO TRANSPORTE 

FERROVIÁRIO DE CARGAS 

 

 

 

Dissertação apresentada como requisito parcial 

para obtenção do grau de Mestre em 

Administração, pelo Programa de Pós-

Graduação em Administração – Mestrado 

Profissional em Administração, na área de 

concentração Estratégia da Universidade 

Estadual do Centro-Oeste - UNICENTRO. 
 

. 

Orientador: Prof. Dr. Fernando Franco Netto 

 

 

 

 

 

 

. 

GUARAPUAVA 

2018 



 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

      Ficha elaborada pela Biblioteca da Unicentro-Guarapuava, Campus Santa Cruz 
 
 
 

Kloster, Alfredo Mosael 

K66p O plano trienal de investimentos e o impacto no transporte ferroviário de 
cargas / Alfredo Mosael Kloster. – Guarapuava: Unicentro, 2018. 
xiii, 112 f. 

 
Dissertação (Mestrado) - Universidade Estadual do Centro-Oeste, 
Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Administração; área de 
concentração: Estratégia, Inovação e Tecnologia.  
Orientador: Prof. Dr. Fernando Franco Netto; 
Banca examinadora: Profa. Dra. Luci Nychai, Prof. Dr. Marcos Roberto 
Kuhl, Prof. Dr. Luciano Ferreira de Lima, Prof. Dr. Homero Fernandes 
Oliveira. 

 
Bibliografia 

 
1. Administração de Empresas. 2. Transporte. 3. Ferrovias. 4. 
Investimento. 5. Produção. 6. Segurança. 7. Concessão. I. Título. II. 
Programa de Pós-Graduação em Administração. 
 

CDD 20. ED. 658.7882 

 

  



 

 

TERMO DE APROVAÇÃO  

 

 

ALFREDO MOSAEL KLOSTER 

 

 

 

 

 

O PLANO TRIENAL DE INVESTIMENTOS E O IMPACTO NO TRANSPORTE 

FERROVIÁRIO DE CARGAS 

 

Dissertação aprovada em 16/04/2018 como requisito parcial para obtenção do grau de Mestre 

no curso de Pós-Graduação em Administração, área de concentração em Estratégia, da 

Universidade Estadual do Centro-Oeste, pela seguinte banca examinadora:  

 

 

Orientador:   Prof. Dr. Fernando Franco Netto  

Instituição: Unicentro  

 

Prof. Dr. Marcos Roberto Kuhl  

Instituição: Unicentro  

 

Profª. Drª. Luci Nychai  

Instituição: Unicentro  

 

Prof. Dr. Luciano Ferreira de Lima  

Instituição: Unicentro 

 

Prof. Dr. Homero Homero Fernandes Oliveira  

Instituição: Unioeste  

 

 

Guarapuava, 22/03/2018 



 

 

AGRADECIMENTOS 

Inicialmente agradeço a Deus, por tudo o que faz em minha vida.  

À minha esposa Silvia, pelo apoio, compreensão, incentivo e carinho, principalmente, nos 

momentos mais difíceis.  

À minha filha Maria Isabel, que muitas vezes não pude dar a atenção que ela precisava.  

Ao meu orientador prof. Dr. Fernando Franco Netto, pelo compartilhado do seu 

conhecimento, e tempo tomado neste apoio. Obrigado.  

À prof. Dra. Luci Nychai, que foi fundamental nos métodos e análises estatísticas, obrigado 

por sua abnegação e solicitude.  

Aos demais professores das disciplinas do programa de Mestrado que de alguma maneira 

contribuíram com o conhecimento durante esses dois anos para possibilitar o progresso dessa 

dissertação.  

À Ferroeste que serviu como porta de acesso aos dados fornecidos pela Agência Nacional de 

Transporte Terrestre. 



 

 

KLOSTER, A.M. O Plano Trienal de Investimentos e o Impacto no Transporte 

Ferroviário de Cargas. 2018. 111 p. Dissertação (Mestrado em Administração) – 

Universidade Estadual do Centro–Oeste – UNICENTRO, Guarapuava, 2018.  

 

RESUMO 

O modal ferroviário de carga passou por transformações a parir da década de 1990 por meio 

do processo de privatizações e do Programa de Investimento em Logística (PIL) visando a 

modernização da infraestrutura de transportes do país. A PIL estabeleceu diretrizes visando 

restabelecer o planejamento integrado dos transportes. Contemplou a eficiência da 

infraestrutura de transporte com redução dos custos e  aumento da qualidade operacional e 

dos serviços, visando aumentar a competitividade econômica do país. Uma das exigências do 

PIL  foi o  Plano Trienal de Investimentos (PTI)  como uma obrigação contratual presente em 

todos os contratos de concessão celebrados com as Concessionárias Ferroviárias (CF) no 

Brasil, obrigando estas a realizar investimento trienal aderente ao PTI. Este estudo objetivou 

analisar o impacto dos investimentos na produção e segurança do transporte ferroviário de 

carga, exigidos no  domínio da PTI junto às  Concessionárias, com a finalidade  de evidenciar 

se houve, ou não, a aderência do investimento a finalidade do PTI. Metodologicamente, a 

investigação do impacto foi realizado com base nos investimentos realizados por 12 

Concessões Ferroviárias no período de 2014 a 2016, correspondendo a primeira fase da PIL. 

As análises foram realizadas com aplicação da estatística descritiva e do modelo de dados de 

painel de efeito fixo e aleatório, para variáveis de produção e segurança no transporte de 

carga, cujos dados foram coletados juntos à Agência Nacional de Transporte Terrestre 

(ANTT). Os resultados revelaram que houve uma relação positiva e significativa entre 

investimentos do PTI realizados e a produção e segurança no transporte ferroviário de carga. 

Mesmo apresentando um retorno inelástico, conclui-se que os investimentos realizados pelas 

Concessionárias no período de 2014-2016 foram aderentes ao PTI.  

O estudo oferece um método que demonstra o resultado do investimento aplicado para que a 

ANTT utilize em suas argumentações sobre a fiscalização dos projetos previstos e realizados. 
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ABSTRACT 

The rail cargo modality underwent transformations from the 1990s through the privatization 

process and the Logistics Investment Program (PIL) aimed at modernizing the country's 

transportation infrastructure. PIL has established guidelines aimed at re-establishing 

integrated transport planning. It contemplated the efficiency of the transport infrastructure 

with cost reduction and increase of the operational quality and the services, aiming to increase 

the economic competitiveness of the country. One of the requirements of the PIL was the 

Triennial Investment Plan (PTI) as a contractual obligation present in all the concession 

contracts entered into with the Railway Concessionaires (CF) in Brazil, obliging them to 

make a three-year investment adhering to the PTI. This study aimed to analyze the impact of 

investments in the production and safety of rail freight transportation, required in the field of 

ITP from the Concessionaires, with the purpose of evidencing whether or not the investment 

adhered to the purpose of the ITP. Methodologically, the impact investigation was carried out 

based on the investments made by 12 Railway Concessions in the period from 2014 to 2016, 

corresponding to the first phase of the PIL. The analyzes were carried out using descriptive 

statistics and the fixed and random effect panel data model, for production and safety 

variables in cargo transportation, whose data were collected together with the National Land 

Transport Agency (ANTT). The results showed that there was a positive and significant 

relationship between PTI investments, made and rail freight production and safety. Even 

presenting an inelastic return, it is concluded that the investments made by the 

Concessionaires in the period from 2014 to 2016 were adherent to the ITP. 

The study offers a method that demonstrates the investment result applied for ANTT to use in 

its arguments about the supervision of planned and realized projects. 
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RESUMEN 

El modo ferroviario de carga pasó por transformaciones a partir de la década de 1990 a través 

del proceso de privatizaciones y del Programa de Inversión en Logística (PIL) para la 

modernización de la infraestructura de transportes del país. La PIL estableció directrices para 

restablecer la planificación integrada del transporte. Se contempló la eficiencia de la 

infraestructura de transporte con reducción de los costos y aumento de la calidad operacional 

y de los servicios, con el objetivo de aumentar la competitividad económica del país. Una de 

las exigencias del PIL fue el Plan Trienal de Inversiones (PTI) como una obligación 

contractual presente en todos los contratos de concesión celebrados con las Concesionarias 

Ferroviarias (CF) en Brasil, obligando a éstas a realizar inversión trienal adherente al PTI. 

Este estudio tuvo como objetivo analizar el impacto de las inversiones en la producción y 

seguridad del transporte ferroviario de carga, exigidas en el ámbito de la PTI junto a las 

Concesionarias, con la finalidad de evidenciar si hubo o no la adherencia de la inversión a la 

finalidad del PTI. Metodológicamente, la investigación del impacto se realizó sobre la base de 

las inversiones realizadas por 12 Concesiones Ferroviarias en el período de 2014 a 2016, 

correspondiendo la primera fase de la PIL. Los análisis se realizaron con aplicación de la 

estadística descriptiva y del modelo de datos de panel de efecto fijo y aleatorio, para variables 

de producción y seguridad en el transporte de carga, cuyos datos fueron recolectados juntos a 

la Agencia Nacional de Transporte Terrestre (ANTT). Los resultados revelaron que hubo una 

relación positiva y significativa entre las inversiones del PTI realizadas y la producción y 

seguridad en el transporte ferroviario de carga. Incluso presentando un retorno inelástico, se 

concluye que las inversiones realizadas por las Concesionarias en el período de 2014-2016 se 

adhirieron al PTI. El estudio ofrece un método que demuestra el resultado de la inversión 

aplicada para que la ANTT utilice en sus argumentaciones sobre la fiscalización de los 

proyectos previstos y realizados. 
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1 INTRODUÇÃO 

No cenário da economia global um dos pilares do sucesso ou fracasso de um país é a 

sua condição de competitividade. E uma das bases da competitividade global é qualidade da 

infraestrutura logística, principalmente quanto aos modais de transporte os quais tem grande 

influência nas vantagens competitivas das nações.  Segundo Amaral Filho e Campelo (2003) 

as exigências competitivas que se apresentam diante desta nova economia é resultado de um 

desenvolvimento muito rápido, principalmente no setor produtivo, reclamando evolução e 

ampliação de infraestrutura essencial em energia, telecomunicações e, principalmente, em 

transportes. 

No Brasil, um dos grandes gargalos logísticos está na qualidade dos modais de 

transporte de carga para escoamento da produção tanto para o mercado interno quanto 

externo, principalmente no que diz respeito às condições de infraestrutura do transporte 

ferroviário de carga.  

Conforme a Confederação Nacional dos Transportes - CNT (2013), historicamente, até 

a década de 1970 a operação ferroviária, tanto de cargas quanto de passageiros, contava com 

subsídios cruzados, ou seja, a prática de se cobrar maiores preços de um grupo de 

consumidores para subsidiar o consumo de outro grupo, deslocando a receita de serviços 

lucrativos para outros deficitários. Isso implicou em distorções nos preços praticados, nos 

custos reais e na alocação dos recursos. Ainda segundo a CNT (2013) outro problema derivou 

das estruturas trabalhistas não lucrativas e dos limites à competição econômica de serviços, 

infraestruturas, linhas férreas devido à carência de investimentos.  

Para minimizar esse gargalo competitivo o Brasil na década de 1990, o processo 

melhoria das condições do transporte ferroviário de carga por meio da privatização da extinta 

Rede Ferroviária Federal. Esse processo fez parte do Plano Nacional de Desenvolvimento 

(PND) na qual a malha da Rede Ferroviária Federal Sociedade Anônima (RFFSA) foi 

dividida em seis segmentos, contemplando uma proposta de  operação pela iniciativa privada 

pelo prazo de 30 anos, incluindo arrendamento de ativos como material rodante.  A RFFSA 

foi uma empresa estatal brasileira de transporte ferroviário que cobria boa parte do território 

brasileiro e tinha sua sede na cidade do Rio de Janeiro.  

As seis concessionárias, resultantes desta divisão, receberam as concessões e seus 

ativos desgastados pelo uso, tendo composições com manutenção insuficiente pela falta de 

aporte financeiro para mão de obra qualificada e suprimento de peças importadas. O resultado 

desta carência de peças deflagrou uma sistemática canibalização ferroviária, isto é,  o 
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aproveitamento de partes de outras locomotivas e vagões imobilizados, já que o modelo de 

concessão definiu metas para aumentar a produção no transporte ferroviário e também reduzir 

os acidentes. 

Até 1992, período anterior ao processo de privatização,  a percentagem de participação 

de ferrovias, dentro da matriz de transporte de carga, era de 20 %, com previsão de aumento 

dessa participação até 2025 para 35% (PNLT, 2007). Entretanto, outros entraves logísticos 

estão associados a esse cenário e são pontuais de acordo com a infraestrutura de cada Unidade 

Federativa (UF). No Paraná, a estimativa aponta uma redução de 13,1% para 11% da 

participação ferroviária no escoamento de produção agrícola, pois a produção continua 

aumentando, mas a capacidade de escoamento para os portos por ferrovias está saturada 

(PDZP-PR, 2012). 

 Segundo Santos (2005), grande parte dos trechos ferroviários no Brasil opera em 

condições deficientes, e a privatização não solucionou as ineficiências mais importantes nos 

trechos ferroviários. Velocidades baixas com muitos trechos curtos, e havendo pequena  

integração entre este e outros modais de transporte de cargas, exigindo adequações para que o 

modal ferroviário possa cumprir sua importante função no transporte de cargas.  

Segundo o IPEA (2016), no Brasil o processo de privatização por meio das concessões 

das ferrovias de carga para a iniciativa privada, que se iniciou na década de 1990, foi 

normatizada principalmente pela  Lei nº 8.987/1995.  

A Lei nº 8.987/1995 tratou do regime de concessão e permissão da prestação de 

serviços públicos que já estão legislados no Artigo 175 da Constituição Federal, exige 

investimento por parte da Concessionária, conforme itens a seguir:  

i) Pressuposto que toda concessão ou permissão deveria adequar a prestação de 

serviço adequado ao pleno atendimento dos usuários, conforme Lei e contrato; ii) O 

serviço de transporte ferroviário adequado é o que satisfaz as condições de 

regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na 

sua prestação e modicidade das tarifas; iii) A atualidade compreende a modernidade 

das técnicas, do equipamento e das instalações e a sua conservação, bem como a 

melhoria e expansão do serviço; vi) Não se caracteriza como descontinuidade do 

serviço a sua interrupção em situação de emergência ou após prévio aviso, quando: a)  

motivada por razões de ordem técnica ou de segurança das instalações; e, b)  por 

inadimplemento do usuário, considerado o interesse da coletividade. (BRASIL, 1995). 

 

No caso do investimento no modal ferroviário, também se destaca as Parcerias 

Público-Provadas (PPP) a exemplo da Lei das PPPs (Lei nº 11.079, de 30/12/2004), que 

possibilitou a construção de contornos e variantes ferroviárias. Em 2006, destacou-se também 

o Programa de Gargalos Logísticos Ferroviários (PGLF), pelo BNDES, o quel ofereceu linhas 
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de financiamentos para solucionar gargalos nas cercanias de cidades e melhorar acesso aos 

portos.  

Em 2012, o Governo Federal brasileiro anunciou o Programa de Investimentos em 

Logística (PIL), definindo a implantação de novo modelo de estrutura de concessão 

ferroviária. Nesse novo modelo houve uma separação entre a atividade de fornecimento de 

infraestrutura ferroviária e o serviço de transporte ferroviário, trazendo expansão da 

participação da iniciativa privada e aumento da responsabilidade pelos investimentos na 

infraestrutura e manutenção da malha.  

A responsabilidade pelos investimentos na infraestrutura e manutenção da malha 

exigida pelo PIL foi constituída pelo Plano Trienal de Investimento (PTI). Com a finalidade 

de subsidiar o planejamento do setor ferroviário, o PTI é uma obrigação contratual presente 

em todos os Contratos de Concessão celebrados com as Concessionárias Ferroviárias no 

Brasil. É a Agência Nacional de Transporte Terrestre (ANTT), criada em 2001, que faz a 

avaliação do PTI de acordo com a Resolução ANTT nº 3.761/2011 a qual estabeleceu os 

procedimentos para apresentação do PTI à ANTT pela Concessionária de serviços públicos de 

transporte ferroviário de cargas, instituiu os critérios de análise e definiu a aplicação de 

penalidades. Segundo a Resolução 3.761/2011, alterada pela Resolução 5.443/2017,  o PTI 

está segmentado em dois demonstrativos a seguir: i) Demonstrativo de Investimentos 

Regulatórios Previstos (DIRP), que contém os projetos de investimentos regulatórios 

estimados para os três anos subsequentes; e ii) Demonstrativo de Investimentos Regulatórios 

Realizados (DIRR), que contem todos os projetos de investimentos regulatórios realizados no 

ano anterior. 

É de competência da ANTT a aferição dos investimentos e seus respectivos projetos 

unitários elencados no DIRR e no DIRP para verificar se estes podem ser classificados como 

aderentes à estratégia de melhoria da qualidade do serviço de transporte ferroviário de cargas, 

segundo as definições normativas da Agência e a descrição apresentada.  A referida aderência 

leva em consideração a compatibilidade dos projetos apresentados com o disposto no art. 5º 

da Resolução ANTT nº 3.761/2011. O referido artigo ressalta que só serão considerados 

investimentos regulatórios os dispêndios aqueles que  proporcionem aumento da capacidade 

produtiva ou da segurança do sistema ferroviário na prestação de serviço público de transporte 

ferroviário de cargas, com vistas ao cumprimento das metas contratuais, tais como: i) 

aquisição, expansão, construção, modernização ou recuperação de bens; e ii)  implantação de 

sistemas de telecomunicação, sinalização, energia e informática.  
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Assim, conforme a resolução ANTT nº 3.761/2011, não serão considerados 

investimentos regulatórios ou aderentes:  

a: i) conservação e manutenção corretiva e preventiva de via permanente, instalações 

ferroviárias, material rodante, sistemas telecomunicação, sinalização, energia e de 

informática; ii) pagamento de parcelas dos Contratos de Concessão e Arrendamento; 

iii) pagamento de parcelas de Contratos de Arrendamento Mercantil de bens 

operacionais de terceiros;  iv) planos de demissão incentivada; e iv) superestrutura 

de via permanente das malhas oriundas da extinta RFFSA. Em síntese, a aderência 

dos investimentos previstos da Concessionária precisa resultar na melhoria da 

qualidade do serviço de transporte ferroviário. (ANTT, 2012) 

 

A partir de então, o modelo de estrutura de concessão se tornou mais complexo, pois a 

iniciativa privada pode participar tanto da oferta de infraestrutura quanto do serviço de 

transporte ferroviário, mas em ambos deve haver uma participação direta do ente público. 

Além do que, a expansão, manutenção e operação da malha ferroviária se dão por meio de 

PPPs com a finalidade de financiar o investimento e dar celeridade à execução das obras de 

engenharia. Para garantir a rentabilidade das PPPs e a concorrência no serviço de transporte 

ferroviário, foi criada em 2008 a VALEC Engenharia, Construções e Ferrovias S.A., que 

comprou a capacidade integral de transporte das ferrovias. A VALEC é empresa pública, 

constituída na forma de sociedade por ações e está sujeita ao Ministério dos Transportes, 

Portos e Aviação Civil conforme previsão em Lei n° 11.772, de 17 de setembro de 2008.  A 

função da VALEC é vender, por meio de oferta pública, o direito de passagem às empresas de 

transporte ferroviário nas malhas submetidas a esse modelo de concessão para assegurar a 

continuidade da modicidade tarifária e assegurar a oferta do serviço em trechos de menor 

demanda. 

Apesar da complexidade do modelo de estrutura de concessão que veio junto com o 

Programa de Investimento em Logística (PIL), ressalta-se também, a expansão da participação 

da iniciativa privada na oferta de infraestrutura ferroviária como um grande avanço para o 

desenvolvimento desse setor.  

A divisão da obrigação de investir em construção, manutenção e operação da malha 

ferroviária entre os setores privado e público, absorve expertise do setor privado na execução 

e gestão de empreendimentos possibilitando maior agilidade na realização das obras e 

eficiência na operação do serviço de infraestrutura ferroviária e dos resultados operacionais. 

Desta forma, as concessões fizeram com que as concessionárias se tornassem, também,  

responsáveis pelos investimentos na infraestrutura, na manutenção da malha concedida e na 

qualidade destes serviços de transporte.  
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A PIL objetivou ampliar a escala dos investimentos em infraestrutura rodoviária, 

ferroviária, hidroviária, portuária e aeroportuária no Brasil. O Programa estabeleceu 

diretrizes, visando restabelecer o planejamento integrado dos transportes, de forma a 

implantar neste complexo uma infraestrutura de transporte mais eficiente, com redução dos 

custos e  aumento da qualidade dos serviços, capaz de prover maior competitividade ao país, 

bem como fomentar o crescimento, o desenvolvimento econômico. A PIL foi planejada em 

duas etapas: i) 1ª etapa: de agosto/2012 a maio/2015; e ii) 2ª etapa: com início em junho/2015 

e dividido em 2 fases: a) 1ª fase: 2015 a 2018; e ii) 2ª fase: 2019 até o final do prazo de 

concessão, podendo chegar a 30 anos. 

A primeira etapa da PIL previa um investimento de mais de R$ 133 bilhões, que 

estavam concentrados apenas nas rodovias e ferrovias. Contudo, os projetos relacionados a 

ferrovias não se concretizaram. 

Na segunda etapa da PIL a estimativa para investimentos foi de 198,4 bilhões. A 

distribuição dos valores de investimentos para os modais ficou da seguinte forma: i) R$ 86,4 

bilhões para a construção, modernização e manutenção de 7.500 km de linhas férreas; ii) R$ 

66 bilhões para o setor rodoviário; iii) R$ 37,4 bilhões para os portos; e vi) R$ 8,5 bilhões 

para aeroportos. Sendo 35% desses valores são previstos para aplicação de 2015 a 2019 e 

ainda 65% que deverão ser investidos somente após 2019 até o fim do termo de concessão, 

que pode chegar até 30 anos conforme a obra. 

Os principais objetivos da PIL estão relacionados ao resgate das ferrovias, como 

alternativa de logística, a quebra do monopólio na oferta de serviços ferroviários e a redução 

das tarifas. Assim a expectativa do setor público e privado é que a tonelagem transportada 

aumente consideravelmente, bem como o nível de segurança decline no índice de acidentes e 

a qualidade dos serviços de transporte ferroviário. Com o PIL iniciado em  2012 foi definida a 

implantação de novo modelo de estrutura de concessão. Nesse novo modelo houve uma  

separação entre a atividade de suprir de infraestrutura e a atividade de transporte ferroviário 

em si. Somado esse fator, também foi definida a necessidade de investimento por parte da 

Concessionária por meio do PTI, para melhoria da prestação de serviço de transporte 

ferroviário de carga em atendimento as demandas dos usuários, principalmente quanto a 

produção   

Contudo, um dos grandes problemas que se apresenta quanto ao PTI é o 

acompanhamento das informações relativas aos investimentos das concessionárias em um 

cenário de três anos a fim de favorecer processos de monitoramento e aferição do setor 



17 

 

 

regulado pela agência reguladora. A finalidade dessa aferição é verificar se estes são  

aderentes à estratégia de melhoria da qualidade do serviço de transporte, principalmente 

produção de transporte e de segurança. Este problema se soma ao fato de que segundo a 

ANTT (2017), as concessionárias ferroviárias apresentam diferenças operacionais quanto ao 

desempenho de carga transportada.  

A insuficiência de transporte de carga por trilhos não se concentra apenas na extensão 

da malha, mas, sobretudo na insuficiente produtividade das ferrovias causado principalmente 

pela dificuldade de interconexão entre malhas e por consequência histórica do fraco volume 

de investimentos nesse setor. Ao longo dos anos, o investimento no modal ferroviário não foi 

acompanhado de um plano estratégico que apontasse para um alvo preciso onde devam ser 

prioritariamente aplicados investimentos para eliminar os pontos críticos geradores de 

desperdícios, ao mesmo tempo em que se subutilizam recursos. 

Desta forma, a necessidade de investimento para melhorar o serviço de transporte 

através do aumento da capacidade e também da reduzir os acidentes é um das diretrizes tanto 

do PIL quanto do PTI. De acordo com a ANTT (2017) a estimativa de aumento  da 

participação das ferrovias na matriz de transporte de cargas para 35%, está diretamente 

associada, tanto ao volume quanto a qualidade dos investimentos. As concessionárias veem 

investindo em aquisição de vagões e locomotivas, melhorando condições operacionais das 

vias permanentes nas malhas sob a concessão, aplicando tecnologias mais modernas, 

treinando e especializando seus profissionais e introduzindo programas de segurança entre 

outras melhorias. 

Apesar dessas melhorias ainda é necessário varias outras para que o setor ferroviário 

evolua e aumente a participação nesta etapa, para possibilitar o escoamento da produção,  

resultando no aumento de importância logística deste setor. Para atingir este objetivo, tanto as 

concessionárias como o governo federal precisam aumentar seus investimentos nos próximos 

anos.  

Desta forma, a questão-problema que se apresenta como escopo para este estudo 

questiona: O investimento realizado pelas Concessionárias Ferroviárias, na primeira fase do 

PIL por meio do PTI, foi efetivo na melhoria nas condições operacionais quanto à produção 

de transporte e minimização de acidentes? 

Diante do exposto, o presente estudo objetiva analisar o impacto dos investimentos na 

produção e segurança do transporte ferroviário de carga exigidos no  domínio da PTI junto às  

Concessionárias, com a finalidade evidenciar se houve, ou não a aderência do investimento a 
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finalidade do PTI. Para tanto, foram desenvolvidos os seguintes objetivos específicos: i) 

Construir os quadros evolutivos da produção e segurança no período anterior a exigência do 

PTI (2006-1013) e no período corrente ao PTI (2014-2016); ii) configurar o cenário de 

investimento no período anterior a exigência do PTI (2006-1013) e no período corrente ao 

PTI (2014-2016); ii) Levantar o conjunto de projeto executados pelas Concessionárias e sua 

aderência à estratégia de melhoria da qualidade do serviço de transporte ferroviário de cargas 

brasileiro no período da PTI (2014 a 2016); iii) estimar e analisar a relação de causalidade 

entre o investimento e o desempenho operacional das concessionárias quanto a produção de 

transporte carga e a segurança no período de 2014 a 2016. 

Ressalta-se que a importância deste estudo se justificativa pela necessidade parâmetros 

empíricos para subsidiar a discussão sobre efetividade do processo de privatização por meio 

de concessões do transporte ferroviário de carga. A responsabilidade de realizar investimentos 

aderentes à melhoria operacional e, portanto, à qualidade dos serviços prestados está 

diretamente ligado ao monitoramento da relação entre investimentos, a produção de transporte 

ferroviário de carga e a minimização dos acidentes.  

É neste quadro que se estabelece e se justifica o estudo em questão. Ou seja,  como um 

estudo empírico com o propósito de verificar se investimentos realizados por meio do PTI 

foram efetivos, e reconhecendo que com o aumento de produtividade em conjunto com a 

redução de acidentes são aderentes á finalidade do PTI junto ao processo de concessões e o 

PIL, e oferecendo desta forma um método que demonstra matematicamente a resposta do 

investimento aplicado para que a ANTT utilize em suas argumentações sobre a fiscalização 

dos projetos previstos e realizados. 

A estrutura desta dissertação está segmentada em seis capítulos, além do Capítulo 1 

pertinente a introdução. No Capítulo 2 é apresentado um histórico do surgimento e 

desenvolvimento das ferrovias no Brasil e sua relação com a  economia nacional, onde é 

abordada a criação da Rede Ferroviária Federal S. A. (RFFSA) e a sua desestatização. 

No Capítulo 3 são apresentados tópicos do momento atual do transporte ferroviário de 

cargas no Brasil. Também nesse capítulo serão elencados problemas e as atuais necessidades 

de investimento no setor em recuperações, melhorias e expansões na malha ferroviária, e 

programas públicos de desenvolvimento, porque impactam na produtividade. Conceitos 

envolvendo a Análise Econômica, e problema do risco e incerteza de projetos. 
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No Capítulo 4 apresenta-se a classificação da pesquisa, delimitação e metodologias de 

estudo, metodologias de avaliação social de investimentos, como: Análise Custo-Benefício, 

Análise Custo-Efetividade, Análise Custo-Utilidade, Análise Crítica e Análise Inferencial.  

No Capítulo 5 está descrito o estudo com base na escolha do método descrito no 

capitulo 4 que melhor se adapte ao caso e às peculiaridades deste estudo, apontando o motivo 

da escolha, adequação dessa metodologia à realidade do sistema ferroviário, identificando 

quais as informações necessárias para efetuar uma avaliação econômica de projetos 

ferroviários. Apresentação dos dados coletados sobre investimentos, produtividade e 

segurança, e tratamento dos mesmos para a etapa de avaliação.  

Finalmente no Capítulo 6 são apresentadas as conclusões obtidas no processo 

analítico, o relato das limitações da pesquisa e algumas recomendações para trabalhos futuros, 

bem como, sanar possíveis pontos falhos identificados no método de análise utilizado neste 

trabalho. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

O referencial teórico foi segmentado em duas partes, apontando primeiramente as 

questões contextuais de transporte de cargas através de ferrovias e o interesse no investimento 

em infraestrutura neste setor. Na segunda parte do referencial teórico serão discutidos os 

temas que tratam de investimento interno, investimento externo, investimento público e PPPs.  

Referente à pesquisa sobre o tema foi realizada uma consulta às bases de dados do 

SPELL (scientific periodicals electronic library), EBSCO Information Services e do Portal 

periódicos CAPES, por meio da busca por palavras chave nos resumos de artigos publicados 

nos últimos 5 anos sobre o tema, apresentados no anexo 3. 

Vários estudos têm sido desenvolvidos com o objetivo de analisar e dimensionar a 

relação entre infraestrutura e crescimento econômico. No âmbito internacional, o trabalho de 

Aschauer (1989) é identificado como precursor nesta linha de pesquisa. Nesse trabalho, o 

autor analisou os Estados Unidos no período 1949-1985 e concluiu que os gastos públicos em 

infraestrutura foram responsáveis por ganhos de produtividade de investimentos privados e 

por fomentar o crescimento econômico. 

Banister e Berechman (2001), sumarizando uma série de estudos internacionais, 

apontam que, em geral, a bibliografia mostra que os incrementos no estoque de infraestrutura 

aumentam a acessibilidade e impactam positivamente a economia, promovendo uma melhora 

no emprego e na produtividade, especialmente nas regiões em que a infraestrutura e mais 

escassa. Os autores ressaltam ainda a importância da formulação de políticas publicas como 

fator crucial para que os efeitos do investimento em infraestrutura sobre o desenvolvimento 

econômico sejam os maiores possíveis. 

Calderon e Serven (2004) analisam a relação entre o estoque de infraestrutura e a taxa 

de crescimento do PIB utilizando dados em painel de 121 países, para o período de 1960 a 

2000. Os resultados mostram que: a) o estoque de infraestrutura tem um efeito positivo e 

significativo sobre o crescimento econômico de longo prazo; e b) a quantidade e qualidade 

das infraestruturas tem um impacto negativo e significativo sobre a concentração de renda. Os 

autores ressaltam ainda que os resultados são confiáveis quanto a eventuais causalidades 

reversas e que as experiências mostram ainda que os resultados encontrados são significativos 

não só estatisticamente, mas também economicamente. Com base nesses resultados, Calderon 

e Serven (2004) concluem que o desenvolvimento da infraestrutura pode ser uma questão-

chave para reduzir a pobreza e aumentar a renda da população. 
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2.1 HISTÓRICO SOBRE FERROVIA NO BRASIL 

 

Segundo Oliveira (2013)  O processo de construção de rodovias no Brasil começou em 

abril de 1854, com a abertura da Estrada de Ferro de Petrópolis, por D. Pedro II, então 

regente, que ligava somente Porto de Mauá à Fragoso, no Rio de Janeiro, com 14 km de 

extensão, mas chegando à Petrópolis apenas em 1886 devido à dificuldade da transposição da 

serra do mar. Também havia muitas dificuldades na implantação de ferrovias no Brasil,  

principalmente porque tentava-se atrair novos investidores, por isso o regente, junto com José 

Bonifácio elaborou um método de permissões, que definiu a política de infraestrutura no 

período imperial. Até o início do século XX os recursos externos, principalmente da 

Inglaterra, impulsionaram as construções de ferrovias no Brasil. 

A Inglaterra nesse período começa sua fase mais imperialista, e seus investimentos 

atingem uma grande parte do Globo, pois era a oportunidade dos ingleses de ampliar seus 

mercados de consumo para seus produtos, basicamente o ferro, pois depois a Revolução 

Industrial o país vivia um grande momento de expansão econômica, e os novos mercados 

sempre eram visto com grande atração. 

Para Santos (2014, p. 34), “A expansão ferroviária, além de propiciar a entrada de capital 

estrangeiro no País, tinha também o objetivo de incentivar a economia exportadora. Desta 

forma, as primeiras linhas interligaram os centros de produção agrícola e de mineração aos 

portos diretamente, ou vencendo obstáculos à navegação fluvial.”  

A ideia era reduzir o tempo e os custos dos setores produtivos, principalmente o do 

café, e assim poder escoar a produtos para os navios que levavam os grãos para o restante do 

país e do mundo. O café já era a principal commoditie brasileira e fazia muito sucesso na 

Europa. Logo a estrada de ferro ligaria os principais centros agrícolas aos principais portos do 

país. Deve-se salientar que apesar dos esforços o modelo de concessão não se tornou 

vitorioso, pois os investimentos esperados nunca chegaram e com isso a malha viária nacional 

se expandia timidamente, onde nenhum investimento ocorreu em função da política de 

concessões definida pelo governo brasileiro. 

O marco regulatório imperial
1
 previa: “A cessão de terras governamentais; a isenção 

de impostos sobre a importação de bens e equipamentos ferroviários; a isenção de 

impostos sobre a importação de carvão mineral, combustível das locomotivas; a 

exclusividade de exploração do serviço ferroviário por até noventa anos; o 

estabelecimento da concorrência pública pelas concessões; a valorização da 

                                                 

1
 O primeiro marco legal do setor ferroviário brasileiro nasceu na vigência da Constituição do Império 

do Brasil, de 1824. 
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intermodalidade, procurando assegurar principalmente ligações com hidrovias e 

portos; o estabelecimento de garantias contratuais; a previsão de ressarcimento ao 

governo de juros e subvenções; a fiança do governo central sobre as garantias 

provinciais; a participação acionária do governo; o princípio da modicidade tarifária; e 

a reversibilidade dos bens, ao término do contrato”. (SENADO FEDERAL, 2015) 

 

Santos (2014) também afirma que esse processo não surtiu grandes efeitos, pois apesar 

de todas as facilidades para os investidores a disponibilidade de recursos ainda era 

insuficiente e o Brasil não dispunha de capital nacional para as grandes obras de infraestrutura 

necessária, e os próprios investimentos estrangeiros não chegaram às metas desejáveis.  

Em todo caso se deu o start para a construção da incipiente  malha viária nacional, foi 

no Império que começou essa saga que ainda hoje é produto de debates e calorosas 

discussões, e assim os investimentos, necessários para a construção do modal ferroviário, 

ainda se lamenta dos erros e equívocos de sua gênese, pois: 

“Sob a égide do marco regulatório do Império Brasileiro foram construídos 9.076,1 

km de linhas férreas, entre 1854 e 1889, dos quais a iniciativa privada detinha a 

propriedade e operação de 66%. Durante a primeira República, não querendo 

administrar as ferrovias que passavam para as suas mãos, a União iniciou uma série de 

arrendamentos, nos governos Campos Sales (1898-1902), Rodrigues Alves (1902-

1906), Afonso Pena (1906-1909) e Nilo Peçanha (1909-1910). Em 1914, as empresas 

privadas operavam 80% da malha ferroviária. Em 1915, a extensão da rede ferroviária 

era de 26.646,6 km.” (SENADO FEDERAL, 2015, p 2). 

 

Com o fim do Império e o começo da República: 

Um dos planos de viação mais importantes foi construído em 1890, logo após a 

Proclamação da República. Uma comissão foi encarregada de elaborar diretrizes para 

a continuidade ao programa de implantação da malha ferroviária brasileira, bem como 

ordenar a já existente. A existência da comissão inverteu a situação vigente, onde cada 

empresa apresentava a proposta do local que lhe interessava se instalar. O governo 

passou a ser o protagonista do processo. Assim, várias linhas “estratégicas” foram 

implantadas, como as construídas para a defesa das fronteiras e as que completaram as 

ligações entre o sudeste, o nordeste e o sul. (SANTOS, 2014, p. 45). 

Esse processo de mudança ocorrido entre o Império e a República com modificações 

políticas e econômicas, a chegada do novo século trazia perspectivas para este modal, e 

segundo Santos (2014) era necessário construir ferrovias, e essa perspectiva se consolidou 

com o novo marco legal, as ferrovias brasileiras passaram a enfrentar a competição de novos 

entrantes no mercado de provisão de infraestrutura logística, as rodovias. Isto levou o 

primeiro governo Vargas (1930-1945), ao final da década de 1930, dando-se início a um 

processo de saneamento e de reorganização das ferrovias e ainda promovendo investimentos, 

por meio da encampação de concessões, federais ou estaduais, detidas por empresas 

estrangeiras ou nacionais que se encontrassem em dificuldades financeiras. 

Para Silveira (2007, p. 14): 
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Em 1960, o Brasil alcançou o ápice da expansão da malha ferroviária nacional, com 

38.287 km de trilhos instalado, todavia, desde o governo de Getúlio Vargas estava em 

curso um processo de estatização da malha brasileira, que culminou na sua 

progressiva absorção pela Rede Ferroviária Federal S/A (RFFSA). A RFFSA estava 

vinculada ao Ministério dos Transportes, criada três anos antes, no governo Juscelino 

Kubitschek (1956-1961), pela Lei nº 3.115, de 16 de março de 1957, que chegou a 

incorporar 42 ferrovias – e pela Ferrovia Paulista S/A (FEPASA), empresa estatal que 

unificava a malha estadual paulista. 

 

Contudo, nem todos os investimentos conseguiram cumprir com suas metas e 

objetivos. Segundo Lacerda (2009), as malhas viárias não se comunicavam na segunda 

metade do século passado, e com isso o que se percebia era que os recursos das próprias 

companhias não eram o suficiente para se construir uma única malha rodoviária nacional. 

Para Oliveira (2013, p18) soma-se a esta situação “[...] a malha viária com poucos 

eixos de integração nacional, configurando-se como arquipélagos desconexos. Mesmo assim, 

o Estado atuou para equipar, estender e recuperar as linhas entre as várias regiões do País, 

resultado dos diversos planos viários elaborados em completos fracassos. A partir da segunda 

metade do século passado foram investidos  milhares de dólares com poucos resultados 

práticos. ” 

Conforme relatório do Senado Federal de 2015, durante o governo militar, as 

sucessivas gestões tentaram implementar, mais de uma vez, planos de investimentos na 

infraestrutura de logísticas no país, onde a malha viária sempre foi citada, mas os projetos não 

atingiram a percepção necessária para levar adiante os planos de investimentos e com isso o 

modal rodoviário passou a ser o principal eixo de investimentos em infraestrutura do país.  

Com a crise do petróleo, e as sucessivas crises econômicas vividas pelo Brasil, nas 

décadas de 1970 e 1980, a situação da RFFSA e da FEPASA se tornou insustentável.  O 

investimento na malha ferroviária caiu fortemente, ocorreu o sucateamento da  infraestrutura e 

as dívidas cresceram de forma rápida, e após a ditadura militar ficou insustentável manter a 

malha viária nacional a partir dos investimentos públicos. 

Conforme (FELIX, 2016, p. 4): 

 Assim, entre 1996 e 1999, 25,9 mil km de linhas da RFFSA, divididos em sete 

malhas geográficas, foram concedidos a empresas privadas. A exploração da rede 

ferroviária previa contratos de concessão dos serviços e de arrendamento dos ativos. A 

extensão licitada no governo Fernando Henrique Cardoso (1995-2002) correspondeu 

ao que restou dos 33 mil km administrados pela RFFSA, aí computados 10 mil km 

subtraídos pelo desmonte de ramais deficitários e os 4,2 mil km acrescidos pela 

incorporação da antiga FEPASA
2
.  

 

                                                 

2
 A desestatização da RFFSA foi realizada através da Lei nº 8987/1995 (Lei das Concessões), tendo sido 

dissolvida conforme o que estabelece o Decreto nº 3.277/1999, alterado pelo Decreto nº 4.109/2002, pelo 
Decreto nº 4.839/2003, e pelo Decreto nº 5.103/2004. 
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Esse processo de desgaste foi lento, mais de um século depois da construção da 

primeira estrada de ferro, o setor entrava em declínio, as malhas ferroviárias existentes não 

eram suficientes. Um novo conceito de gestão, proposto na Constituição de 1988, evidencia o 

estrangulamento da malha ferroviária nacional. A partir desse ponto, chega-se no atual estado, 

e realidade imposta pelos investimentos em infraestrutura no modal ferroviário, e começa 

novamente a ter sentido para o governo brasileiro que começa a se reconstruir a partir de 

2002, como se verá a seguir. 

 

 

A criação da Rede Ferroviária Federal S.A. (R.F.F.S.A.).  

Segundo o IPHAN (2017), 18 companhias ferroviárias culminaram na Rede 

Ferroviária Federal, são elas: a Estrada de Ferro de Bragança; a Estrada de Ferro Madeira-

Mamoré, a Estrada de Ferro Central do Piauí, a Estrada de Ferro São Luiz-Teresina, a Estrada 

de Ferro Mossoró-Sousa, a Rede de Viação Cearense; Estrada de Ferro Sampaio Correia; 

Rede Ferroviária do Nordeste, a Viação Férrea Federal do Leste Brasileiro, a Estrada de Ferro 

Bahia-Minas, a Estrada de Ferro Central do Brasil, a Estrada de Ferro Leopoldina, a Rede 

Mineira de Viação, a Estrada de Ferro Santos a Jundiaí, a Estrada de Ferro de Goiás, a Estrada 

de Ferro Noroeste do Brasil, a Estrada de Ferro Dona Teresa Cristina, e a Rede de Viação 

Paraná-Santa Catarina.  

Mais tarde também foram incorporadas, a malha gaúcha, arrendada até 1959 pelo 

Governo do Estado do Rio Grande do Sul, operada pela VFRGS - Viação Ferroviária do Rio 

Grande do Sul, e malha paulista, sob o controle Governo do Estado de São Paulo e operada 

pela FEPASA - Ferrovia Paulista S/A até o ano de 1998. 

Ainda segundo o Iphan (2017), a RFFSA foi incluída em 1992 no Programa Nacional 

de Desestatização, de acordo com levantamentos realizados pelo BNDES, sugerindo 

transmitir a responsabilidade dos serviços de transporte ferroviário para a iniciativa privada, 

sendo que essa transmissão só ocorreu entre 1996 e 1998. A segmentação da malha ferroviária 

ficou definida em seis malhas divididas por regiões, pelo período de 30 anos, através de 

licitação, também foram arrendados os ativos operacionais da “REDE”, pelo mesmo prazo, 

para as companhias concessionárias.  

Desta forma deu-se  o início da liquidação da RFFSA em dezembro de 1999, sob a 

responsabilidade de uma comissão de liquidação e decidida pelos acionistas em Assembleia 
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Geral sob a supervisão do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, extinguindo-se 

assim a RFFSA pela M.P. nº 353, de 22 de janeiro de 2007, convertida na Lei 11.483/2007. 

 

2.2 ESTADO E ECONOMIA  

O papel do Estado na economia, ou seja, seu grau de intervenção nos assuntos 

econômicos é motivo de grandes embates promovidos por correntes de pensamentos 

antagônicos, tanto no Brasil como no resto do mundo. Haja vista que no século passado esse 

embate foi protagonizado pelos liberais e pelos keynesianos.  

Os liberais usavam como arcabouço teórico os princípios propagados pela escola 

austríaca, liderada por Friedrich Hayek. Essa corrente afirma que a intervenção estatal na 

economia e sociedade tem como consequência a subtração da eficiência dos mecanismos de 

mercado, além de restringir a liberdade dos indivíduos no momento das decisões de suas 

escolhas (AMARAL FILHO, 2005). Já a corrente movida pelas ideias keynesianas defendem 

uma participação mais ativa do Estado de modo mais decisivo em áreas econômicas que, 

embora fundamentais ao desenvolvimento do país, não deveriam estar sob o controle da 

iniciativa privada.  

De acordo com Amaral Filho (2005, p.1):  

Durante três décadas seguidas, conhecidas pelos “trinta gloriosos anos” que 

sucederam a II Guerra Mundial, o mundo assistiu e experimentou uma crescente 

intervenção do Estado na economia e na sociedade, contrariando os preceitos 

aprovados no grande acordo de Bretton Woods.  

 

A necessidade da intervenção Estatal no Brasil  foi acarretada por vários motivos, 

pode-se destacar dentre esses: a necessidade de mitigar os problemas existentes no balanço de 

pagamentos; pelo desejo de controlar a participação do capital estrangeiro; pela existência de 

um setor privado relativamente pequeno e sem capital, destinado a empreendimentos que 

envolvessem altos riscos de cunho político, macroeconômico e financeiro (infraestrutura); 

devido às diversas crises ocorridas no âmbito internacional; e, ao desejo de promover a 

industrialização do país. O “Estado Desenvolvimentista” atuou como patrocinador em 

segmentos que eram tidos como estratégicos para o desenvolvimento econômico nacional, 

com ênfase no setor de infraestrutura, visando o alargamento industrial e o aumento da 

competitividade das empresas nacionais frente à concorrência externa (GIAMBIAGI; ALÉM, 

2011).  

Conforme citam Giambiagi e Além (2011), a intervenção estatal na economia não foi 

uma particularidade do Brasil, mas mostrou ter algumas características distintas de outros 
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países. Dentre elas destacam-se, o tamanho e o avanço do mercado brasileiro que foi fator 

condicional para que as estatais obtivessem economia de escala. Outra característica singular 

foi a existência de um governo autoritário, onde este limitou o poder do congresso nacional e 

dos sindicatos. Esses atributos, somados a existência de tecnocratas no governo, produziram 

resultados singulares no fomento à industrialização nacional.  

Durante a década de 1970 o governo implantou o II PND, utilizando-se de empresas 

estatais para impulsionar o investimento e o crescimento econômico, com cunho estratégico, 

pois, através de tais gastos, vários projetos seriam iniciados e gerariam demandas e ofertas de 

insumos para o setor privado, favorecendo o seu fortalecimento e assegurando participação 

mais ativa.  

Conforme Mazzucato (2014), a adoção de uma política macroeconômica expansionista 

do governo central, chamado de “Estado Empreendedor”, desempenhou diversos papéis na 

economia no período que antecedeu à década de 80. O grau de intervenção do governo na 

economia é diagnosticado através da relação despesas do governo/PIB.  

Segundo o Ipea (2016), para que a roda da economia girasse de maneira que 

apresentasse crescimento econômico e estimulasse a iniciativa privada a investir, o Estado 

adotou as seguintes ações:  

i) Financiou através de seus bancos (BNDE e banco regionais) o investimento privado 

em áreas estratégicas para o desenvolvimento nacional;  

ii) Aplicou recursos destinados à melhoria da infraestrutura nacional (Rodovias, 

Ferrovias, Habitação e etc.);  

iii) Estimulou o setor privado através das compras governamentais e subsídios a 

produção;  

iv) Isentou de impostos as compras de bens de capital produzidos em território 

nacional. 

Na década de 1970, a economia brasileira apresentou um crescimento médio do PIB 

na casa dos 6,7%. A balança comercial foi deficitária, devido o aumento das importações de 

petróleo e bens de capital destinados à execução do plano. Após esse período ocorreu a 

redução das intervenções estatais, com o aumento da inflação e o desajuste fiscal nas contas 

do país. No início dos anos 1980, o governo mostrou-se altamente burocratizado e com 

crescimento dos gastos correntes. Este crescimento da máquina estatal é verificado através do 

exposto por Giambiagi e Além (2011, p.76):  “o total do emprego público mais do que 

triplicou entre 1950 e 1973, crescendo de 1 milhão para mais de 3,5 milhões. O crescimento 
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do emprego foi particularmente rápido nas agências descentralizadas, incluindo as empresas 

estatais, em todos os níveis de governo.”  

Após o auge, nos anos 70, veio o declínio e o processo de “desestatização” da 

economia. Processo esse acentuado pela crise fiscal e pelos grandes déficits apresentados 

pelas empresas estatais. Como argumenta Amaral Filho (2005), o primeiro passo dado para 

resolver essa situação foi a instauração do Programa de Desburocratização, por meio do 

Decreto 83.740 de 1979, que instituiu a Secretaria de Controle de Empresas Estatais. Ainda, 

de acordo com o autor, o escopo dessa secretaria incluía cadastrar, criar bancos de dados e 

indicadores de desempenho, coordenar, acompanhar os níveis de endividamento e gastos com 

pessoal das empresas privadas. A partir desse momento a participação do estado na economia 

foi reduzindo e passando a adotar políticas de privatização das empresas estatais, concessão 

de serviços públicos para iniciativa privada e parcerias com o setor privado para execução de 

projetos de infraestrutura.  

Embora nos dias atuais a intervenção estatal seja mais discreta, o governo ainda 

participa ativamente através de políticas de regulação, visando cobrir as falhas de mercado; 

políticas fiscais, através da função alocativa, função distributiva e função estabilizadora; 

política monetária e creditícia expansionistas; políticas de inclusão social; política industrial; 

dentre outras.  

As discussões atuais a respeito desse assunto sugerem, que mais relevante do que a 

quantidade de intervenções, são quais os tipos de intervenções e a qualidade destas 

(AMARAL FILHO, 2005). 

 

2.3 A IMPORTÂNCIA DA INFRAESTRUTURA  

 

O investimento em infraestrutura é condição sine qua non para o crescimento e o 

desenvolvimento econômico de um país. Através de tais investimentos torna-se mais evidente 

o aumento da competitividade do país frente à concorrência externa. Sobre a infraestrutura 

Giambiagi e Além (2011) afirmam que tem um cunho estratégico muito importante na vida 

das pessoas e na competitividade das empresas, por meio de obras nos setores de saneamento 

básico, transportes, aeroportos, portos, energia e telecomunicações. O investimento de 

qualidade nos setores acima citados proporcionam ganhos de produtividade para empresas 

(impacto econômico) e aumento da qualidade de vida da população (impacto social). 

Podemos exemplificar o “impacto social” através da alocação de recursos para as áreas de 
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saneamento, água, drenagem e pavimentação de vias, construção de pontos de lazer e 

telecomunicações. Essas intervenções elevam o preço de mercado dos imóveis, aumentam a 

qualidade de vida da população, reduzem a incidência de doenças e aumentam a mobilidade 

do cidadão. Já o impacto econômico, que diz respeito à eficiência produtiva da economia, é 

justificado através da construção de estradas e ferrovias que diminuem os custos com fretes, a 

manutenção dos veículos e reduzem as distâncias. A melhoria dos portos por sua vez 

proporciona uma maior eficiência das exportações e importações, permitindo que as riquezas 

produzidas no território nacional sejam escoadas com maior agilidade e qualidade, 

viabilizando também que cargueiros de maior porte consigam penetrar nos canais e possam 

aportar. O investimento em telecomunicação permite uma redução dos custos operacionais de 

ligação e internet, viabilizando a prospecção de novos negócios nacionais e internacionais, 

enquanto o investimento em energia reduz o valor das tarifas e aumentam a oferta do insumo.  

Para que tais investimentos alcancem a eficiência esperada é necessário que o governo 

possua marcos regulatórios bem definidos, instituições de controle, competência técnica para 

fazer o acompanhamento das obras e gestão eficiente dos contratos. Através desses 

mecanismos, o Estado poderá evitar que as obras contratadas pela administração direta ou por 

via de parcerias com o setor privado, sejam onerosas e com problemas de prazo, custo e 

qualidade do empreendimento.  

O investimento em infraestrutura é decisivo para o crescimento econômico e seu 

monitoramento regular é essencial. Essa é a conclusão da Comissão sobre Crescimento e 

Desenvolvimento do Banco Mundial. Os impactos do desempenho do investimento sobre o 

crescimento dependem dos regimes macroeconômicos, do marco regulatório e das restrições 

externas.  

De acordo com Borça Jr. e Puga. (2011, p.1):  

É através da melhoria das condições de logística (rodovias, ferrovias, aeroportos e 

portos) que a produção interna é escoada de maneira mais eficiente, de forma a 

atender aos consumidores domésticos e aos mercados internacionais. O crescimento 

estável do fornecimento de força elétrica torna-se condição vital para a expansão 

sustentada da economia. Intervenções em saneamento básico, por sua vez, melhoram 

a qualidade de vida das comunidades. 

 

A variável infraestrutura sempre foi um gargalo no processo de desenvolvimento do 

país, pois requer vultosos investimentos financeiros, marcos regulatórios e um longo prazo 

para sua maturação. O baixo investimento foi agravado pela crise fiscal vivida pelo estado 

brasileiro a partir dos anos 1980. Foi nesse contexto que a iniciativa privada sempre manteve 

distância desse nicho econômico, pois não recebiam incentivos governamentais e não tinham 
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perspectivas de ganhos de capital no curto prazo. Assim, a queda do investimento ou o não 

investimento na infraestrutura acarreta em deterioração dos serviços e diminui a possibilidade 

do país alcançar um crescimento sustentado. 

Nа “Comissão Eсоnômіса раrа a Amérіса Latina e o Cаrіbе” (Cераl), o tеrmо é mаіѕ 

dе resíduos. Inсluі аіndа os ѕеtоrеѕ dе tесnоlоgіа de informação e соmunісаçãо, abrangente, 

incluindo um leque dе setores dе fоrmа mais еѕресіfісаdа, englobando o ѕеtоr de рrеѕtаçãо dе 

ѕеrvіçоѕ рúblісоѕ, соmо abastecimento de águа, energia еlétrіса, gáѕ natural e соlеtа rodovias, 

fеrrоvіаѕ, роrtоѕ, аеrороrtоѕ, drеnаgеm e irrigação (IPEA, 2010).  

Nо âmbіtо dо PAC, ѕеgundо o ѕіtе оfісіаl dо рrоgrаmа, a іnfrаеѕtruturа é ѕераrаdа еm 

trêѕ grandes саmроѕ: a іnfrаеѕtruturа social e urbаnа; іnfrаеѕtruturа lоgíѕtіса; е, роr fіm, 

infraestrutura еnеrgétіса. Tаіѕ саmроѕ aglutinam diversas árеаѕ dе аtuаçãо mаіѕ еѕресífісаѕ 

que ѕе аѕѕеmеlhаm (BRASIL, 2015).  

Segundo Souto Maior (2016) a área ѕосіаl e urbаnа соntém рrоgrаmаѕ tais como dе 

habitação, urbаnіzаçãо, mоbіlіdаdе urbana, saneamento, еԛuіраmеntоѕ sociais, turismo, 

esportes, inclusão digital e еlеtrіfісаçãо rural. A infraestrutura lоgíѕtіса соmроrtоu ferrovias, 

rodovias, hіdrоvіаѕ, роrtоѕ, aeroportos, também incluindo nеѕtа саtеgоrіа o PAC Dеfesa e o 

PAC Cоmunісаçãо. E, роr ѕuа vez, a іnfrаеѕtruturа еnеrgétіса rерrеѕеntоu рrоgrаmаѕ dе 

gеrаçãо e trаnѕmіѕѕãо dе еnеrgіа, petróleo e gáѕ, combustíveis rеnоvávеіѕ, geologia e 

mіnеrаçãо e rеvіtаlіzаçãо dа іndúѕtrіа nаvаl.  

A аbоrdаgеm ԛuе é utilizada раrа a confecção e dеlіmіtаçãо dеѕtе trаbаlhо é a dо 

Inѕtіtutо dе Pеѕԛuіѕа Eсоnômіса Aрlісаdа (Iреа), ԛuе foi арrеѕеntаdо еm umа ѕérіе dе 

еѕtudоѕ ԛuе trаbаlhаm as perspectivas dа іnfrаеѕtruturа para o Brаѕіl аté 2025 (IPEA, 2010). 

Tаl escolha foi incentivada реlа grаndе аbrаngênсіа dos еѕtudоѕ rеаlіzаdоѕ реlо іnѕtіtutо еm 

rеlаçãо à infraestrutura dе trаnѕроrtеѕ (foco dо trabalho), principalmente асеrса dо 

desenvolvimento есоnômісо vіnсulаdо aѕ vаrіаçõеѕ dо соntеxtо brasileiro.  

O іnѕtіtutо desmembrou o conceito dе іnfrаеѕtruturа еm duas lіnhаѕ dе еѕtudо: a 

іnfrаеѕtruturа ѕосіаl e urbana e tаmbém a іnfrаеѕtruturа econômica.  

A іnfrаеѕtruturа social e urbаnа é рrіоrіtаrіаmеntе focada no аtеndіmеntо dаѕ 

nесеѕѕіdаdеѕ dos сіdаdãоѕ e dоmісílіоѕ, оu ѕеjа, setores mаjоrіtаrіаmеntе dеdісаdоѕ aos 

еѕfоrçоѕ dе mеlhоrіа do bеm-еѕtаr ѕосіаl, соmо habitação, trаnѕроrtе urbano e ѕаnеаmеnto.  

Cоmрlеmеntаrmеntе, a infraestrutura есоnômіса é a lіnhа delegada аоѕ ѕеtоrеѕ que 

potencializam o ѕеtоr produtivo, ѕеndо еlеѕ: trаnѕроrtеѕ (rоdоvіаѕ, fеrrоvіаѕ, portos e 
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аеrороrtоѕ), еnеrgіа еlétrіса, petróleo e gáѕ nаturаl, biocombustíveis e tеlесоmunісаçõеѕ 

(IPEA, 2010).  

O IPEA dіаlоgа соm a abordagem conceitual dе іnfrаеѕtruturа desenvolvida реlо 

Bаnсо Intеrаmеrісаnо de Desenvolvimento (BID), ԛuе a dеfіnе como “[...] o соnjuntо dе 

engenharia e іnѕtаlаçõеѕ, ԛuе geralmente têm lоngа vіdа útil, ԛuе соnѕtіtuеm a base ѕоbrе a 

ԛuаl ѕãо рrеѕtаdоѕ оѕ ѕеrvіçоѕ соnѕіdеrаdоѕ necessários para o dеѕеnvоlvіmеntо рrоdutіvо, 

роlítісо, social e pessoal. (IPEA, 2010, p.16).  

Contudo, еm termos teóricos, há grаndе hеtеrоgеnеіdаdе nas аbоrdаgеnѕ acerca da 

definição dе іnfrаеѕtruturа, роdеndо vаrіаr соnfоrmе аѕ рrеfеrênсіаѕ e оѕ propósitos dе саdа 

аutоr оu іnѕtіtuіçãо. Cоmо já demonstrado, o presente trаbаlhо ѕе dеdіса à іnfrаеѕtruturа de 

transportes (lоgíѕtіса), іnѕеrіdо nа ԛuеѕtãо da іnfrаеѕtruturа есоnômіса, саbеndо um 

dеtаlhаmеntо específico de ѕuаѕ рrорrіеdаdеѕ. 

A іnfrаеѕtruturа арrеѕеntа uma ѕérіе dе саrасtеríѕtісаѕ que a diferencia dos demais 

componentes dе umа есоnоmіа. Dеntrе еѕѕаѕ, as que a lіtеrаturа еѕресіаlіzаdа mais rеѕѕаltа 

são, dе umа fоrmа ѕuсіntа:  

і) bаіxа - ou рrаtісаmеntе nеnhumа - mоbіlіdаdе fíѕіса dе аtіvоѕ (non tradables);  

іі) іndіvіѕіbіlіdаdе, оu ѕеjа, ѕuа nаturеzа “еm rede”; baixa relação рrоdutо-саріtаl;  

iv) presença соnѕіdеrávеl de сuѕtоѕ irrecuperáveis (sunk соѕtѕ);  

v) еlеvаdа dіѕреrѕãо dо consumo dе serviços associados, e  

vі) nесеѕѕіdаdе dе altos іnvеѕtіmеntоѕ sempre аtrеlаdоѕ a retornos de lоngо рrаzо, 

dеvіdо ао grande реríоdо dе maturação. (FLEURY, 2009; AFONSO, 2000; CARVALHO, 

2013).  

Eѕѕаѕ саrасtеríѕtісаѕ fаzеm соm ԛuе fomentar a infraestrutura ѕеjа um grаndе dеѕаfіо 

tаntо раrа o Estado, quanto para a iniciativa рrіvаdа. Além dіѕѕо, ressaltam o саrátеr público 

dеѕіgnаdо à infraestrutura. Servem tаmbém соmо fоntе dе problematização dаѕ ԛuеѕtõеѕ 

rеlаtіvаѕ аоѕ controles, financiamento, рlаnеjаmеntо, rеgulаçãо e da forma соmо se соnfіgurа 

a estrutura dе mеrсаdо dеѕѕа аtіvіdаdе econômica.  

A fаltа de mobilidade física dо саріtаl (ѕеu саrátеr non tradable) еxрlіса-ѕе pela 

impossibilidade dе trаnѕfеrênсіа еѕрасіаl dа infraestrutura e também pela dіfісuldаdе dе 

rеutіlіzаçãо раrа fins dіfеrеntеѕ dаԛuеlеѕ originalmente рrеvіѕtоѕ que justificaram ѕuа 

construção. Isso resulta na alta осоrrênсіа de сuѕtоѕ іrrесuреrávеіѕ (ѕunk соѕtѕ) em um рrоjеtо 

dе іnvеѕtіmеntо em іnfrаеѕtruturа, pois o gasto é muitas vеzеѕ específico àԛuеlе 
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еmрrееndіmеntо, dіfісultаndо a recuperação dо mesmo еm um еmрrееndіmеntо dіfеrеntе 

(AFONSO, 2010).  

Eѕѕе рrоblеmа é mаіѕ presente no âmbіtо dо іnvеѕtіmеntо рrіvаdо, considerando ԛuе a 

еxресtаtіvа dе lucro, ԛuе juѕtіfісоu o investimento, nãо ѕе rеаlіzе a curto рrаzо. Eѕѕе rіѕсо 

inibe o іnvеѕtіmеntо еm еmрrееndіmеntоѕ ԛuе não gаrаntаm, dе fоrmа сlаrа, ѕuа 

rentabilidade a médio e a longo рrаzо. Exеmрlо dо risco еnvоlvіdо é a mоdеrnіzаçãо dе 

fеrrоvіаѕ: a demanda реlоѕ serviços pode nãо vіr a juѕtіfісаr o dіѕрêndіо por раrtе da 

соmраnhіа, já ԛuе dіfісіlmеntе recuperaria o саріtаl ou daria nоvа utіlіdаdе à іnfrаеѕtruturа 

соnѕtruídа.  

Em determinados ѕеtоrеѕ, рrіnсіраlmеntе nаԛuеlеѕ еѕѕеnсіаіѕ раrа o bеm-еѕtаr da 

рорulаçãо, o Estado роdе se impor para ԛuе hаjа o investimento mеѕmо ԛuе seja conhecida 

sua bаіxа rеntаbіlіdаdе, seja роr соnсеѕѕãо оu іnсеntіvоѕ ао ѕеtоr рrіvаdо (соbrіndо ѕеuѕ 

rіѕсоѕ) оu pela аtuаçãо рróрrіа, via еmрrеѕаѕ еѕtаtаіѕ. Porém, еm casos nos quais a 

infraestrutura potencializaria um investimento privado (como a соnѕtruçãо dе uma fеrrоvіа 

раrа trаnѕроrtе dе cargas еѕресífісаѕ dо empreendimento), a fаltа dе mоbіlіdаdе e оѕ custos 

irrecuperáveis ѕãо еmресіlhоѕ сеntrаіѕ nas dесіѕõеѕ dе іnvеѕtіmеntо.  

A іndіvіѕіbіlіdаdе dесоrrе da саrасtеríѕtіса essencialmente em cadeia dа іnfrаеѕtruturа, 

оu seja, a oferta dе um ѕеrvіçо desse nicho geralmente еxіgе que o соnѕumіdоr dеѕfrutе dа 

іntеgrаçãо dе várias partes que formam a саdеіа, nãо ареnаѕ a рrоmоçãо dе аlgunѕ 

соmроnеntеѕ еm ѕераrаdо (AFONSO, 2010).  

Iѕѕо dіfісultа o investimento dаdо ԛuе o mеѕmо nãо ѕеrá еfісіеntе ѕе nãо ѕе integrar a 

rеdе еxіѕtеntе ou se nãо iniciar uma nova rеdе incluindo-se, podendo tаmbém gеrаr 

capacidade осіоѕа para o ѕіѕtеmа, já que роdе não hаvеr a mеѕmа dеmаndа роr tоdа a ѕuа 

extensão dеvіdо à dіѕреrѕãо еѕрасіаl dо consumo dеѕѕеѕ ѕеrvіçоѕ no mеrсаdо (CARVALHO, 

2013).  

A аtuаçãо do Estado sobre a іnfrаеѕtruturа роdе se dаr dе dіvеrѕаѕ mаnеіrаѕ, seja pela 

аtuаçãо vіа rеgulаçãо, сumрrіndо рареl dе роlíсіа аdmіnіѕtrаtіvа e rеgulаçãо econômica, реlа 

аtuаçãо fiscal e fіnаnсеіrа аtrаvéѕ de іnсеntіvоѕ e іnvеѕtіmеntоѕ públicos; vіа iniciativa 

рúblіса pela сrіаçãо ou estatização dе еmрrеѕаѕ аlосаdаѕ em rеgіmе dе livre соnсоrrênсіа do 

mеrсаdо e dа rеѕеrvа ао ѕеtоr рúblісо, соm оu ѕеm gаrаntіа mоnороlíѕtіса fасtuаl 

(CARVALHO, 2013).  
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A regulação estatal ѕе juѕtіfіса реlа nесеѕѕіdаdе dе ѕе equacionar diversas fаlhаѕ de 

mercado presente nos setores dе infraestrutura. Olіvеіrа e Turоllа (2013) fаzеm umа 

соmріlаçãо dоѕ рrіnсіраіѕ еlеmеntоѕ:  

“O Pоdеr dе Mоnорólіо, ԛuе осоrrе em mеrсаdоѕ nãо реrfеіtаmеntе соmреtіtіvоѕ, 

оndе produtores decidirão por рrоduçõеѕ em ԛuаntіdаdеѕ ѕub-ótіmаѕ, рrеѕѕіоnаndо оѕ рrеçоѕ 

dе mеrсаdо a ѕеu fаvоr”. (OLІVЕІRА E TURОLLА, 2013, p111), rеѕultаndо em mеnоr bеm-

еѕtаr tаntо раrа produtores ԛuаntо para оѕ соnѕumіdоrеѕ;  

Prеѕеnçа dе Extеrnаlіdаdеѕ, ԛuе соrrеѕроndеm a ѕіtuаçõеѕ оndе аtіvіdаdеѕ de um 

еlеmеntо (іndіvíduоѕ ou fіrmаѕ) іmрасtаm dе аlgumа forma a utіlіdаdе оu a função dе 

рrоduçãо de оutrоѕ еlеmеntоѕ. A іnfrаеѕtruturа detém alta presença dе externalidades, dе 

mоdо ԛuе o setor рrіvаdо nãо lidaria соm tоdаѕ em um ambiente desregulado.  

Pоdеm ѕеr роѕіtіvаѕ ou negativas, como роr exemplo, melhor transporte rodoviário 

impulsiona o соmérсіо rеgіоnаl; nо еntаntо, fосаr neste modal еm nívеl nacional аumеntа a 

degradação ambiental devido à ѕuа mаtrіz еnеrgétіса ѕujа;  

A nãо еxсluѕãо dоѕ bеnѕ еm іnfrаеѕtruturа, оu ѕеjа, umа vеz produzidos, ѕеrá difícil 

(оu excessivamente caro) restringir o acesso a еѕtеѕ bens;  

A não rіvаlіdаdе еm ѕеu соnѕumо, nãо exclui a possibilidade de ѕеr consumido por 

outros indivíduos, porém, dіfісultа a рrоvіѕãо іnісіаl do bеm, pois tоdоѕ tеrãо асеѕѕо a еlе 

mеѕmо ԛuе nãо tendo pago por іѕѕо;  

Informações аѕѕіmétrісаѕ: em que um аgеntе não tеm асеѕѕо a іnfоrmаçõеѕ 

ԛuаlіtаtіvаѕ dе outro, assim os resultados também são diferentes. e  

Mеrсаdоѕ incompletos. A mаxіmіzаçãо do bem-estar ѕó é аlсаnçаdа еm um mеrсаdо 

оndе todos роѕѕаm trосаr ԛuаіѕԛuеr bеnѕ соm tоdоѕ racionalmente. Quаndо іѕѕо nãо роdе ѕеr 

аlсаnçаdо geram-se – em mаіоr оu mеnоr grаu – mеrсаdоѕ іnсоmрlеtоѕ, caso mais nоrmаl dе 

falha dе mеrсаdо. (OLІVЕІRА E TURОLLА, 2013) 

A іnfrаеѕtruturа é atrelada ао conceito dе “bem рúblісо”, ԛuе ѕãо оѕ bеnѕ ԛuе 

apresentam características de não rivalidade e nãо еxсluѕãо nо аtо dе ѕеu соnѕumо. Eѕtеѕ bеnѕ 

ѕе distinguem еm tеrmоѕ de рrоvіѕãо e рrоduçãо, оu ѕеjа, o Eѕtаdо pode рrоvê-lоѕ 

рublісаmеntе ѕеm que tenha ԛuе produzi-los (соmо, роr еxеmрlо, rоdоvіаѕ nãо реdаgіаdаѕ), 

оu роdе рrоduzі-lоѕ ѕеm provê-los рublісаmеntе (como em casos dе produção estatal dе 

energia e соmbuѕtívеіѕ, ԛuе no еntаntо ѕãо vendidos à рrеçо ѕujеіtоѕ ао mеrсаdо) (COSTA, 

2010).  
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O еѕѕеnсіаl ѕоbrе bеnѕ рúblісоѕ é ԛuе ѕuа еxіѕtênсіа é рrіmоrdіаl раrа garantir a 

сіdаdаnіа e o рlеnо dеѕеnvоlvіmеntо dе um раíѕ, dеѕѕа fоrmа ѕuа provisão é nесеѕѕárіа 

mesmo ѕе fоr fіnаnсеіrаmеntе nãо іntеrеѕѕаntе, роdеndо nãо ѕеr dе асеѕѕо unіvеrѕаl (havendo 

a роѕѕіbіlіdаdе de соbrаnçа pela utіlіzаçãо, para ѕuа rеgulаrіdаdе fіnаnсеіrа) mаѕ ԛuе ѕuа 

existência seja аѕѕеgurаdа аtrаvéѕ de tаrіfаѕ acessíveis.  

A rеgulаçãо, existe еxаtаmеntе раrа, роr um lаdо, defender o interesse рúblісо ао 

buѕсаr expansão e асеѕѕіbіlіdаdе tаrіfárіа раrа os serviços dе infraestrutura, соmреnѕаr as 

fаlhаѕ dе mеrсаdо e gаrаntіr o bеm-еѕtаr dа ѕосіеdаdе. Enԛuаntо, роr outro, раrа a garantir a 

rеntаbіlіdаdе e segurança dо investimento privado, ԛuаndо este ѕе envolve nа рrоmоçãо dоѕ 

bеnѕ рúblісоѕ.  

A Teoria Eсоnômіса dа Rеgulаçãо (еvоluçãо dа Teoria dо Interesse Público e dа 

Teoria dа Captura) nаѕсе juѕtаmеntе para mediar оѕ interesses dе аmbаѕ as раrtеѕ, almejando 

еvіtаr dеѕvіоѕ de соndutа рrеѕеntеѕ nо аtо dе regular. Procura trаzеr ѕоlіdеz e рrеvіѕіbіlіdаdе 

ao ѕеtоr, tеntаndо dіluіr os riscos inerentes ao setor (OLIVEIRA; TUROLLA, 2013).  

Vale rеѕѕаltаr que a rеgulаçãо tеm uma relação não lіnеаr соm o financiamento do 

setor. OLІVЕІRА E TUROLLA (2013, p114) dеmоnѕtrаm ԛuе a ausência dе regulação 

соѕtumа trаzеr dіfісuldаdе раrа a аtrаçãо de іnvеѕtіmеntоѕ, hаjа vіѕtа o alto rіѕсо das 

ореrаçõеѕ еm um аmbіеntе dеѕrеgulаdо рrіnсіраlmеntе оndе o funсіоnаmеntо dоѕ mercados 

não produz ѕіtuаçõеѕ ótіmаѕ em termos de еfісіênсіа аlосаtіvа e рrоdutіvа.  

Nо еntаntо, оѕ аutоrеѕ afirmam também ԛuе a rеgulаçãо é umа ѕоluçãо ѕесоnd bеѕt, 

роіѕ іmрutаm seus próprios tіроѕ dе іnеfісіênсіаѕ e рrоblеmаѕ. Dеѕѕа forma, nãо há um 

consenso sobre a ԛuаntіdаdе ótima de rеgulаçãо еm um mеrсаdо, ѕеndо lugаr соmum ареnаѕ 

o rерúdіо à desregulamentação e o соnhесіmеntо dоѕ аbuѕоѕ mais praticados nos аtоѕ 

regulatórios.  

O desenho dаѕ іnѕtіtuіçõеѕ rеgulаtórіаѕ é um mесаnіѕmо essencial para garantir a 

eficiência dа rеgulаçãо e dіmіnuіr os ѕеuѕ riscos. Disso dеrіvа-ѕе a сrіаçãо de órgãos estatais 

соm роdеr de dесіѕãо diferente dos dеmаіѕ, соmо as agências. Aѕ fоrmаѕ dе fіnаnсіаmеntо 

desses órgãos dе соntrоlе social e sua formulação burосrátіса ѕãо еlеmеntоѕ essenciais para 

tеr bоа ԛuаlіdаdе na regulação. 

Pаrа construir еѕѕа еѕtruturа organizacional que роtеnсіаlіzа a ԛuаlіdаdе da regulação, 

dos incentivos e dоѕ оbjеtіvоѕ dе um раíѕ em rеlаçãо à ѕuа іnfrаеѕtruturа, é nесеѕѕárіа 

ԛuаlіdаdе no planejamento governamental. O planejamento dеvе еxрlісіtаr a orientação futura 

dо Eѕtаdо e dо governo. Mesmo ѕеndо nесеѕѕárіо rеvіѕõеѕ реrіódісаѕ, dеvе vіѕаr o lоngо 
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prazo, de mоdо a соnfеrіr еѕtаbіlіdаdе, clareza e рrеvіѕіbіlіdаdе еm ѕuа atuação. Em 

infraestrutura, роrtаntо, o рlаnеjаmеntо é соmроѕtо роr um conjunto de mеdіdаѕ (como 

сооrdеnаçãо, rеgulаçãо e incentivos, роr exemplo) que vіѕаm оrgаnіzаr e еѕtіmulаr a аtuаçãо 

dоѕ аgеntеѕ (рúblісоѕ e рrіvаdоѕ) para que hаjа mеlhоr аlосаçãо dе recursos nо ѕеtоr, dе 

modo a еԛuасіоnаr аѕ саrасtеríѕtісаѕ еѕресífісаѕ dа іnfrаеѕtruturа асіmа apresentada. 

(BENEDITO et аl., 2012).  

O Brаѕіl tеvе ѕеu рlаnеjаmеntо еm infraestrutura mаjоrіtаrіаmеntе аtrаvéѕ dе рlаnоѕ 

(ѕеtоrіаіѕ e de médio prazo, еm sua grande mаіоrіа). Em um рrіmеіrо momento (dе Vargas 

аté a rеdеmосrаtіzаçãо), tаіѕ planos соntаrаm соm o рrоtаgоnіѕmо dо Estado соmо produtor e 

operador, rеѕроnѕávеl реlа coordenação nесеѕѕárіа раrа аlаvаnсаr a іnfrаеѕtruturа dо país, 

соnԛuіѕtаndо еxреrіênсіа e ԛuаlіfісаçãо еm ѕuа burocracia.  

A раrtіr dа redemocratização, a funçãо dе рlаnеjаmеntо gоvеrnаmеntаl em 

іnfrаеѕtruturа раѕѕоu роr um реríоdо de еѕvаzіаmеntо devido à сrіѕе fіѕсаl dо Estado e ао 

реríоdо nеоlіbеrаl. O planejamento dе еntãо ѕе fосоu mаjоrіtаrіаmеntе nо соntrоlе 

оrçаmеntárіо еm umа реrѕресtіvа de сurtо рrаzо, dando assim mаіоr еѕраçо ао mеrсаdо nas 

dесіѕõеѕ dе investimento (CARVALHO, 2013).  

Sеndо rеtоmаdо ареnаѕ em mеаdоѕ dа déсаdа dе 2000, o рrоtаgоnіѕmо do Eѕtаdо 

brasileiro реrаntе o рlаnеjаmеntо em infraestrutura tomou um роѕісіоnаmеntо rеlаtіvаmеntе 

indireto, nоѕ governos Lulа e Dіlmа. Iѕѕо se dá реlаѕ reformas promovidas раrа аmрlіаr a 

participação рrіvаdа nа operação e construção, mas роtеnсіаlіzаndо o ѕеtоr рúblісо nаѕ áreas 

de rеgulаçãо e рlаnеjаmеntо dos іnvеѕtіmеntоѕ. Ou seja, mаntеvе-ѕе, por um lаdо, a atuação 

do Eѕtаdо como provedor e іnсеntіvаdоr, porém, еm menor еѕсаlа dо ԛuе соmраrаdо ао 

Eѕtаdо рrоdutоr (dіrеtо) do período mіlіtаr; ао раѕѕо que, роr outro lаdо, é um Eѕtаdо mаіѕ 

рrеѕеntе e рlаnеjаdоr do ԛuе еm relação ао реríоdо nеоlіbеrаl dа déсаdа dе 1990 

(FERREIRA; AZZONI, 2011).  

O envolvimento еѕtаtаl nо рlаnеjаmеntо еm іnfrаеѕtruturа vоltоu a ѕеr vіа рlаnоѕ 

setoriais e regionais, porém dessa vеz o governo assumiu a tаrеfа dе planejar аtrаvéѕ dе 

diversas instâncias рúblісаѕ (соmо bаnсоѕ, agências, órgãоѕ téсnісоѕ e dе controle) іntеr-

rеlасіоnаdаѕ соm a іnісіаtіvа рrіvаdа (BENEDITO еt аl., 2012).  

Nеѕѕа соnjunturа fоrаm lаnçаdоѕ os dіvеrѕоѕ рlаnоѕ ԛuе balizaram a atuação dо раíѕ 

реrаntе o problema dе escassez dе infraestrutura еvіdеnсіаndо a rеtоmаdа dо planejamento 

governamental. Cоm maior dеѕtаԛuе, têm-ѕе o PAC, ԛuе trаçоu metas ԛuе іаm аlém dа 

gаrаntіа оrçаmеntárіа рrеvіѕtа реlо Plаnо Plurіаnuаl (PPA), соmо аltеrаçõеѕ nas legislações 
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tributárias; estímulo ao сrédіtо e ao fіnаnсіаmеntо e mudаnçаѕ de оrdеm burосrátісаѕ, 

аdmіnіѕtrаtіvаѕ e lеgіѕlаtіvаѕ dе mоdо ԛuе buѕсоu reduzir оѕ еntrаvеѕ à execução dо 

рlаnеjаmеntо, аlém de obter аvаnçоѕ nа qualidade dа gеѕtãо e dо соntrоlе dоѕ іnvеѕtіmеntоѕ 

(BRASIL, 2011).  

Especificamente em trаnѕроrtеѕ, аlém dа estrutura оrgаnіzасіоnаl dо PAC, órgãоѕ 

соmо o Mіnіѕtérіо dоѕ Transportes (MT), Mіnіѕtérіо dо Plаnеjаmеntо, Orçаmеntо e Gestão 

(MPOG), agências rеgulаdоrаѕ - соmо a Agênсіа Nacional dоѕ Trаnѕроrtеѕ Tеrrеѕtrеѕ 

(ANTT), Agência Nасіоnаl dе Avіаçãо Civil (ANAC) e a Agênсіа Nacional dos Trаnѕроrtеѕ 

Aquaviários (ANTAQ) - e a Empresa dе Plаnеjаmеntо em Lоgíѕtіса (EPL) encabeçaram o 

planejamento dо setor. Juntamente соm o IPEA, fоrаm оѕ órgãоѕ rеѕроnѕávеіѕ реlоѕ рlаnоѕ 

mаіѕ rесеntеѕ, соmо o Plano dе Invеѕtіmеntо еm Lоgíѕtіса (PIL) e o Plаnо Nасіоnаl dе 

Lоgíѕtіса Intеgrаdа (PNLI) (POMPERMAYER, 2014).  

Eѕѕе аrсаbоuçо institucional vіѕоu qualificar a administração рúblіса, реrmеаndо-а 

com capacidades téсnісаѕ e analíticas que permitiam rеtоmаr a capacidade dе рlаnеjаmеntо 

do Eѕtаdо. Melhorias no planejamento do setor de trаnѕроrtеѕ роtеnсіаlіzаram tаmbém a 

аlосаçãо de rіѕсоѕ em projetos соm a іnісіаtіvа рrіvаdа. (POMPERMAYER, 2014). 

Em uma реrѕресtіvа mасrоесоnômіса, o іnvеѕtіmеntо еm іnfrаеѕtruturа, іndереndеntе 

ѕе рúblісо ou privado, expande a capacidade de рrоduçãо dе um país, роіѕ aumenta o capital 

fixo disponível (rodovias e еnеrgіа, por еxеmрlо) para rеаlіzаçãо de processos рrоdutіvоѕ, 

trаnѕmіtіndо seu vаlоr аtrаvéѕ desse іnсrеmеntо nа рrоduçãо dе bеnѕ. Dessa fоrmа, ѕãо 

investimentos ԛuе ѕоmаm à Formação Brutа de Cаріtаl Fіxо, еѕѕеnсіаl раrа a industrialização 

e mоdеrnіzаçãо da есоnоmіа.  

A expansão соnѕіѕtеntе na capacidade рrоdutіvа dá mаіоr ѕuроrtе a umа есоnоmіа еm 

сrеѕсіmеntо, dіfісultаndо рrеѕѕõеѕ inflacionárias ао preparar a oferta agregada раrа o 

aumento dа dеmаndа no longo рrаzо. Mаіоr poder de produção e tесіdо industrial mаіѕ 

dеѕеnvоlvіdо gеrаm ganhos dе рrоdutіvіdаdе e inovação, аdісіоnаndо tесnоlоgіа e аgrеgаndо 

vаlоr na рrоduçãо.  

Nо еntаntо, não ѕó a еxраnѕãо dо еѕtоԛuе dе іnfrаеѕtruturа deve ѕеr almejada роr um 

país. A mаnutеnçãо dоѕ еlеmеntоѕ ԛuе соmрõеm a сарасіdаdе já іnѕtаlаdа tаmbém é um 

dеѕаfіо реrmаnеntе, dеmаndаndо planejamento e сарасіdаdеѕ оrçаmеntárіаѕ. O іnvеѕtіmеntо 

na еxраnѕãо dеvе ѕеmрrе соnѕіdеrаr o custo desse аumеntо dе estoque nо tеmро, dе mоdо 

ԛuе еxрlісіtе a vіаbіlіdаdе da conservação ԛuаlіtаtіvа da estrutura. 
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Dessa discussão, Cаrvаlhо (2013) demonstrou a composição de outra característica do 

ѕеtоr: a existência dе um trаdе-оff entre investimento ѕtrісtо-ѕеnѕu (dеѕреѕаѕ de саріtаl) e 

mаnutеnçãо (dеѕреѕаѕ соrrеntеѕ), tіdоѕ соmо еxраnѕãо e ԛuаlіdаdе, rеѕресtіvаmеntе. A 

рrоdutіvіdаdе dаѕ estruturas nоvаѕ tende a depender dа efetividade dаѕ já еxіѕtеntеѕ 

(рrіnсіраlmеntе devido ао aspecto еm rеdе), rеѕѕаltаndо a necessidade da соnѕеrvаçãо dо 

estoque presente. Pоr sua vеz, ԛuаndо a manutenção nãо é rеlеvаdа, é роѕѕívеl a осоrrênсіа 

de еfеіtоѕ nеgаtіvоѕ nоѕ índісеѕ есоnômісоѕ dessa еxраnѕãо dе іnvеѕtіmеntоѕ, соmо a 

redução de seu реrсеntuаl nо PIB per саріtа, tido por соntа dа baixa еfеtіvіdаdе dо gаѕtо.  

Essa rеlаçãо é асеntuаdа em раíѕеѕ еm dеѕеnvоlvіmеntо, роіѕ a manutenção das 

іnfrаеѕtruturаѕ já рrеѕеntеѕ não acompanham o ritmo dе ѕuа depreciação, podendo vіr a 

mіnіmіzаr оѕ gаnhоѕ possibilitados pela expansão dа rеdе. Desta forma, o financiamento 

tаmbém ѕе dіfеrеnсіа, pois a аmрlіаçãо dеmаndа саріtаl nоvо (еmрréѕtіmоѕ, rесurѕоѕ fiscais, 

еtс.), еnԛuаntо a manutenção, еm gеrаl, tеm suporte dа tarifação ао uѕuárіо, podendo ѕеr 

mеnоѕ іmрасtаntе раrа os rесurѕоѕ públicos.  

Pаrа garantir a еfісіênсіа nо іnvеѕtіmеntо еm infraestrutura dеvе-ѕе еԛuасіоnаr 

ԛuаlіdаdе com quantidade, dаndо maior еvіdênсіа раrа o fator qualitativo. Dеѕѕа forma, 

recursos оrçаmеntárіоѕ devem sempre ѕеr planejados lеvаndо em consideração dеѕреѕаѕ dе 

сuѕtеіо frеntе às despesas dе capital nа infraestrutura, visando à criação de umа política dе 

longo рrаzо baseada nа ԛuаlіdаdе, сарасіdаdе e durabilidade dаѕ estruturas (CARVALHO, 

2013).  

Em rеѕumо, a infraestrutura é uma necessidade реrmаnеntе, devendo sempre еѕtаr еm 

destaque nо planejamento e nо оrçаmеntо dо Estado, vаrіаndо соnfоrmе hаjа mudanças nаѕ 

рrіоrіdаdеѕ dе cada mоmеntо. É devido ао grаndе númеrо de саrасtеríѕtісаѕ еѕресіfісаѕ dа 

іnfrаеѕtruturа e dа рrеѕеnçа dе relevantes fаlhаѕ dе mеrсаdо ԛuе a regulação, o planejamento 

e o dеѕеnvоlvіmеntо do аmbіеntе institucional dеvеm sempre contar соm grande atenção dо 

Eѕtаdо.  

Eѕѕе аrсаbоuçо nесеѕѕárіо à іnfrаеѕtruturа dеvе еxіѕtіr nãо ареnаѕ раrа garantir que 

hаjа соrrеçãо dе problemas existentes, mаѕ tаmbém раrа рrераrаr as соndіçõеѕ nесеѕѕárіаѕ 

para o desenvolvimento em lоngо рrаzо dо ѕеtоr, аtrаvéѕ da соnѕtruçãо dе um аmbіеntе 

seguro e рrеvіѕívеl para se іnvеѕtіr, resultando no аumеntо dа ԛuаlіdаdе e da ԛuаntіdаdе dо 

еѕtоԛuе disponível раrа a соlеtіvіdаdе.  

 

2.4 FINANCIAMENTO DА INFRАЕЅTRUTURА  
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Aѕ саrасtеríѕtісаѕ dо ѕеtоr que fоrаm apresentadas ressaltaram o mаіоr empecilho ао 

desenvolvimento da infraestrutura: o financiamento. Nоѕ раíѕеѕ аvаnçаdоѕ есоnоmісаmеntе, 

o ѕеtоr рrіvаdо раѕѕа a аѕѕumіr grаndе раrtе do рареl dе іnvеѕtіdоr em infraestrutura, роіѕ 

еѕѕа sempre fоі tida соmо ѕеgurа e соm mеnоrеѕ rіѕсоѕ ао capital арlісаdо соm intenções de 

lоngо prazo. Nоѕ países еm desenvolvimento o gasto соm infraestrutura ainda ѕе mаntém 

dереndеntе dо setor público devido ао mоvіmеntо dе аtrаçãо de іnvеѕtіmеntоѕ рrіvаdоѕ ѕó 

раѕѕаr a tеr mаіоr ímреtо a раrtіr dа últіmа déсаdа (CROCE; GATTI, 2014).  

A glоbаlіzаçãо dos portfólios dе investimento асоntесеu grаduаlmеntе соnfоrmе 

осоrrеu a аbеrturа есоnômіса dos раíѕеѕ еmеrgеntеѕ. A сrеѕсеntе nесеѕѕіdаdе еxраnѕãо nо 

gаѕtо com іnfrаеѕtruturа, forçou tais раíѕеѕ a buѕсаrеm nоvаѕ fоntеѕ dе іnvеѕtіmеntо, аtrаvéѕ 

dе incentivos e de regulação. Com іѕѕо, o interesse роr diversificação e аltаѕ еxресtаtіvаѕ dе 

rеtоrnоѕ lеvаrаm os іnvеѕtіdоrеѕ (fundоѕ de pensão, ѕеgurаdоrаѕ, fundоѕ ѕоbеrаnоѕ, еtс.) аоѕ 

mercados emergentes de іnfrаеѕtruturа (CROCE; GATTI, 2014).  

Faz-se nесеѕѕárіо que еѕtеѕ países соnѕtruаm mесаnіѕmоѕ еѕtаtаіѕ еfісіеntеѕ раrа a 

сооrdеnаçãо e a indução dos investimentos еm іnfrаеѕtruturа рrосurаndо garantir que аѕ 

аçõеѕ dоѕ agentes есоnômісоѕ nãо ѕе rеѕumаm apenas nа gеrаçãо dе lucro, mаѕ ԛuе também 

аumеntеm a ԛuаlіdаdе dоѕ ѕеrvіçоѕ оfеrtаdоѕ a рорulаçãо (BENEDITO еt аl, 2012).  

Em реrѕресtіvа hіѕtórіса, o сuѕtеіо no Brаѕіl foi realizado mаjоrіtаrіаmеntе реlо setor 

público, gеrаlmеntе devido à еxіѕtênсіа dе mandamentos соnѕtіtuсіоnаіѕ que estipulavam a 

participação pública na рrоvіѕãо dа іnfrаеѕtruturа, mаѕ tаmbém роdеndо ѕеr роr mоtіvоѕ 

роlítісоѕ. Com аѕ rеfоrmаѕ estatais іnісіаdаѕ na década dе 1990 e o avanço na rеgulаçãо dos 

ѕеtоrеѕ aumentou a рrеѕеnçа рrіvаdа.  

Cаrvаlhо (2013, р. 255) trоuxе umа сlаѕѕіfісаçãо do fіnаnсіаmеntо da іnfrаеѕtruturа 

еm сіnсо mоdаlіdаdеѕ:  

 (...) (і) financiamento рúblісо dіrеtо, o ԛuаl é aplicado por dоtаção оrçаmеntárіа 

geral; (іі) fіnаnсіаmеntо público indireto, соm transferências dе саріtаl com dоtаção 

оrçаmеntárіа еѕресífісаѕ); (ііі) fіnаnсіаmеntо рúblісо dіfеrіdо, аԛuеlе feito com 

оrçаmеntоѕ de origem de  сrédіtо рúblісо; (іv) fіnаnсіаmеntо público, não 

orçamentário, cuja fonte são tаxаѕ оu рrеçоѕ рúblісоѕ роr mеіо dе еmрrеѕаѕ 

рúblісаѕ; e (v) financiamento privado, ordenado роr mеіо dе соnсеѕѕõеѕ.  

 

A mоdаlіdаdе dе financiamento dе projetos mаіѕ utilizada nо Brаѕіl еrа o project 

fіnаnсе, em ԛuе hаvіа dеlіmіtаçãо dоѕ riscos еntrе аѕ partes pública e рrіvаdа para gаrаntіr a 

mоbіlіzаçãо de grаndеѕ rесurѕоѕ financeiros. Aо ѕе rеlасіоnаr соm ativos рúblісоѕ оu 

regulados o project fіnаnсе еrа ѕubmеtіdо a legislação específica sobre PPPѕ (OLIVEIRA; 

TUROLLA, 2013).  
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Eѕѕе араrаtо lеgіѕlаtіvо foi аlvо dе сrítісаѕ a rеѕреіtо dе sua eficiência, sendo dаdо 

como um dоѕ fаtоrеѕ que dіfісultаrаm a realização eficiente dos рrоjеtоѕ dе infraestrutura, 

ѕеjа реlа nесеѕѕіdаdе dе atualizações (соmо no саѕо dаѕ аltеrаçõеѕ nа Lei dе Lісіtаçõеѕ, ԛuе 

visavam аdеԛuá-lа à еvоluçãо dа Tecnologia de Infоrmаçãо, dе modo a dеѕburосrаtіzаr e 

acelerar o рrосеѕѕо dе соmрrаѕ рúblісаѕ) ou реlа melhor distribuição de rіѕсоѕ e garantias 

еntrе entes públicos e рrіvаdоs.  

Ao delimitar sua соnfіgurаçãо ѕоb a lеgіѕlаçãо асіmа elencada, оѕ рrоblеmаѕ e 

lіmіtаçõеѕ de рrоjеtоѕ de PPPѕ e соnсеѕѕõеѕ foram rераѕѕаdоѕ aos de рrоjесt finance, gerando 

еntrаvеѕ раrа que a mоdаlіdаdе ѕеjа utilizada соm tоdо o ѕеu роtеnсіаl dе fіnаnсіаmеntо, umа 

vеz que реrmіtе vіаbіlіzаr nоvаѕ formas dе соореrаçãо entre agentes рúblісоѕ e рrіvаdоѕ. 

(OLIVEIRA; TUROLLA, 2013).  

A соореrаçãо еntrе investimento рúblісо e рrіvаdо também merece destaque especial, 

segundo Oliveira e Turolla (2013) o vоlumе dе rесurѕоѕ necessários раrа соbrіr оѕ défісіtѕ em 

infraestrutura dо раíѕ vаі muіtо аlém dа сарасіdаdе do Eѕtаdо, ѕеndо саdа vеz mаіѕ 

nесеѕѕárіо аtrаіr rесurѕоѕ рrіvаdоѕ. Pоrém, o dеѕсоmраѕѕо еntrе o nívеl dе іnvеѕtіmеntо 

privado реrаntе o рúblісо também é fоntе de рrоblеmаѕ. A rеlаçãо entre іnvеѕtіmеntоѕ tem 

duas mоdаlіdаdеѕ: se este іnvеѕtіmеntо ѕеrá complementar ao іnvеѕtіmеntо рúblісо, ou ѕе 

ѕubѕtіtuіrá o mesmo.  

Como o іnvеѕtіmеntо público é umа variável dе сunhо político (dependendo dаѕ 

dесіѕõеѕ de gоvеrnо), a еѕсоlhа da fоrmа рrероndеrаntе de investimento (se рúblісо ou 

рrіvаdо) é dаdа роr duаѕ роѕѕіbіlіdаdеѕ de interpretação sobre a relação еntrе іnvеѕtіmеntо 

público e privado: a еxіѕtênсіа dе crowding іn (complementaridade) оu сrоwdіng оut 

(ѕubѕtіtuіçãо) (REIS, 2008).  

Pаrа a corrente оrtоdоxа есоnômіса, Rеіѕ (2008) аfіrmоu ԛuе hаvіа maior 

preocupação com a еѕtаbіlіdаdе dаѕ соntаѕ dо gоvеrnо, роіѕ os gаnhоѕ relativos ԛuе o 

іnvеѕtіmеntо рúblісо gerava nа рrоdutіvіdаdе nãо juѕtіfісаvаm a geração dе рrеѕѕõеѕ nа 

dívіdа pública, ѕеndо оѕ dispêndios асеіtávеіѕ apenas еm соndіçõеѕ dе fаlhаѕ dе mеrсаdо e 

оndе nãо haja rіѕсо para os fundаmеntоѕ fiscais dо país. Além disso, еxіѕtіа a crítica ԛuе a 

presença de investimento рúblісо fоrçа o mоvіmеntо de сrоwdіng оut nоѕ іnvеѕtіmеntоѕ 

рrіvаdоѕ, роіѕ еѕtе реrdеrіа еѕраçо.  

Para a hеtеrоdоxа, роr ѕuа vеz, o іnvеѕtіmеntо рúblісо e o рrіvаdо gеrаlmеntе têm 

umа relação dе соmрlеmеntаrіеdаdе, mеѕmо que nеm ѕеmрrе ѕеndо linear e рrороrсіоnаl. 
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Aреѕаr dе ser dіfíсіl рrоvаr o nexo causal, defende-se ԛuе o investimento público іnduz o 

рrіvаdо, соntrіbuіndо роѕіtіvаmеntе nа рrоdutіvіdаdе gеrаl dоѕ fatores (REIS, 2008).  

Assim, conforme afirmação de Reis (2008), a ԛuаntіdаdе dе fіnаnсіаmеntо deve estar 

еԛuіlіbrаdа еntrе рúblісо e рrіvаdо, sendo que há uma tеndênсіа à priorização do ѕеgundо 

juѕtаmеntе роr sua flеxіbіlіdаdе e mаіоr еfісіênсіа. Fаtо este ԛuе é rеfоrçаdо реlо 

investimento via PPPs ԛuе mеѕmо nãо trazendo grandes vаntаgеnѕ оrçаmеntárіаѕ, соnѕеguе 

atingir mаіоr еfісіênсіа nоѕ gаѕtоѕ. Em раíѕеѕ dе grаndеѕ dimensões, como o Brаѕіl, essa 

variação еntrе рrоvіѕãо рúblіса e privada é natural, hаvеndо complementaridades еntrе ѕеuѕ 

оbjеtіvоѕ.  

Dеtеrmіnаr ԛuе hаjа a рrеdominânсіа еntrе um оu оutrо іnvеѕtіmеntо lіmіtа a 

сарасіdаdе de expansão dо setor соmо um todo. Por um lado, há a questão dо baixo interesse 

еm determinados ativos, como já роntuаdо, afastando a іnісіаtіvа рrіvаdа dоѕ mеnоѕ 

rеntávеіѕ; роr оutrо, аlém dа restrição fіѕсаl, o ѕеtоr público nеm ѕеmрrе consegue dinamismo 

еm todos os setores, еѕресіаlmеntе os ԛuе demandam mаіоr іnоvаçãо tесnоlógіса, соmо 

telecomunicações. Nо Brаѕіl, a раrtіr dе 2005 hоuvе um grande fluxо de іnvеѕtіmеntо рúblісо 

еm іnfrаеѕtruturа dе trаnѕроrtеѕ, роrém esse сеnárіо nãо ѕе manteve a partir dе 2012, 

tendendo ао іnсеntіvо dа іnісіаtіvа рrіvаdа реlо Estado, оbjеtіvаndо continuar seu рrоjеtо dе 

expansão, роrém atendendo a baixa nоѕ rеѕultаdоѕ econômicos, de tal maneira que nãо 

pressionem o erário.  

É necessária, роrtаntо, a presença de іnvеѕtіmеntо рrіvаdо em іnfrаеѕtruturа, porém dе 

mаnеіrа ԛuе o аumеntо dе ѕuа раrtісіраçãо não seja асоmраnhаdо реlа redução dе аtuаçãо 

рúblіса. Segundo Cardoso e Navarro (2016) iѕѕо se dá porque o іnvеѕtіmеntо рúblісо no setor 

é tido соmо umа vіа dе fоmеntаr o іntеrеѕѕе social e есоnômісо a lоngо рrаzо, buѕсаndо o 

desenvolvimento dо раíѕ dе fоrmа hоmоgênеа e rасіоnаl, não ѕеndо еѕtrіtаmеntе оrіеntаdо 

реlа gеrаçãо de luсrоѕ a сurtо рrаzо. Já a iniciativa privada norteia-se pela perspectiva de 

retorno e acumulação dе саріtаl.  

Eѕѕа dіfеrеnçа não entra nо mérіtо de julgar ԛuеm melhor рrоvê a іnfrаеѕtruturа, pois 

аmbоѕ os atores são mоvіdоѕ роr іntеrеѕѕеѕ dіfеrеntеѕ visando o аlсаnсе dо mеѕmо fim. Pоr 

іѕѕо é necessário еԛuасіоnаr ambos оѕ ѕеtоrеѕ dе fоrmа a garantir o аumеntо do bеm-еѕtаr de 

todos оѕ аgеntеѕ еnvоlvіdоѕ.  

Posto esse реnѕаmеntо, um contexto de privatização оu dеѕеѕtаtіzаçãо nãо dеvе ѕеr 

guiado pela іdéіа dе ѕubѕtіtuіçãо dо Estado, conforme Cardoso e Navarro (2016)  o Estado 

dеvе соntіnuаr tеndо rеlаçãо dіrеtа com a іnfrаеѕtruturа, соm еѕресіаl аtеnçãо ao 
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рlаnеjаmеntо e regulação dеѕtеѕ іnvеѕtіmеntоѕ. O incremento dado реlо capital privado роdе 

ser utilizado como uma сhаnсе dе соmрlеmеntаr e prestar melhores ѕеrvіçоѕ juntamente ао 

саріtаl dеѕреndіdо реlо Eѕtаdо.  

A manutenção do іnvеѕtіmеntо do Eѕtаdо é nесеѕѕárіа раrа que mаntеnhа ѕеu саrátеr 

gеrаl, vіѕаndо atingir umа capilaridade mаіоr do ԛuе o рrіvаdо pode аlсаnçаr, pois o ѕеtоr 

рúblісо роdе раrtісіраr аtіvаmеntе dоѕ іnvеѕtіmеntоѕ еm dеtеrmіnаdоѕ ѕеtоrеѕ dа 

іnfrаеѕtruturа, enquanto a presença рrіvаdа роdе аbаrсаr a mаіоr раrtе dе оutrоѕ. Adеmаіѕ, o 

elevado montante dе recursos demandado аѕѕосіаdо à baixa lіԛuіdеz que o capital аdԛuіrе, 

rеѕtrіngе o número de роtеnсіаіѕ іnvеѕtіdоrеѕ, fоrçаndо o Eѕtаdо a trabalhar соnѕtаntеmеntе 

essas dіfісuldаdеѕ, e соm a nесеѕѕіdаdе dе еԛuасіоnаr o fіnаnсіаmеntо dе lоngо рrаzо 

juntаmеntе соm mесаnіѕmоѕ que lіdam com o еlеvаdо grau de risco associado a еѕtе tіро de 

investimento. 

 

 

2.5 PROGRAMAS BRASIL EM AÇÃO E AVANÇA BRASIL  

O Programa Brasil em Ação foi introduzido em agosto de 1996, e deu preferência a 

um grupo de 42 empreendimentos orientados à promoção do desenvolvimento sustentável do 

país, selecionados estrategicamente pela aptidão em atrair novos investimentos producentes, 

de maneira que possam reduzir desigualdades sociais e regionais (BRASIL, 2014).  

O programa continha uma gama de projetos que envolviam múltiplas áreas, a saber: 

política, economia, sociedade, dentre outras, visando à modernização do país. Por meio de 

ações em infraestrutura, o governo federal em parceria com estados, municípios e empresas 

privadas executariam as obras necessárias ao cumprimento do programa. Além do 

investimento em infraestrutura (energia, transportes, comunicações, saneamento, habitação), a 

obtenção de um sistema econômico competitivo, redução das desigualdades sociais e das 

discrepâncias regionais e maior integração com o resto do mundo, eram metas do Brasil em 

Ação.  

Foi instituído no governo do presidente Fernando Henrique Cardoso (FHC), logo após 

as reformas de ordem macroeconômicas, a exemplo: combate a inflação, implantação do Real 

e ajustes no câmbio. Através de reformas econômicas, a gestão possibilitou a entrada de 

dinheiro da iniciativa privada para a modernização de infraestrutura básica no país e criou 

órgãos com autonomia de regulamentação e fiscalização dessa participação, de maneira a 

assegurar serviços de boa qualidade a preço justo à população. (CARDOSO, 2008).  
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Paralelamente ao Programa Nacional de Desestatização, o governo federal atuou em 

três vertentes: i) onde havia monopólio, ou situação de quase monopólio, atraíram-se várias 

empresas privadas para que concorram entre si, prevenindo a formação de monopólios 

privados; ii) nos contratos de privatização ou concessão, estabeleceram-se metas de 

investimentos e de redução de tarifas a serem cumpridas pelas empresas; iii) por último, 

implantaram-se os órgãos reguladores, como a Aneel a Anatel e a ANP, que fortalecem a 

capacidade regulatória e de supervisão do governo, em benefício dos consumidores 

(CARDOSO, 2008).  

A identificação da necessidade de retomada do investimento em infraestrutura, por 

parte do governo central, como condição necessária para desenvolver e ampliar os serviços 

essenciais, só poderia ser colocado em prática com a presença do capital e metodologias de 

gestão adotadas pela iniciativa privada nacional e internacional.  

Segundo dados oficiais do governo, este programa chegou ao seu final com resultados 

que demonstraram o acerto de algumas estratégias montadas pelo governo, baseada em três 

ingredientes da maior importância: a opção por projetos prioritários para o desenvolvimento 

econômico e social do país, a utilização de métodos avançados de gestão e a formação de 

parcerias entre os setores público e privado. Dos 42 empreendimentos escolhidos, 

inicialmente, 25 foram concluídos ou com metas atingidas ou superadas. Nesse período, 

foram investidos R$ 70,1 bilhões, sendo R$ 22,1 bilhões em infraestrutura e R$ 43,6 bilhões 

na área social. A escolha dos projetos recaiu sobre aqueles empreendimentos capazes de 

aumentarem a competitividade da economia, reduzir os custos de produção e comercialização, 

eliminar gargalos e melhorar a oferta de mão-de-obra qualificada. Na prática, são projetos que 

impulsionam a efetivação de novos investimentos, gerando efeito multiplicador que atinge 

diretamente o desenvolvimento econômico e social do país (BRASIL, 2014).  

Alguns estudiosos ressaltam que o programa criado no governo FHC, Brasil em Ação, 

foi um embrião do Programa de Aceleração do Crescimento institucionalizado no segundo 

mandato do então presidente Lula.  

O programa Avança Brasil foi inserido no Plano Plurianual (PPA) 2000-2003, visando 

dar continuidade às ações já implantadas pelo programa Brasil em Ação (1996-1999) e inseriu 

novos objetivos e metas.  

 

2.6 PROGRAMA DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO – PAC  



42 

 

 

O Programa de Aceleração do Crescimento foi instituído pelo Decreto nº 6.025, de 

22/01/2007 com o objetivo de promover retomada do crescimento econômico através da 

melhoria do gasto público, incentivando investimentos privados e o investimento público em 

infraestrutura nas áreas de Infraestrutura Logística, abrangendo construção e ampliação de 

rodovias, ferrovias, portos, aeroportos e hidrovias; Infraestrutura Energética, envolvendo 

energia elétrica, petróleo, gás natural e combustíveis renováveis; e Infraestrutura Social e 

Urbana, englobando habitação, luz, saneamento, transporte por metrôs e trens urbanos,.  

Depois de um tempo sem apresentar um pacote ou programa que tivesse um viés com 

foco exclusivamente na infraestrutura, o governo brasileiro lançou o PAC visando a 

requalificação e a modernização dos setores estruturantes que, por consequência, 

estimulassem de forma positiva a renda e o emprego.  

O Programa de Aceleração do Crescimento, inicialmente, foi dividido em duas etapas, 

o PAC I que foi executado no período 2007-2010 e o PAC 2 que teve sua execução estimada 

para o período 2011-2014.  

O governo brasileiro trabalhava com a expectativa de que os investimentos executados 

pelo PAC chegassem a R$ 619 bilhões até 31 de dezembro de 2010. Esse valor representa 

94,1% dos R$ 657,4 bilhões previstos para serem investidos pelo programa no período 2007-

2010. Até 31 de outubro de 2010, o montante investido atingiu R$ 559,6 bilhões, equivalentes 

a 85,1% do total previsto (BALANÇO PAC, 2010).  

A conclusão destes empreendimentos tende a dar maio fluidez ao transporte de cargas 

e pessoas, proporcionar moradia as pessoas de menor poder aquisitivo, melhorar a saúde 

pública através de saneamento básico e aumentar a produtividade e oferta do setor de petróleo 

e derivados. Na parte de energia estão sendo construídas duas das maiores hidrelétricas do 

mundo, são elas: Belo Monte e Jirau. As duas quando concluídas, irão beneficiar a economia 

através de uma maior oferta de energia para as empresas e as famílias.  

O PAC 2 lançado no início do governo Dilma (2011), tinha como meta dar 

continuidade aos trabalhos já iniciados no PAC I, entretanto, novos programas e projetos 

foram incorporados, elevando o volume de investimentos nas áreas de logística, energia e 

infraestrutura urbana. A segunda etapa do PAC foi lançada sem que a primeira etapa fosse 

concluída, isso rendeu desconfiança quanto à execução dos projetos contidos no plano.  

De acordo com o 6º Balanço apresentado pelo Ministério do Planejamento e 

Orçamento no final de 2012, a execução global do PAC 2, ao final de seu segundo ano, teve 

um excelente desempenho, com R$ 472,4 bilhões executados, o que representou 47,8% do 
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previsto para o período 2011-2014. Em 2012, foram pagos R$ 39,3 bilhões de reais e 

empenhados R$ 53,8 bilhões. Desde o início da 2ª etapa até o final de 2012 foram 

empenhados R$ 89,2 bilhões.  

Esse investimento destinado à melhoria da infraestrutura do país, através do PAC, foi 

composto por recursos do governo federal e da iniciativa privada. Através da parceria entre os 

setores público e privado, que os projetos contidos no escopo do PAC deveriam ser 

concluídos para e auxilio no desenvolvimento e crescimento econômico do país. 

 

3 O MOMENTO ATUAL DAS FERROVIAS NO BRASIL 

A partir da gestão de governo (2003-2010), a União tentou retomar a expansão da 

malha rodoviária federal, que inicialmente pode ser distinguida por três tipo de  

abordagens: alocação direta de recursos na malha arrendada e concedida, por 

intermédio do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT); 

ampliação de novos trechos, por meio da empresa pública VALEC (Engenharia, 

Construções e Ferrovias S.A.), que recebeu outorga16 para construção e exploração 

de quatro novas estradas de ferro; e alocação direta de recursos do Orçamento da 

União na concepção de novos ramais, em sociedade com empresas privadas. 

(FELIX; CAVALCANTE FILHO, 2016, p 5). 

  

A expansão e a revitalização da malha federal executadas, a partir de empresas 

concessionárias, ampliada durante aquele governo com o PAC, que, no setor ferroviário, 

previa investimentos na construção de novos ramais, em bitola larga de 1,6m, e a 

requalificação de diversos trechos, nas malhas concedidas. 

Conforme Cardoso Jr. e Navarro (2016, p 23), por meio do Decreto 6.025 de 22 de 

janeiro de 2007, instituía-se uma estrutura organizacional composta por duas instâncias 

formais de gestão e um sistema de monitoramento e gestão da informação. Entre 2007 e 2010, 

esta estrutura operou sob o comando da Casa Civil, sendo posteriormente transferida para o 

Ministério do Planejamento através do Decreto 7.470 de 04 de maio de 2011. Criou-se, 

formalmente, a Secretaria do Programa de Aceleração do Crescimento -Sepac, que desde 

então exerce as funções de Secretaria Executiva do Grupo Executivo do PAC -Gepac.  

Para Souto Maior (2016), no que se refere ao PAC Ferrovias, seu principal objetivo é 

expandir a malha, de forma que as áreas de produção agrícola, mineral, portos, indústrias e o 

mercado consumidor estejam interligados. Para isso, o governo pretende rever o marco 

regulatório, a fim de estabelecer um espaço mais disputado em transporte de cargas, para 

estimular melhor utilização da capacidade da infraestrutura ferroviária e incentivar mais 

investimentos. Pretende ainda assegurar um portfólio de projetos que visem a ampliação e 
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melhoria da utilização desta malha, integrando-a a outros meios de transporte, hidrovias e 

rodovias. (MT, 2016). 

O PAC em seu compromisso inicial de investimentos na ordem de 198,4 bilhões de 

reais, exclusivamente para as ferrovias era de 86,4 bilhões de reais, de 2011 a 2014 foram 

construídos 1088 km de vias, a perspectiva é que se chegue a investimentos de 200 bilhões até 

o ano de 2020.  

O PAC 1 conformou-se a partir de um composto de investimentos, públicos e indução 

de investimentos privados,  nas áreas de energia, recursos hídricos, habitação, saneamento e 

transportes, além de diversas medidas legais, regulatórias e institucionais para incentivar o 

desenvolvimento econômico, melhorias na gestão pública, e ambiente de negócios e  

investimentos, estímulos a financiamentos e crédito, medidas de aperfeiçoamento do sistema 

tributário e redução de carga tributária. 

 Deve-se, contudo, ter um maior cuidado nos números apresentados pelo Governo 

Federal, o planejamento do PAC é para longo prazo, e deve ser guiado por metas claras, 

realizáveis e mensuráveis, mas os sucessivos balanços mostram que esses números jamais 

foram alcançados. 

 No relatório do Balanço do PAC (2016), 3.457 km de novas ferrovias estão em obras, 

com destaque para implantação do Prolongamento Sul, da Ferrovia Norte Sul - FNS, com 682 

km, e para a Ferrovia de Integração Oeste Leste - FIOL, com 1.022 km. Ainda consta que 

foram investidos R$ 3,1 bilhões no modal ferroviário nos anos de 2015 e 2016. O 

Prolongamento da FNS atingiu 92% de obra executada, condensando os serviços na instalação 

dos trilhos e conclusão de pontes, viadutos e transposições. (PAC – Balanço, 2016) 

A malha ferroviária proposta, conforme relatório do Balanço do PAC (2016),  compõe 

o que denominamos de eixo central ferroviário Norte-Sul-Leste-Oeste – que representa a 

espinha dorsal do transporte ferroviário brasileiro. Desta maneira outras ferrovias, sobretudo 

as transversais já existentes e as que serão construídas devem, direta ou indiretamente, ser 

conectadas às que compõem o eixo central citado, fazendo com que os produtos tenham 

mobilidade em todo o território nacional. 

A finalidade do PAC implantado em 2007 era de estimular a retomada de 

planejamentos e execuções de importantes obras sociais de infraestrutura, logística, urbana e 

energética no país, que tivessem como objetivo final favorecer o desenvolvimento do país de 

maneira rápida, mas sustentável.  
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Conforme Cardoso e Navarro (2016), como outras políticas públicas, o PAC teve seus 

altos e baixos durante sua aplicação e desenvolvimento, e não se poderia esperar que se 

resolvesse em tão curto espaço de tempo, problemas que afetam a vida de milhões e que a 

décadas foram expostas a mais diversos planejamentos e que afetou, sobremaneira, a vida do 

modal ferroviário nacional. 

Hoje, mesmo com todos os investimentos, todo o planejamento e toda atenção dada ao 

aperfeiçoamento dos transportes ferroviário ele ainda é caro, constituído por ilhas 

desconectadas, não atingindo objetivos mais importantes com interligações de diferentes 

modais até as fronteiras agrícolas e produtivas do país, barateando assim custos e tornando o 

país mais competitivo no mercado internacional. 

 

 

 

3.1 PROGRAMA DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO – PAC 2 

O ano de 2011 marcou a entrada numa segunda fase e 2015 numa terceira fase do PAC 

com o mesmo pensamento estratégico, com alocação de mais recursos para os estados e os 

municípios, visando a execução de obras estruturantes que pudessem melhorar a qualidade de 

vida nas cidades brasileiras, por intermédio de uma logística mais eficaz. (PAC 2, 2011) 

Se por um lado o PAC fez repensar a realidade e suas possíveis soluções, mas com 

ações que não foram suficientes para o planejamento sair do papel, por outro os investimentos 

em infraestrutura foram significativos, assim os gastos, que ficaram aquém do imaginado, 

auxiliaram na possibilidade de novos investimentos. 

 

Tabela 1 – Execução do PAC entre 2007 – 2010 

Ano Dotação Inicial 
Autorizado        

(a) 
Liquidado 

Pago                   

(b) 

Execução 

(b)/(a) 

2007 6.223.888.376 16.596.207.090 14.330.059.280 4.527.930.360 27,28% 

2008 14.233.377.543 18.868.449.077 16.991.079.019 3.800.859.659 20,14% 

2009 15.669.149.032 28.452.349.910 27.122.746.851 8.846.255.437 31,09% 

2010 27.531.976.372 32.418.197.033 29.021.379.271 9.447.939.072 29,14% 

Total 63.658.391.323 96.335.203.110 87.465.264.421 26.622.984.528 27,64% 

Fonte: SIAFI/SIGA BRASIL 
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A Tabela 1 revela que a quantidade planejada e a quantidade de recursos aplicados de 

fato não se efetivaram, em 2007 penas 27,28% dos recursos foram aplicados e em 2010 

apenas 27,64%. Tirar o PAC do papel se revelou ser mais complexo que sua fase de 

planejamento, ou mesmo, a forma que ele foi utilizado como marketing do Governo deslocou 

o foco de um planejamento mais próximo da realidade. 

A previsão inicial de investimentos da iniciativa privada era de R$ 204 bilhões até 

2010; os R$ 128 bilhões investidos, conforme dados oficiais do governo, correspondem a 

62,7% da meta inicial. Esses dados refutam a ideia de Sicsú (2007) de que o PAC adota a 

concepção de crowding-in3: o investimento público atrai o investimento privado real para a 

economia. Assim como as expectativas de Mantega (2007), que acreditava ter o governo 

desenhado políticas para orientar e criar as condições necessárias ao aumento do investimento 

privado. A intenção do governo em 2007, com o PAC, era que a cada R$ 1 investido pelo 

setor público fossem investidos R$ 1,50 pelo setor privado, mas o que se vê é que as 

expectativas do governo em relação à investimentos do setor privado não foram alcançadas. 

 

Para Cardoso Jr. e Navarro (2016, p. 24): 

Não tendo sido um programa concebido no âmbito do planejamento burocrático, ele 

foi sendo conduzido e ajustado ao longo do próprio processo de implementação. 

Para tanto, uma série de inovações de ordem institucional, normativa, orçamentária 

etc. foram concebidas e efetivadas para conferir escala e celeridade aos 

empreendimentos prioritários do PAC. Daí não ser errado dizer que o PAC tenha 

sido também um programa de aceleração da atuação estatal no domínio econômico, 

entendendo o significado que teve para as dimensões e funções do planejamento 

governamental e da gestão cotidiana de políticas públicas, em especial nas áreas 

abrangidas pelo programa.  
 

O momento atual do PAC está no quadriênio 2015 – 2018 e o balanço atual é o 6º. 

Deste quadriênio, onde o total, 3.457 km de novas ferrovias estão em obras, com destaque 

para implantação da Extensão Sul da Ferrovia Norte Sul (FNS), com 685 km e com avanço de 

93,2%; e para a Ferrovia de Integração Oeste Leste (FIOL), com 1.022 km e 72,4% de suas 

obras concluídas no trecho entre Ilhéus e Caetité. (BALANÇO PAC, 2017) 

Constantes reelaborações e implementações, o PAC foram se transformando de um 

plano baseado em projetos, para um plano de investimentos, criando mais sinergia entre os 

empreendimentos. Segundo Cardoso Jr. e Navarro (2016), considerando que se trata de um 

plano de investimentos, estabeleceu-se melhores conexões em curto, médio e longo prazo, 

servindo para organizar melhor a própria atuação do Estado nessas áreas e para aumentar a 

atratividade aos capitais privados, mesmo que deslocados dos investimentos principais. 
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Também houve um interesse, por parte do governo, em influenciar a carteira de investimentos 

de maneira que se ampliassem as conexões e complementaridades entre setores e as várias 

regiões do país. Isso é algo inovador, mas parece impreciso e improvisado, considerando 

algumas variáveis, como o tempo e o custo das obras no setor, particularmente a do modo de 

transportes ferroviário. 

Sobre a utilização das ferrovias Souto Maior (2016, p, 42) salienta que:  

Somente poderá ocorrer quando estiverem totalmente concluídas as suas ligações, o 

que difere de uma rodovia que pode ser usada à  na medida em que estiver sendo 

construída. No Brasil, pelo que demonstra o histórico de construção de ferrovias, os 

projetos demoraram décadas para serem concluídos. A ferrovia do Trigo no RS 

demorou 30 (trinta) anos para ser finalizada. O mesmo ocorreu com a Ferrovia do 

Aço, cuja previsão inicial era de 1000 (mil) dias ou 2 anos e meio. A Ferrovia Norte-

Sul teve seu inicio na década de 1980 e ainda não há previsão para a sua conclusão.  

 

O PAC é a maior tentativa de investimentos do Governo Brasileiro nos últimos 50 

anos, mas o processo de planejamento peca em diversas variáveis e assim, o que deveria ser 

um plano de favorecimento do processo econômico no país, cedeu espaço para ser apenas 

mais uma propaganda de marketing do Governo Federal, e com isso, frustrou expectativas do 

setor produtivo que à anos se vê obrigado a investir no modal rodoviário, pois não há outra 

saída. 

Um claro exemplo dessas falhas no processo de planejamento do PAC e que não se 

pode deixar de mencionar é a questão da diferença de bitolas nas diversas malhas ferroviárias. 

Em virtude de uma série de questões como os fatores históricos e a distribuição da concessão 

para diferentes operadores, a integração da malha pelo mesmo tipo de bitola acaba sendo 

desfavorável.  

Segundo Souto Maior (2016) a unificação de bitolas não é viável no aspecto 

financeiro. Conforme sua visão, com o objetivo de mudar o atual panorama, todos os novos 

projetos ferroviários preveem a utilização da bitola larga (1,60m), o que possibilita a eventual 

colocação de um terceiro trilho de um metro, assegurando a utilização mista da linha. 

Falhas no planejamento, dificuldades na implementação dos projetos de parcerias, 

limites institucionais e legais para a sua realização, problemas de ordens técnicas e ainda 

precisamos considerar as dimensões continentais do país, tudo isso somando, gerou uma 

tensão ente o que foi planejando e o que foi realizado e assim segue em aberto contrassenso: 

“,[...]  as empresas concessionárias, no Brasil, não somente gozam dos efeitos da exploração 

do mercado em regime de monopólio, mas também se beneficiam de fortes restrições, 

inclusive legais, à entrada de empresas concorrentes” (FELIX; CAVALCANTE FILHO, 2016, p. 

120),, gerando ainda mais tensão no processo de implantação do PIL e do PAC. 
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A exploração das ferrovias depende de concessão do Estado, sendo que as ferrovias 

em uso possuem graves obstáculos causados pela falta ou pouca manutenção. Segundo Félix e 

Cavalcante Filho, seria interessante que as novas companhias privadas tivessem a autorização 

de atuar com a exploração de vias férreas no mercado brasileiro, contanto que não haja 

sobreposição em área de concessão com as concessionárias ferroviárias atuais e que não se 

beneficiem de aporte de financiamento público.  

São significativos os sinais que denotam viabilidade desta modalidade de 

financiamento privado, como: matriz de transporte desequilibrada, baixa densidade das 

ferrovias, contrução de novos terminais privados, grande quantidade de linhas de crédito 

internacional e sinais de interesse internacional, especialmente russo e chinês, na exploração 

de malhas ferroviárias do Programa de Investimento em Logística, entre outros (SENADO 

FEDERAL, 2015). 

 

 

3.2 PARCERIA PÚBLICO PRIVADA – PPP 

Desde a discussão da Reforma do Estado, a qual teve início por volta das décadas de 

80 e 90 do século passado, o modelo paternalista do Estado do Bem-Estar Social começou a 

entrar em crise por esse assumir os mais diversos setores incluindo saúde, educação, 

assistência social, saneamento, infraestrutura, economia, entre outros. Este intervencionismo 

exacerbado culminou na escassez dos recursos públicos para concretizar tais obrigações 

instituídas por ele próprio para cumprir os anseios de sua sociedade. Este é o sentido apontado 

por Di Pietro (2006, p. 29):  

Um crescimento desmesurado do Estado, que passou a atuar em todos os setores da 

vida social, com uma ação interventiva que coloca em risco a própria liberdade 

individual, afeta o princípio da separação dos Poderes e conduz à ineficiência da 

prestação dos serviços.  

E ainda, Oliveira (2011, p. 617):  

Assim, ajustes que pretendam formalizar parcerias entre os setores público e 

privado, visando a promover o desenvolvimento dos indivíduos, da sociedade e do 

país, notadamente por meio da melhoria dos serviços públicos de infraestrutura, 

devem ser permeados por novos parâmetros e instrumentalizados por meio de novas 

formas jurídicas.  

Este intervencionismo frequente criou um efeito de aumento ainda maior por 

demandas sociais. Contudo, sem poder aumentar a alta carga tributária, onde tais empresas 

estatais possuidoras do monopólio, tanto pela falta de investimento tanto por sua 

administração estar comprometida apenas com interesses políticos oportunos, causando o 
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colapso deste modelo, precisando buscar alternativas para preencher preencher tais lacunas, 

especialmente para a cobertura de serviços essenciais. Assim, torna-se fundamental que o 

Estado  reduza o seu tamanho, passando a atuar como o previsto no art. 174º da C.F./88:  

Art.174: Como um agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado 

exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, 

sendo este determinante para o setor público e indicativo para o setor privado 

(BRASIL, 1988).  

Ou seja, não mais exercendo o papel centralizador e de tomador de todas as decisões, e 

sim, para regular, fiscalizar, incentivar e promover tais serviços essenciais. Além do mais, o 

art.173º da mesma forma já previa a necessidade futura de uma reforma no Estado, com o 

intuito de somente existir exploração direta de atividade econômica pelo Estado quando fosse 

de relevante interesse social ou de segurança nacional.  

Nossa atual Constituição Federal tentou contornar estes imbróglios causados pelo 

Estado Leviatã, na busca por tal Reforma, o pioneiro em instituir juridicamente e 

relativamente parecido com o objeto de estudo, as Parcerias Público-Privadas, foi o Reino 

Unido, como bem salienta Câmara (2011, p. 63):  

Esse novo padrão de relacionamento entre Estado e particular teve origem, conforme 

se tem consenso, na Grã-Bretanha. Deriva do programa governamental denominado 

Private Finance iniative (PFI), iniciado em 1992, no governo do Primeiro-Ministro 

John Major. 

 

Conforme afirmação de Câmara, foi no governo do Primeiro-Ministro John Mayor 

mediante as Private Finance Initiative (PFI), que surgiu um instituto com o objetivo de 

estimular a parceria entre ente público e privado com intenção de aumentar a participação 

deste nas prestações de serviços público mediante injeção de capital. Consequentemente 

dando a oportunidade do ente público de diminuir seus investimentos e com isso endividando-

se  menos, o qual por sua vez leva a diminuir a dívida pública, criando um círculo virtuoso
1
 

Em tradução literal significa valor do dinheiro, trazendo ao português coloquial é algo como a 

expressão custo- benefício. para o bem do Estado.  

De forma semelhante ao cumprimento de objetivo do Well Fare State, fazendo com 

que a PFI transferisse, via parcerias, para o ente privado tanto os riscos, os quais serão 

considerados nos custos dos projetos, quanto bônus do empreendimento, por ser quem de fato 

possuía a efetiva técnica para gerir o projeto. Sendo sempre essencial visar o Value for 

Money. Coutinho (2011), no mesmo trabalho coordenado por Sundfeld também menciona 

que, precisa haver este custo-benefício por envolver dinheiro público e haver a necessidade 
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deste ser utilizado, com parcimônia, economia e eficiência. Imperativa, por conseguinte, a 

demonstração na apresentação do projeto, que o dinheiro público seria melhor empregado via 

PFI, seja por dispender menos dinheiro ou, até mesmo, pelo valor agregado ao contrato ser 

uma mais valia a sociedade.  

Ainda aponta referido autor que no fim da década de 90, sob administração do 

Primeiro-Ministro neotrabalhista Tony Blair, foram feitas mudanças na PFI, entre elas 

buscava-se equilibrar a parceria, no modelo anterior o risco ficava todo com o particular, e 

para promover tal equilíbrio no sentido de que o Poder Público também assumisse parcela de 

responsabilidade dos riscos. Também foi revogada a obrigatoriedade de comparar todos os 

projetos públicos de como seria este se fosse exclusivamente gerido e aportado pelo setor 

público para averiguar o Value for Money, se teria o custo benefício almejado caso fosse 

implantada a parceria, entre diversas outras mudanças. O autor ainda recorda de notabilizada 

frase dita pelo então primeiro ministro “what matters is what works”, em tradução livre, o que 

interessa é o que funciona.  

Esta nova definição acabou servindo de norte a muitos países na introdução das 

parcerias entre ente público e setor privado. Originou uma nova terminologia, Public-Private 

Partnership, ou PPP, onde esta é uma forma mais genérica com métodos flexíveis 

englobando a PFI, e essa uma forma específica de parceria, com um método particular de 

financiamento privado onde este será requerido para desenhar, construir, financiar e operar o 

projeto. A diferença entre ambas, por vezes, passa despercebido por olhos não tão atentos, por 

ser sutil, compartilhando do mesmo objetivo. A PPP inglesa vem constantemente crescendo 

como alternativa de contratar pelo poder público de acordo com HM Treasury - A new 

approach to public private partnerships – 2012:  

PFI se tornou a forma de Parceria Público-Privada (PPP) mais usada no Reino 

Unido, com mais de 700 projetos de PFI, com capital total de £54.7 Bilhões, com 

resultado financeiro encerrado. Projetos estão sendo feitos nas mais diversas áreas 

incluindo escolas, hospitais, estradas, prisões, abrigo, defesa e saneamento básico. 

(HM TREASURY, 2012, p.16)
3
  

Assim, ao final de 2012 já havia mais de 700 projetos de PFI, e ao todo custaram mais 

de £54 bilhões, os quais já haviam tido um desfecho financeiro nos mais diversos setores, 

sendo o de maior renome mundial a construção da linha de trem, em parte submersa, do Canal 

da Mancha, conectando a Inglaterra com a França.  

                                                 

3
 PFI has become the form of public private partnership (PPP) most often used in the United Kingdom, with over 

700 PFI projects, with total capital costs of £54.7 billion, having reached financial close. Projects have been 
delivered across a broad range of sectors including schools, hospitals, roads, prisons, housing, defence and 
waste facilities.   
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Por sua vez, em âmbito nacional, a Parceria Público-Privada teve seu marco inicial 

pela criação da Lei nº 11.079, homologada em 30 de dezembro de 2004, mas não foi novidade 

na busca pela diminuição do Estado brasileiro, pois desde o surgimento da discussão da 

Reforma do Estado, já era debatida e até em seu sentido amplo sancionada pelo ordenamento 

pátrio, seja pela Lei nº 9.941/97, e a mesma criou um programa de desestatização e 

flexibilização do monopólio estatal o qual adotou a privatização em sentido estrito, 

constituindo a alienação de ativos ou ações de empresas estatais para o setor privado, menos 

abrangente do sentido amplo de privatização, não utilizado no ordenamento pátrio, sendo 

qualquer processo que reduza o tamanho do Estado na gestão dos serviços públicos significa 

privatização.  

De tal maneira pela Lei das Concessões, a qual delegou ao setor privado serviços 

ainda constantes na Constituição Federal como serviços públicos, não podendo ser vendidos, 

privatizados. Justen Filho (2016) defende que concessão é apenas expressão genérica, e que 

abarca muitas e diferentes manifestações administrativas, resultando assim em um método 

encontrado para reduzir os gastos. A Lei das PPP, nº 11.079/04, é apenas uma forma nova de 

concessão pelo poder público.  

Vale lembrar da norma geral estabelecida por esta lei, competência outorgada à União 

pela CF/88 para criar tal norma, mas como o nome diz, é uma norma geral, não é exaustiva, 

dando liberdade aos estados e municípios a escreverem suas próprias leis desde que não 

contrariem tais normas dadas pela União, ou seja, não havendo conflitos, caso haja, a norma a 

ser considerada é a estabelecida por essa. Dito isso, pelo motivo de termos tido normas 

estaduais anteriores a Lei nº 11.079/04, como por exemplo os Estados de Minas Gerais, Lei nº 

14.686 de 16 de dezembro de 2003, Santa Catarina sob a Lei nº 12.930 de 04 de fevereiro de 

2004, e São Paulo sob a Lei nº 11.688 de 19 de maio de 2004, todas normas criadas antes 

daquela lei federal. Entretanto, estas passam a ter balizamento da norma geral e caso estejam 

em compatibilidade com a lei de âmbito nacional serão válidas, caso contrário, sua eficácia é 

suspensa.  

Com isso, nota se que a lei de Parcerias Público-Privada tornou-se a congruência de 

pensamentos e reflexões as quais notaram haver uma vacância na legislação Brasileira, a qual 

complementasse tanto a lei de Concessões, vaga neste sentido, quanto existir uma estrutura 

em âmbito federal para estabelecer tal programa que viabilizaria contratos específicos os 

quais ainda não possuíam amparo normativo e reforçou a Lei de Responsabilidade Fiscal e 

programas de investimentos do governo, como o PIL, tradado a seguir.  
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3.3 PROGRAMA DE PARCERIAS DE INVESTIMENTO (PPI) 

Sancionado pela lei 13.334, de 13 de setembro de 2016, o PPI – Programa de Parcerias 

de Investimento, com o a intenção de estimular contratações de parcerias entre o mercado 

privado  e o Poder Público, fundamentalmente através de de concessões e PPPs. De uma 

forma mais ampla, o PPI se sustenta em duas premissas bem definidas, as quais norteiam sua 

regulamentação: a busca pela racionalização de gestão de projetos de infraestrutura, criando 

um alicerce para administração do PPI, estruturada com os outros órgãos da Administração 

Públicas nos diversos níveis; e o fomento à criação de novos projetos de infraestrutura. 

No primeiro ponto, a organização do PPI acompanha muito daquilo que já vem sendo 

feito nas administrações estaduais e municipais que já contam com estruturas parecidas para a 

gestão dos seus programas de PPP. 

O PPI possui um Conselho próprio, que centraliza competências de decisão e de 

assessoria à presidencia e reúne atribuições dos conselhos do PPP, de desestatização e o de 

Integração de Política de Transportes. 

O PPI prevê também uma recompensa por riscos assumidos e pelo resultado dos 

estudos a ser paga ao autor dos estudos e ainda uma compensação das despesas na elaboração, 

mas os critérios para esta definição estará em cada edital de chamamento público. 

Finalmente, na intenção de fomentar criações de projetos de infraestrutura, o PPI 

respalda o BNDES em formação do Fundo de Apoio à Estruturação de Parcerias ("FAEP"), 

que terá por objetivo a “prestação onerosa”, através de contrato, no campo do PPI.  

O PPI poderá auxiliar muito no processo de estimular e impulsionar os investimentos 

públicos e privados, mas por ser relativamente novo, sendo criado em 2016, não acompanhará 

este estudo que trata do período de investimento tratado pelo PTI 2014 à 2016. 

 

3.4 PROGRAMA DE INVESTIMENTOS EM LOGÍSTICA (PIL) 

Em agosto de 2012 o governo federal anunciou o Programa de Investimento em 

Logística com o objetivo de atacar o grave problema da infraestrutura brasileira. O programa 

teria investimento inicial para o setor rodoviário e ferroviário na casa dos R$ 133 bilhões. O 

setor rodoviário seria contemplado com um investimento de R$ 42 bilhões, onde 23,5 bilhões 

seriam investidos nos cinco anos subsequentes e o restante 18,5 bilhões serão aplicados em 

vinte anos. O setor ferroviário teria à disposição 91 bilhões de reais para investimento, sendo 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.334-2016?OpenDocument
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56 bilhões para investimento nos próximos cinco anos e o restante, cerca de 35 bilhões, 

seriam aplicados durante vinte e cinco anos.  

O governo inseriu ao programa logístico o setor de portos. O plano que compreende a 

parte dos portos foi inserido em dezembro de 2012, prevendo aplicar R$ 54,2 bilhões, nos 

próximos cinco anos, na ampliação e modernização da infraestrutura e gestão do setor. Outros 

R$ 6,4 bilhões serão aplicados nos acessos, onde 3,8 bilhões serão no acesso aquaviário e 2,6 

bilhões no acesso terrestre (BRASIL, 2013).  

 

Esses investimentos serão geridos pela EPL - Empresa de Planejamento e Logística 

S.A, uma empresa do estado, cujo objetivo é estruturar e classificar, através de estudos, o 

procedimento de planejamentos integrados em logística no país, conectando hidrovias, 

aeroportos, portos, rodovias e ferrovias. A EPL, como é conhecida, foi criada por meio da Lei 

12.743, de 19 de dezembro de 2012. A EPL está vinculada ao Ministério dos Transportes e 

tem status de Secretaria Executiva.  

Conforme estabelecido pela Lei Nº 12.743, de 19 de dezembro de 2012, a EPL tem 

como objetivos:  

Planejar e promover o desenvolvimento do serviço de transporte ferroviário de alta 

velocidade de forma integrada com as demais modalidades de transporte, por meio de 

estudos, pesquisas, construção da infraestrutura, operação e exploração do serviço, 

administração e gestão de patrimônio, desenvolvimento tecnológico e atividades 

destinadas à absorção e transferência de tecnologias; e  

Prestar serviços na área de projetos, estudos e pesquisas destinados a subsidiar o 

planejamento da logística e dos transportes no País, consideradas as infraestruturas, 

plataformas e os serviços pertinentes aos modos rodoviário, ferroviário, dutoviário, 

aquaviário e aeroviário.  

Os investimentos do programa logístico serão realizados por meio de Parcerias 

Público-Privadas (PPP) e Concessões. (BRASIL, 2012). 

 

3.4.1 Primeira Fase 

No que se refere ao modal ferroviário, o Programa busca, essencialmente, expandir a 

capacidade de transporte da malha ferroviária nacional, resgatar a ferrovia como alternativa 

logística e reduzir fretes. Para isto, buscou-se desenvolver um padrão de exploração, 

habilitado a possibilitar amplo acesso à malha ferroviária, de forma que diversos segmentos 

da economia possam usufruir da infraestrutura ferroviária. 

Em 15 de agosto de 2012, o Governo Federal, lançou o Programa de Investimentos em 

Logística – PIL, com o objetivo de ampliar a escala dos investimentos públicos e 

privados em infraestrutura rodoviária, ferroviária, hidroviária, portuária e 

aeroportuária. 

O Programa estabelece diretrizes que visam restabelecer o planejamento integrado dos 

transportes, de forma a implantar uma rede de infraestrutura de transporte moderna e 

eficiente, capaz de prover maior competitividade ao país, bem como fomentar o 

desenvolvimento econômico e social. (BRASIL, 2015) 
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A Agência Reguladora, no cumprimento de seu papel institucional, nos termos da Lei 

nº 10.233, de 5 de junho de 2001, propõe um modelo de outorga de forma a afastar o risco de 

demanda do concessionário na tentativa de ampliar a participação de capital privado em 

projetos de infraestrutura ferroviária. Em contra partida, o modelo proposto eliminaria o risco 

de engenharia do Governo ao delegar a implantação de ferrovias ao setor privado. 

Importante destacar que o PIL busca agregar ações, visando prover competitividade e 

transparência ao processo de seleção da melhor proposta para a exploração da infraestrutura 

ferroviária, a partir da experiência adquirida em outros processos de outorga. Também foi 

desenvolvida de forma a garantir o retorno adequado do capital empregado, bem como 

assegurar o equilíbrio econômico-financeiro durante todo o período da concessão.  

A Ferrovia Norte-Sul faz parte dos investimentos PIL para as ferrovias, concebido 

pelo Governo Federal com o apoio da Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT), 

que prevê investimentos em 12 trechos ferroviários em todo o Brasil. O trecho ferroviário 

proposto se estende de Açailândia (MA) até o porto da Vila do Conde, no município de 

Barcarena (PA) e consiste em 457,29 quilômetros de estrada de ferro. Dentre as mais de 70 

obras de arte especiais que constarão no trecho, cinco serão viadutos, 22 pontes, 26 passagens 

inferiores, 10 passagens superiores entre outras obras (BRASIL, 2015). 

O custo total de implantação desta ferrovia por quilometro, incluindo o Bônus e 

Despesas Indiretas – BDI é de R$ 6,8 milhões, a preços de 2013, estando o projeto total 

orçado em R$ 3,1 bilhões. A região no entorno da ferrovia é composta por onze munícipios, 

sendo dois no Maranhão e os demais no Pará, totalizando cerca de 794 mil habitantes (IBGE, 

2010). 

O Estudo Ambiental realizado para esse trecho pela ANTT em 2013 buscou identificar 

as principais áreas de relevância ambiental, como áreas indígenas, comunidades quilombolas 

e florestas, com o objetivo de orientar os estudos de engenharia na fase de estudo das 

alternativas de traçado. Em relação aos agrupamentos urbanos, com exceção das cidades de 

origem e destino da ferrovia, não há intervenção significativa do trecho nos municípios. 

O segmento tratado é um dos ramos da bifurcação da Ferrovia Norte-Sul, a qual liga o 

Centro-Oeste a Açailândia. Nessa cidade, a ferrovia possuirá duas divisões, tendo ao 

norte o Porto de Vila do Conde e a leste o Porto de Itaqui (trecho já existente). 

Ressalta-se, assim, uma importante alternativa logística, uma vez que a Ferrovia 

Norte-Sul pode ser conectada ao porto de Vila do Conde, que apresenta rápida 

perspectiva de crescimento, devido às suas condições de calado e acesso. 

As principais cargas que a ferrovia transportará estão ligadas aos recursos minerais e a 

expansão da fronteira agrícola para o norte do Brasil, quais sejam: alumina, bauxita, 

produtos do complexo de soja, álcool, entre outras. Infere-se que a ferrovia 

desempenhará o papel importante no escoamento e competitividade desses produtos. 
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[...] , [...] O relatório da ANTT (2013) está segmentado em cinco partes. Na primeira 

parte, é exposta a apresentação do empreendimento. Na segunda parte, são expostos e 

tratados os custos de investimento do projeto de construção da ferrovia. Na parte 3, 

são explicados e mensurados os benefícios socioeconômicos, a geração de empregos e 

a arrecadação tributária. A parte 4 trata mais especificamente dos cálculos de 

viabilidade do projeto e da análise de sensibilidade. A última parte destaca, de forma 

sucinta, os resultados dos indicadores de viabilidade socioeconômica do projeto. 

(BRASIL, 2013,p.3-4) 

 

Para se obter uma avaliação de benefícios socioeconômicos que uma ferrovia traz é 

necessário mensurar vários tipos de impactos econômicos, sociais, e outras externalidades que 

esta infraestrutura possa exercer por toda a área afetada. Portanto é muito importante que 

sejam avaliados estes custos assim como os benefícios destes sobre o conjunto, em virtude da 

implantação e  construção da ferrovia Açailândia- Barcarena, assim como qualquer outra. 

A New Approach to Appraisal (NATA) apresenta um método relevante para avaliação 

governamental de projetos logísticos. Foi criada  pelo Departamento de Transportes do Reino 

Unido e é baseada em cinco objetivos estratégicos: 

i) ambiental; ii) segurança; iii) econômico; iv) acessibilidade; e v) integração 

intermodal. O objetivo ambiental visa capturar os impactos diretos e indiretos 

sofridos por usuários e não usuários, decorrentes de um sistema de transportes. O 

objetivo de segurança envolve as perdas com as mortes, lesões e propriedades 

resultantes dos acidentes de trânsito. No objetivo econômico, busca-se avaliar os 

ganhos decorrentes da melhoria da eficiência econômica obtida pelo sistema de 

transportes. O objetivo de acessibilidade se refere à capacidade e facilidade que um 

modal de transportes proporciona ao deslocamento dos usuários. O objetivo de 

integração se insere na visão do sistema de transporte, na qual os diferentes modais 

interagem de forma a melhorar a eficiência. (BRASIL, 2013 , p7). 

Segundo Barat (2009) o ponto de vista econômico, é muito mais barato o transporte 

em ferrovias quando é feito em grandes volumes e em trechos de linga distância, como no 

caso do trecho Açailândia-Barcarena. Assim na tentativa de se mensurar os benefícios 

econômicos, são calculados custos logísticos em dois cenários, sendo que a diferença, com e 

sem o trecho Açailândia / Barcarena, resulta no numero que representa o benefício econômico 

e a eficiência conseguida com a conclusão deste trecho. 

Para este levantamento informado foi utilizado o custo de transporte do modal 

rodoviário fornecido pela ESALQ e o custo de transporte ferroviário fornecido pelo SAFF da 

ANTT. Conforme demonstrado na Tabela 2. 

 

Tabela 2 - Custo de transporte dos modais ferroviário e rodoviário 

Mercadoria 
Ferroviário (R$/1000 

tku) 

Rodoviário 

(R$/1000 tku) 

Álcool 61,4 252,63 
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Carga Geral 51,1 152,4 

Fonte: Sifreca (ESALQ-LOG) e SAFF (ANTT) 

 

Segundo a ANTT (2013) a estimativa de valorização deste benefício foi estimada em 

R$ 139,7 milhões para  2018 , ano do inicio da operação. Como a avaliação deste projeto é 

realizada sob o víés socioeconômico busca-se avaliar custos e benefícios econômicos e sociais 

resultantes do projeto e que impactam sobre a área de influência da obra. A avaliação 

socioeconômica se diferencia da privada não nos procedimentos, mas nos elementos a serem 

considerados, como preços a custo de fatores, efeitos indiretos e externalidades. 

O objetivo do estudo da ANTT (2013) é determinar viabilidade econômica do projeto, 

que inclui os benefícios gerados à sociedade de maneira geral, e que embora sejam menos 

tangíveis, são fundamentais para esta avaliação de investimento público. Esta avaliação 

também leva em conta o espaço  temporal de 35 anos, considerando que 4 são de construção e 

os outros 31 são de operação.  

 

3.4.2 Segunda Fase 

A segunda fase do PIL foi anunciadoa pelo Governo Federal em 09 de junho de 2015, 

dando prosseguimento à ação de renovação da infraestrutura de transportes com o propósito 

de potencializar o crescimento da economia. Específicamento sobre o transporte ferroviário 

de cargas, o PIL busca expandir o uso neste modal, estruturando uma malha integrada e 

moderna para intensificar o volume de transportes, reduzindo gargalos logísticos. Como já 

citado o PIL na segunda fase previa a aplicação de R$ 86,4 bilhões em construção, 

manutenção e modernização em 7,5 mil quilômetros de ferrovia em bitola larga justificada 

pelo maior volume de cargas, com traçado otimizado, resultando em vlocidades mais altas. 

Com a aplicação deste programa em suas diversas fases, há a possibilidade concreta de 

retomar o transporte por ferrovias como uma importante opção logística. Outros elementos do 

programa como direito de passagem; fomentar a concorrência, uso modelo de licitação por 

outorga ou compartilhamento de investimento; e novos estudos de viabilidade induzem ao 

aumento do transporte pelo compartilhamento  e aumento de compatibilidade entre as 

companhias ferroviárias. 

 



57 

 

 

4 METODOLOGIA 

Este tópico apresenta as características metodológicas da pesquisa, evidenciando as 

fases a serem executadas, para conferir maior confiabilidade ao trabalho, e seguir a estratégia 

pela qual se busca alcançar os objetivos geral e específicos. Assim é apresentada a 

classificação, e a metodologia que utilizada na coleta e análise dos dados. 

 

4.1 CLASSIFICAÇÃO DA PESQUISA 

Conforme o desenvolvimento dos objetivos e justificativa apresentados em capítulos 

anteriores, classifica-se a pesquisa como descritiva, uma vez que busca-se com o seu 

desenvolvimento a compreensão e descrição de um fato ou realidade.  

Pesquisas com esta classificação têm por objetivo principal descrever as 

características de determinada população ou fenômeno e estabelecer as relações entre as 

variáveis, sendo uma importante característica para este tipo de pesquisa a utilização de 

técnicas padronizadas na coleta de dados. (GIL,2002 p 41)  

4.2 CARACTERIZAÇÃO DO OBJETO DE ESTUDO 

4.2.1 Delimitação espacial e temporal da pesquisa 

O estudo foi realizado com foco no impacto do investimento sobre a qualidade da 

eficiência operacional e de segurança para 12  (doze) Concessionárias Ferroviárias do Brasil, 

contempladas no PTI, conforme segue: 

 RMMN - Rumo Malha Norte S.A.;  

 RMMO - Rumo Malha Oeste S.A.;  

 RMMP - Rumo Malha Paulista S.A.;  

 RMMS - Rumo Malha Sul S.A.;  

 EFC - Estrada de Ferro Carajás - VALE S.A.;  

 EFVM - Estrada de Ferro Vitória a Minas - VALE S.A.;  

 FCA - Ferrovia Centro Atlântica S.A.;  

 FNSTN - Ferrovia Norte Sul - VALEC S.A.;  

 EFPO - FERROESTE - Estrada de Ferro Paraná Oeste S.A.;  

 FTC - Ferrovia Tereza Cristina S.A.;  

 FTL S/A – Ferrovia Transnordestina Logística S.A.;  
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 MRS Logística S.A.  

 

As análises de causalidade, os resultados operacionais e de segurança,  e o 

investimento foram realizadas com base na análise de Dados de Painel (GUJARATI, 2006) 

para corte de 12 concessionárias referente ao período de 2014 a 2016, com base no Plano 

Trienal de Investimento das Concessionárias (PTI, 2017).  

Ressalta-se que essa delimitação foi necessária devido à problematização de estudo 

relacionado à incidência do PIL, deflagrado pelo governo federal em 2012/2013, qual obriga 

as Concessionárias a apresentarem o Plano Trienal de Investimentos (PTI) para o período de 2014-

2016.  

Conforme ANTT (2016), no PTI há a brigatoriedade de uma descrição da estratégia 

juntamente com objetivos gerais, os quais são as referências dos projetos de investimentos 

que as concessionárias ferroviárias pretendem implantar. Os objetivos e as estratégias são 

determinados conforme a intenção de atingir a referência que foi estabelecida nas metas 

contratuais referente à eficiência operacional e segurança considerando o espaço temporal de 

um triênio, atualmente, de 2017 a 2019.  As informações prestadas no PTI são usadas como 

referência para as práticas do que foi planejado e também transparência na prestação das 

informações à comunidade e ao mercado. 

É através do PTI que a ANTT confirma que as metas contratuais foram cumpridas, 

outro uso também está no controle de autorizações dos projetos de investimento regulatório, 

que possibilita exame de eventuais impactos tarifários, além de colaborar com a fiscalização. 

O PTI está segmentado em Demonstrativo de Investimentos Regulatórios Realizados (DIRR) 

e  Demonstrativo de Investimentos Regulatórios Previstos –DIRP, sendo que o primeiro 

contempla todos os projetos realizados no ano anterior ao ano-base, e o segundo abrange 

projetos estimados para os três anos subsequentes.  

A fonte de dados secundários para composição do Painel é o Relatório do PTI das 

concessões ferroviárias de 2014 a 2016 da Agência Nacional de Transportes Terrestres 

(ANTT, 2016). 

 

4.3 MÉTODOS DE ANÁLISE 

Quanto à abordagem do problema, ou a natureza dessa pesquisa, essa análise 

classifica-se como quantitativa, pois abrange a utilização da Estatística Descritiva para 

composição da análise descritiva e o Método Econométrico para a análise inferencial.  
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4.3.1 Análise descritiva 

A estatística descritiva consiste na coleta, análise e interpretação de dados numéricos 

por meio de instrumentos adequados tais como quadros, gráficos e indicadores numéricos 

(REIS, 2008, p. 15). Para Huot (2002, p. 60) a estatística descritiva é “o conjunto das técnicas 

e das regras que resumem a informação recolhida sobre uma amostra ou uma população, e 

isso sem distorção nem perda de informação” ou ainda sobre variáveis secundárias, ou seja, 

dados já processados coletadas juntos a bases de dados oficiais.   

De acordo com Almeida e Freire (2000 p. 59) a natureza da medida das variáveis 

reporta-se à características e atributos que por sua vez poderão apresentar valores diferentes 

ou ainda  diferentes categorias, o que se contrapõe à conceituação de constante. As variáveis, 

de acordo com a natureza de seus valores poderão ser definidas como: variáveis qualitativas 

ou variáveis quantitativas. As qualitativas (explicam tipos ou classes) podendo ser: 

dicotômicas (com apenas duas categorias) ou ainda politômicas (com três ou mais categorias). 

Valores apresentados por uma variável quantitativa são, lógicamente, representados por 

números. As variáveis quantitativas também podem ser contínuas ou discretas. Uma variável 

é chamada de discreta quando os valores estiverem relacionados por uma correspondência 

biunívoca com um subconjunto de números inteiros. Uma variável é chamada de contínua 

quando os seus valores estiverem relacionados por uma correspondência biunívoca, havendo 

intervalos de números reais. Desta forma, as discretas possuem valores inteiros e as contínuas 

possuem valores com decimais, mas ambas sendo valores reais.  

A estatística descritiva também pode ser considerada como conjunto de técnicas 

analíticas utilizadas para sintetizar um grupo de dados colhidos em uma certa pesquisa ou 

investigação, que então são organizados, por meio de números, tabelas e gráficos. A 

estatística descritiva busca oferecer relatos que resultem em informações sobre a tendência 

central e a dispersão dos dados. Para tanto, deverá ser explicitado o valor máximo, o valor 

mínimo, as contagens, a soma de valores, a média, a mediana, a moda, a variância e o desvio 

padrão.  

A Estatística Descritiva tem a finalidade de fornecer informações preliminares sobre a 

evolução do desempenho operacional, medida pela produção de transporte, e de segurança 

medida pelo índice de acidentes no período de 2006 a 2016 e do investimento medida no 

período de 2014 a 2016, conforme seguintes variáveis: 

Produção de transporte: 
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𝑇𝑈: Carga Transportada (x 10³ em Tonelada Útil – tu) 

𝐾𝑇𝑈: Carga Transportada (x 10
6
 em Tonelada x Km Útil – tku); 

Segurança: 

IA: Índice de acidentes (acidentes por milhão de trens x km) 

Investimento: 

I: Investimento realizado do PTI medido em R$ 1,00. 

Ressalta-se que a abrangência de 2006 a 2016 deve-se ao fato de que o PTI envolveu o 

período de 2014 a 2016, caracterizando o intervalo de 2000 a 2013 como um período anterior 

ao PIL 2012/2013, o qual obrigou as Concessionárias a apresentarem o Plano Trienal de 

Investimentos (PTI) para o período de 2014-2016. Desta forma, a Estatística Descritiva deste 

período possibilita também uma análise de comparação ao cenário antes do PTI. 

As funções da Estatística Descritiva empregada conforme equações são 

Média  

Desvio padrão (S); 

Ponto de Mínimo (P mi); 

Ponto de Máximo (P ma); 

Coeficiente de Variação (CV); 

 

 

𝑋̅ =
∑ 𝑋𝑖𝑡

𝑛
𝑖𝑡=1

𝑛
 

Em i corresponde a concessionária e t ao intervalo de tempo sendo t = 1, ..., n para 

cada variável (X) analisada. Sua finalidade é fornecer uma medida de tendência central 

temporal por concessionária para cada dimensão de produção do transporte, segurança e 

investimento. 

 

Desvio padrão (S); 

 

𝑠 =  √
(𝑋𝑖𝑡 − 𝑋𝑖𝑡

̅̅ ̅̅ )2

𝑛 − 1
 

 



61 

 

 

Em i corresponde a concessionária e t ao intervalo de tempo sendo t = 1, ..., n para 

cada variável (X) analisada. Sua finalidade é fornecer uma medida de dispersão amostral 

temporal por concessionária para cada dimensão de produção de transporte, segurança e 

investimento. 

 

Ponto de Mínimo (𝑷𝝁) e Ponto de Máximo (𝑷𝝎) 

Pmi =  μ (Mi) 

Pma =  ω (Omega) 

Em que 𝝁 corresponde ao menor valor da variável (x) no intervalo de tempo e 𝝎 e 

corresponde maior valor da variável (x) no intervalo de tempo. 

 

Coeficiente de Variação (CV) 

 

Neste caso emprega-se o Coeficiente de Variação (CV) para medir a variabilidade no 

tempo e entre as concessionárias, conforme expressão 1: 

𝐶𝑉𝑖𝑡 =
 √

(𝑋𝑖𝑡 − 𝑋𝑖𝑡
̅̅ ̅̅ )2

𝑛 − 1
∑ 𝑋𝑖𝑡

𝑛
𝑖𝑡=1

𝑛

 

Em que: 

i = Concessionária (sendo: i = 1,2, ..., n) 

t= ano (sendo t = 2006, 2007, ..., n) 

n = número de concessões ou número de anos 

X = variável a ser analisada. 

 

Taxa Média Anual (TAM): 

 

TAM = (∑ Evolução % / t) / n 

t: anos 

n = concessionárias 
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4.3.2 Análise inferencial 

A análise inferencial caracteriza-se pela aplicação de métodos probabilísticos ou 

estocásticos que para as Ciências Sociais Aplicadas considera um nível mínimo de 

Confiabilidade Estatística de 95%. Neste caso exige a aplicação de método estatístico 

consistente cujas inferências possam ser concluídas a 5% de significância estatística. 

Para este estudo a  análise inferencial foi realizada por meio da aplicação do Método 

Econométrico na forma de Modelo de Dados em Painel. Preliminarmente, conforme 

Wooldridge (2007) é estimado de Efeito Fixo e de Efeito Aleatório para avaliação do qual 

melhor se aplica de acordo com a consistência. 

Segundo Hsiao (1986), os modelos para dados em painel oferecem uma série de 

vantagens em relação aos modelos de corte transversal ou aos de séries temporais sendo que 

delas se refere ao fato de que esses modelos controlam a heterogeneidade presente nos 

indivíduos. Hajivassiliou (1987) apud Baltagi “realizou um estudo sobre diversos países, 

referente à dificuldade de pagamento das dívidas externas, onde em cada país revela ter 

características muito distintas que intervêm na forma como eles trabalham com os 

empréstimos que foram realizados.” (1996, p112).  Estas características conectam-se à 

história de cada país, às instituições financeiras, regimes políticos, e outras mais específicas. 

As variáveis que se pretende elucidar também são afetadas por estas características, no 

entanto não podem e ser dimensionadas. A supressão destas variáveis afetadas resulta em 

resultados distorcidos. Contudo, com o uso de dados em painel há a possibilidade de controlar 

efeitos de variáveis não percebidas. Para este exemplo, o uso dos dados em painel ajudaram a 

controlam  algumas diferenças entre aqueles países do estudo. 

Os dados em painel também podem dimensionar e identificar os efeitos de difícil 

detecção, através da análise dos dados feita em séries temporais isoladamente ou em cortes 

transversais. Bratsberg Ragan e Nasir (2002) demonstra em seu estudo quanto a naturalização 

se reflete sobre renda de imigrantes. Foi identificado que imigrantes não naturalizados 

ganham menos e ocupam funções de menor importância, quando comparados aos 

naturalizados. Porém não é possível afirmar se este retorno seria em função de resultado da 

produtividade ou simplesmente pela naturalização. Esta questão poderá ser identificada com a 

aplicação da análise de dados de painel, já que esta análise permite controlar particularidades 

de cada elemento da pesquisa.  
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No entanto, segundo Hsiao (1986), dados em painel possui certas limitações, pois 

como cada variável é analisada no tempo torna-se necessário uma grande quantidade de 

observações, e desta forma é mais difícil de ser executado. 

Para Hsiao (1986), o modelo de dados em painel possibilita a utilização de mais 

apreciações de dados, reduzindo a colinearidade e ampliando graus de liberdade. Com maior 

multicolinearidade fica mais difícil a definição de um regressor que afeta a variável 

dependente. 

Na maioria das vezes dados em painel cobre um pequeno intervalo de tempo, em 

função do alto custo de se obter de novas referências, ou pela impossibilidade de se obter 

informações não tabuladas no passado. Como os parâmetros estimados possuem consistência 

assintótica é preferível que a quantidade de observações seja a maior possível. Desta forma, 

quando o espaço do tempo pesquisado é pequeno, o atributo de consistência só estará 

cumprido se a quantidade da amostra for grande.  

Aplicando a análise de dados em painel à pesquisa do investimento durante o período 

do PTI 2014-2016 temos que: 

Por razões de simplicidade matemática, as inferências estão em função exógena  da 

variância do investimento, ou seja, 𝑓(𝐼𝑡𝑖). A função raiz quadrada que liga a variância ao 

desvio padrão, permite-nos facilmente converter os resultados obtidos para o desvio padrão. 

Todos estes procedimentos de inferência acerca de 𝑓(𝐼𝑡𝑖) e de σ partem do pressuposto de que 

a população em estudo apresenta uma distribuição normal ou aproximadamente normal. 

Começamos por reconhecer que existe um valor de população 𝑓(𝐼𝑡𝑖) que, apesar de constante, 

é desconhecido. Além disso, o valor 𝑓(𝐼𝑡𝑖) da variância da amostra muito dificilmente será 

exatamente igual a 𝑓(𝐼𝑡𝑖), sendo portanto possível falar-se de uma distribuição para s
2
 . Esta 

distribuição depende não só de 𝑓(𝐼𝑡𝑖) como também do tamanho n da amostra. Assim, 

estandardizando, obtemos uma variável chamada qui-quadrado (χ
2
 ). 

Para decisão quanto à definição do modelo e sua consistência serão utilizados os 

seguintes testes, a um nível de confiabilidade estatística de 95% e uma significância de 5%. 

 

4.3.2.1  Métodos e modelos 

Após avaliação dos modelos de acordo com os testes descritos na seção 5.3.1. e por se 

tratar de um modelo de dados de painel com efeito fixo e com problema de 

heteroscedasticidade foi empregado o MQP - Método dos Mínimos Quadrados 

Ponderados para as endógenas TKU e TU sua correção, de forma a obter estimadores e 
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coeficientes consistentes. Para a endógena Índice de Acidentes foi aplicado o Método dos 

Mínimos Quadrados Generalizados (MQG) devido ao comportamento como modelo 

aleatório (GUJARATI, 2006).  Desta forma, os modelos econométricos de análise apresentam 

a seguinte especificação: multivariada: 

𝐿𝑛(𝐾𝑇𝑈𝑖𝑡), 𝐿𝑛(𝑇𝑈𝑖𝑡)  =  𝐿𝑛(𝛽0𝑖𝑡) + 𝛽1ln (𝐼𝑖𝑡) + 𝜇𝑖𝑡 

 𝐿𝑛(𝐼𝐴𝑖𝑡)  =  𝐿𝑛(𝛽0𝑖𝑡) + 𝛽1ln (𝐼𝑖𝑡) +  𝜇𝑖𝑡 

Em que: 

i = Concessionárias (sendo: i = 1,2, ..., 12) 

t= ano (sendo 2014, 2015 e 2016) 

𝐾𝑇𝑈 = Variável endógena denominada Carga Transportada (x 10
6
 em Tonelada x Km 

Útil – tku) transformada em Logaritmo Neperiano (Ln); 

𝑇𝑈 = Variável endógena denominada Carga Transportada (x 10³ em Tonelada Útil – 

tu) transformada em Logaritmo Neperiano (Ln);; 

IA = Variável endógena denominada Índice de acidentes (acidentes por milhão de 

trens x km) transformada em Logaritmo Neperiano (Ln);; 

I: Variável exógena denominada Investimento anual medido em R$ e transformado em 

Logaritmo Neperiano; 

𝐿𝑛(𝛽0) = Intercepto (variável constante) logaritmizada por meio do Logaritmo 

Neperiano 

𝛽1 = Coeficiente angular ou explicativo da relação; 

𝜇 = termo de erro a 95% de confiabilidade estatística e 5% de significância. 

 

4.3.2.2  Testes avaliativos 

Teste de Chow 

Inicialmente é realizado o Teste de Chow (CHOW, 1960) para avaliar a opção entre o 

modelo Pooled (agregado quando os grupos tem intercepto comum) e o modelo Fixo, de 

acordo com a igualdade dos parâmetros de um modelo de regressão entre duas sub-amostras.  

Desta análise comparativa resultará uma síntese das principais vantagens da 

abordagem segundo as variáveis dummy em relação à metodologia tradicional de Chow para 

testar variações nos parâmetros de um modelo. 

Hipótese H0: Modelo Pooled (Os grupos têm intercepto comuns) 

Hipótese H1: Modelo de Efeito Fixo 
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Ressalta se que o referido teste consta no final da estimação, no modelo de efeito fixo. 

Teste de Breusch-Pagan 

Para verificar se está correto o modelo de efeito aleatório Breusch e Pagan (1980) 

criaram um ensaio fundamentado no multiplicador de Lagrange, determinando as hipóteses 

nula e alternativa:  

Hipótese H0: Modelo Pooled (Variância do erro de unidade especifica = 0)  

Hipótese H1: Modelo de Efeito Aleatório  

Obs.: Consta do final da estimação do modelo de efeito aleatório  

 

Tendo sido concluída a regressão de efeitos fixos, entende-se a variável iv como sendo 

um parâmetro aleatório. Para certificar-se dessa afirmação é utilizado o teste Breusch e Pagan, 

sendo: H0:v 
2
 =0. A conclusão deste teste não recusou H0, desta forma entende-se não existir 

indícios para considerar a variável iv como um parâmetro aleatório. Assim, torna-se mais 

apropriado a aplicação do modelo de efeitos fixos para a análise deste problema. 

 

Teste de Hausman 

Para o Teste de Hausman considera-se a hipótese nula (H0) para o efeito aleatório e 

neste caso não haverá necessidade de controle dos fatores invariantes, e a hipótese alternativa 

(H1) para o efeito fixo, ou seja, haverá controle dos fatores invariantes. No caso do evento 

analisado os fatores invariantes referem-se ao tamanho da bitola, a extensão da malha 

ferroviária de cada concessão, e outras. 

Greene (1997) sugere a utilização do teste de Hausman para conferir se há uma 

correspondência entre i e as variáveis explicativas, e ainda enuncia a hipótese alternativa e a 

hipótese nula. Se a hipótese nula for admitida, não há confirmações que i esteja relacionado às 

variáveis explicativas, desta forma é mais apropriada a utilização do modelo de efeitos 

aleatórios. Porém, se a hipótese alternativa for admitida, o modelo que deverá ser  utilizado é 

o de efeito fixo.  

Ressalta-se que a forma funcional da especificação do modelo será do tipo Ln-Ln 

justificado pelas diferentes unidades de medidas das variáveis e pela possibilidade de 

interpretação dos resultados dos coeficientes na forma de sensibilidade percentual. 
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Hipótese H0: Modelo de Efeito Aleatório (As estimativas GLS são consistentes) 

Hipótese  H0: Modelo de Efeito Fixo (As estimativas GLS não são consistentes 

Obs.: Consta do final da estimação do modelo de efeito aleatório 

 

Teste de Wald - Heteroscedasticidade Entre Grupos 

Hauck e Donner (1977) examinaram o desempenho do teste de Wald e descobriram 

que ele se comporta de maneira estranha, em determinadas situações; frequentemente não 

rejeitando a hipótese nula quando o coeficiente é significativo. Eles recomendam a utilização 

do teste da razão de verossimilhança para testar se realmente o coeficiente não é significativo 

quando o teste de Wald não rejeita a hipótese nula.  

Hipótese H0: Ausência de heteroscedasticade entre grupo 

(As unidades têm a mesma variância de erro  

Hipótese H1: Presença de heteroscedasticade entre grupo. 

As unidades não têm a mesma variância de erro.  

 

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1. Estimação do Modelo de Dados de Painel. 
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  Fonte: Autor (2018). 

 

A figura 1 representa o método para escolha do modelo adequado a ser usado nesta 

avaliação onde o teste de Hausman define que o melhor modelo para a avaliação da variação 

da taxa de acidente é MQG e modelo adequado para a avaliação da variação da produção é o 

MQO. 

 

4.3.2.3  Interpretação dos parâmetros 

 Por se tratar de um modelo cujas variáveis foram transformadas em Logaritmo 

Neperiano de base e, possibilitando a medida da relação por meio da razão entre variação 

unitária percentual da endógena e a variação unitária da exógena,  obtém-se o coeficiente  de 

sensibilidade ou elasticidade (𝜀) entre as variáveis como resposta à causalidade econômica 

medida pelo coeficiente angular (𝛽1) conforme segue: 

𝜀 =  
∆%𝑌

∆%𝑋 
=  𝐿𝑛(𝑌𝑖𝑡) =  𝐿𝑛(𝛽0𝑖𝑡) + 𝛽1ln (𝑋𝑖𝑡) +  𝜇𝑖𝑡 =  𝛽1  

Para tanto: 

𝛽1 > 1 = 𝑆𝑒𝑛𝑠𝑖𝑏𝑖𝑙𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑒𝑙á𝑠𝑡𝑖𝑐𝑎; 

𝛽1 < 1 = 𝑆𝑒𝑛𝑠𝑖𝑏𝑖𝑙𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑖𝑛𝑒𝑙á𝑠𝑡𝑖𝑐𝑎. 



68 

 

 

No caso da sensibilidade elástica, variações no investimento causam impactos mais 

que proporcionais na produção de transporte ou na segurança. Já uma sensibilidade inelástica 

quer dizer que variações no investimento causam impactos menos que proporcionais na 

produção de transporte ou na segurança. 

Terminologia básica  

 Tonelada Útil (TU) – Total de carga movimentada no transporte remunerado.  

 Tonelada-Quilômetro Útil (TKU) – É a medida correspondente ao transporte de uma 

tonelada útil pela distância de um quilômetro.  
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5 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

5. 1 CENÁRIO DESCRITIVO  

No campo da Estatística encontramos diversas técnicas que podem representar de 

forma mais clara os resultados de pesquisas e experimentos, em três subáreas distintas, mas 

bastante ligadas, que são a Estatística Descritiva, a  Probabilidade e a Estatística Indutiva. 

Para o nosso estudo a Estatística Descritiva será muito útil, com a utilização de 

ferramentas como tabelas,  gráficos e análises de estruturas das representações dos dados. 

Somente com esta ferramenta não se pode concluir ou expressar resultados de  um 

experimento ou pesquisa.  

 

5.2. CENÁRIO DESCRITIVO DAS VARIÁVEIS ANALISADAS 

O cenário descritivo corresponde à caracterização estatística das variáveis analisadas 

no estudo sob dois aspectos: i) cenário precedente ao PTI referente a 2006 a 2013; e ii) 

cenário corrente do PTI referente a 2014 a 2016. Para tanto, fazem parte o foco desta 

estatística descritiva o conjunto das seguintes variáveis: i) Variáveis de produção de 

transporte representadas por: a) Carga Transportada (x 10³ em Tonelada Útil - TU), b) Carga 

Transportada (x 106 em Tonelada x Km Útil – TKU); ii) Variável de segurança representada 

pelo  Índice de acidentes (acidentes por milhão de trens x km - IA); e iii) Variável de 

Investimento (II) representada pelo Investimento realizado no PTI medido em R$ 1,00. 

 

5.2.1 Cenário de produção do transporte ferroviário 

 A carga transportada  caracteriza a produção do transporte ferroviário. Neste 

sentido, duas medidas são utilizadas: a carga transportada (x 10³ em Tonelada Útil) chamada 

de TU que se conceitua como o total de carga transportada na malha em transporte  

remunerado, com periodicidade de apuração normalmente mensal. Aplica-se na verificação 

do cumprimento de planos de transporte com ralação à carga tracionada. A outra medida é a 

carga transportada (x 10
6
 em Tonelada x Km Útil) chamada de TKU, que é a quantidade de 

toneladas úteis transportadas multiplicando-se por quilometragem percorrida. A periodicidade 

na apuração é mensal, e também se aplica em planejamento de transportes. Esta medida traz 

maior precisão uma vez que é possível tratar além do peso estático e aplicar nele o custo pelo 

deslocamento. 

 Especificamente no caso da  carga transportada (x 10³ em Tonelada Útil) 

contatou-se que no período precedente ao Plano Trienal de Investimento (PTI), corresponde 
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ao recorte de 2006 a 2013, a carga transportada média evoluiu 15,83% enquanto que no 

período corrente do PTI, referente a 2014 a 2016, a evolução foi de 8,33%. Contudo, a que se 

considerar que para o  período precedente foi considerado oito anos e para o período corrente 

somente três. Desta forma, a medida mais robusta é a Taxa Anual Média (TAM) de evolução 

conforme mostra a Tabela 3.   

 

Tabela 3 – Evolução da carga transportada (x 10³ em Tonelada Útil - TU) e Taxa Anual média 

(TAM) para os períodos precedente (2006-2013) e corrente (2014-2016) 

 

Concessionária 

Evolução 

2006-2013 

% 

Evolução 

2014-2016 

% 

TAM 

2006-2013 

% 

TAM 

2014-2016 

% 

1) RMMN - Rumo Malha Norte S.A. 159,70 -0,69 19,96 -0,23 

2) RMMO - Rumo Malha Oeste S.A; 37,85 -37,41 4,73 -12,47 

3) RMMP - Rumo Malha Paulista S.A. 26,42 10,53 3,30 3,51 

4) RMMS - Rumo Malha Sul S.A. -20,74 -14,89 -2,59 -4,96 

5) EFC - Estrada de Ferro Carajás - VALE S.A. 24,21 31,07 3,03 10,36 

6) EFVM - Estrada de Ferro Vitória a Minas -  VALE S.A. -86,10 23,60 -10,76 7,87 

7) FCA - Ferrovia Centro Atlântica S.A. -4,80 2,71 -0,60 0,90 

8) FNSTN - Ferrovia Norte Sul - VALEC S.A. 60,04 3,31 7,51 1,10 

9)  FERROESTE - Estrada de Ferro Paraná Oeste. 125,77 15,08 15,72 5,03 

10) FTC - Ferrovia Tereza Cristina S.A. 23,33 -24,81 2,92 -8,27 

11) FTL S/A – Ferrovia Transnordestina Logística S.A. -20,21 8,37 -2,53 2,79 

12) MRS Logística S.A. 28,34 1,93 3,54 0,64 

Média  29,48 1,57 3,69 0,52 

Fonte: Elaborado pelo autor conforme relatório executivo do PTI ANTT (2018). Nota: TAM: Taxa anual média (%). 

Os dados da Tabela 3 mostram que enquanto no período precedente, ou seja, sem PTI, 

a  taxa anual média de carga transportada foi de 3,69%, para o período com PTI essa taxa foi 

de de 0,52%.  No período de 2006 a 2013 foram transportados de forma agregada 427.449 (x 

10³) toneladas úteis por ano, no período de 2014 a 2016 foram transportados em média 

488.832 (x 10³) toneladas úteis por ano pelo conjunto das concessionárias analisadas. 

Contudo, ressalta-se que há uma grande variabilidade entre as concessionárias quanto 

ao volume de carga transportada, medido pelo coeficiente de variação (CV). Neste caso, os 

CVs ficaram bem acima do parâmetro aceitável para configurar homogeneidade que é de 

30%. Em todos os anos observou-se uma variabilidade acima de 100%. Isso quer dizer que o 

volume de carga transportada ao longo dos anos foi  muito diferente entre as concessionárias, 



71 

 

 

caracterizados por ponto de mínimo de zero e ponto de máximo de 155.252   (x 10³) toneladas 

úteis transportadas.  

Considerando a taxa anual média de transporte de carga medida em tonelada úteis 

(TU) as concessionárias que apresentaram melhores resultados em termos de eficiência foram 

em função do Plano Trienal de Investimento (PTI) a Estrada de Ferro Vitória a Minas - 

EFVM -   VALE S.A. (TAM 2006-2013 = -10,76% e TAM 2014-2016 = 7,87%), a Estrada de 

Ferro Carajás EFC - VALE S.A. (TAM 2006-2013 = 3,03% e TAM 2014-2016 = 10,36%), a 

Ferrovia Transnordestina Logística S.A. – FTL (TAM 2006-2013 = -2,53%  e TAM 2014-

2016 = 2,79%) e a Ferrovia Centro Atlântica S.A. – FCA (TAM 2006-2013 = -0,60% e TAM 

2014-2016 = 0,90%).  

Especificamente, no caso da Estada de Ferro Paraná Oeste – FERROESTE, a taxa 

anual média de transporte de carga foi de 15,72% no período precedente ao PTI e de  5,03% 

no período corrente do PTI.  

O Gráfico 1 apresenta a evolução do volume agregado de carga transportada em 

tonelada útil (x 10³) no período de 2006 a 2016 pelo conjunto das concessionárias analisadas. 

 

Gráfico 1: Evolução do volume agregado de carga transportada em tonelada útil (x 10³) – TU 

- no período de 2006 a 2016 pelo conjunto das concessionárias. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor conforme relatório executivo do PTI ANTT (2017).  
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O volume total transportado medido em tonelada útil passou de  389.112 (x 10³) em 

2006 para 503.803 (x 10³) em 2016.  Observou-se que na transição do período precedente ao 

período corrente do  PTI, ou seja, de 2013 para 2014,  houve um aumento de 3,19% no 

volume transportado permanecendo em crescimento a taxa anual média por concessionária de 

4,01% ao ano entre 2014 a 2016. 

A Tabela 4 apresenta de forma anual  a evolução da Carga Transportada (x 10³ em 

Tonelada Útil – TU) das concessionárias de transporte ferroviário do Brasil no período 

precedente ao PTI (2006 a 2013) e no período corrente do PTI (2014 a 2016). 
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Tabela 4 – Carga Transportada (x 10³ em Tonelada Útil – TU) das concessionárias de transporte ferroviário do Brasil no período precedente ao 

PTI (2006 a 2013) e no período corrente ao PTI (2014 a 2016). 

 

Concessionária 

Cenário precedente ao PTI Cenário corrente do PTI 

2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

1) RMMN - Rumo Malha Norte S.A. 5.551 6.928 8.232 10.072 10.498 11.611 13.952 14.416 15.010 16.747 14.906 

2) RMMO - Rumo Malha Oeste S.A;  3.355 2.690 3.235 2.778 4.430 4.421 3.932 4.625 5.600 4.560 3.505 

3) RMMP - Rumo Malha Paulista S.A.  4.221 3.473 5.229 4.917 6.719 7.490 5.702 5.336 5.440 4.734 6.013 

4) RMMS - Rumo Malha Sul S.A. 28.942 26.536 26.763 26.073 25.975 27.067 24.192 22.940 21.554 20.938 18.345 

5) EFC - Estrada de Ferro Carajás - VALE S.A.  92.591 100.361 103.670 96.267 104.949 114.543 116.428 115.006 118.454 134.713 155.252 

6) EFVM - Estrada de Ferro Vitória a Minas -  VALE S.A.  1.511 862 996 646 471 400 306 210 356 369 440 

7) FCA - Ferrovia Centro Atlântica S.A.  131.620 136.604 133.211 104.317 131.755 133.462 127.268 125.296 126.185 132.976 129.601 

8) FNSTN - Ferrovia Norte Sul - VALEC S.A.  15.177 18.957 19.280 17.455 21.242 18.958 22.471 24.290 24.192 26.512 24.993 

9) FERROESTE - Estrada de Ferro Paraná Oeste.  0 0 1.424 1.639 2.012 2.541 3.187 3.215 4.370 5.599 5.029 

10) FTC - Ferrovia Tereza Cristina S.A.  2.627 2.635 3.038 2.856 2.637 2.448 2.968 3.240 3.854 3.527 2.898 

11) FTL S/A – Ferrovia Transnordestina Logística S.A.  1.519 1.814 1.643 1.467 1.529 1.431 1.389 1.212 1.218 1.220 1.320 

12) MRS Logística S.A.  101.998 114.064 119.799 110.954 123.030 130.009 131.404 130.906 138.827 139.695 141.501 

Total 
389.112,00 414.924,00 426.520,00 379.441,00 435.247,00 454.381,00 453.199,00 450.692,00 465.060,00 491.590,00 503.803,00 

Média 
32.426,00 34.577,00 35.543,33 31.620,08 36.270,58 37.865,08 37.766,58 37.557,67 38.755,00 40.965,83 41.983,58 

Desvio Padrão 
45.481,24 48766,921 49068,826 42419,96 49191,677 51596,605 51037,303 50440,71415 52101,809 55314,912 58479,43002 

CV (%) 
140,26 141,04 138,05 134,16 135,62 136,26 135,14 134,30 134,44 135,03 139,29 

Ponto Mínimo 
0 0 996 646 471 400 306 210 356 369 440 

Ponto Máximo 
131.620 136.604 133.211 110.954 131.755 133.462 131.404 130.906 138.827 139.695 155.252 

Fonte: Elaborado pelo autor conforme relatório executivo do PTI ANTT (2017).  
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Quanto à carga transportada (x 10
6
 em Tonelada x Km Útil) chamada de TKU a 

estatística descritiva mostra que  no período que antecede o PTI, entre os anos 2006 a 2013, a 

carga transportada média evoluiu 24,80%, mas durante o triênio do PTI, referente a 2014 a 

2016, a evolução foi de 19,32%, ainda considerando que o período precedente envolve oito 

anos acumulados contra os três do PTI. Assim como na análise em TU torna-se importante a 

medida da Taxa Anual Média (TAM) de evolução, agora em TKU, conforme mostra a Tabela 

5.   

 

Tabela 5 – Evolução da carga transportada (x 10
6
 em Tonelada x Km Útil - TKU) e Taxa 

Anual média (TAM) para os períodos precedente (2006-2013) e corrente (2014-2016) 

 

Concessionária 

Evolução 

2006-2013 

% 

Evolução 

2014-2016 

% 

TAM 

2006-2013 

% 

TAM 

2014-2016 

% 

1) RMMN - Rumo Malha Norte S.A. 176,58 0,22 22,07 0,07 

2) RMMO - Rumo Malha Oeste S.A; 3,56 -47,50 0,45 -15,83 

3) RMMP - Rumo Malha Paulista S.A. 75,22 16,64 9,40 5,55 

4) RMMS - Rumo Malha Sul S.A. -14,30 -19,47 -1,79 -6,49 

5) EFC - Estrada de Ferro Carajás - VALE S.A. 31,66 30,80 3,96 10,27 

6) EFVM- Estrada de Ferro Vitória a Minas - VALE S.A. -90,25 -13,25 -11,28 -4,42 

7) FCA - Ferrovia Centro Atlântica S.A. -1,95 2,60 -0,24 0,87 

8) FNSTN - Ferrovia Norte Sul - VALEC S.A. 101,08 4,08 12,64 1,36 

9)  FERROESTE - Estrada de Ferro Paraná Oeste. 139,47 26,97 17,43 8,99 

10) FTC - Ferrovia Tereza Cristina S.A. 30,60 -22,22 3,83 -7,41 

11) FTL S/A – Ferrovia Transnordestina Logística S.A. -21,09 7,95 -2,64 2,65 

12) MRS Logística S.A. 28,97 1,88 3,62 0,63 

Média 38,30 -0,94 4,79 -0,31 

Fonte: Elaborado pelo autor conforme relatório executivo do PTI ANTT (2017). TAM: Taxa anual média (%). 

 

Os dados da Tabela 5 mostram que a taxa anual média de evolução do período 

precedente ao PTI foi de 4,79% e durante o período com PTI essa taxa foi de -0,31%.   

Constata-se também a grande variabilidade de volume transportado entre as 

concessionárias, também mensurado pelo CV. Com esta avaliação os coeficientes de variação 

também se apresentam acima do parâmetro aceitável para a caracterização de homogeneidade 

de 30%. A variabilidade acima de 100% também se confirmou nesta avaliação em todos os 

anos, significando também volume de carga transportada muito heterogênea a cada ano entre 

as concessionárias, evidenciados por ponto de mínimo de zero e ponto de máximo de 136.268   

(x 10
6
) toneladas por quilômetro útil transportadas.  
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Com referência à TAM de transporte de carga medida em tonelada x Km úteis (TKU) 

as concessionárias que apresentaram melhores resultados em termos de eficiência em função 

do Plano Trienal de Investimento (PTI) foram a Estrada de Ferro Carajás EFC - VALE S.A. 

(TAM 2006-2013 = 3,96% e TAM 2014-2016 = 10,27%), a Estrada de Ferro Vitória a Minas 

- EFVM -   VALE S.A. (TAM 2006-2013 = -11,28% e TAM 2014-2016 = -4,42%),  a 

Ferrovia Transnordestina Logística S.A. – FTL (TAM 2006-2013 = -2,64%  e TAM 2014-

2016 = 2,65%) e a FCA – Ferrovia Centro Atlântica S.A. (TAM 2006-2013 = -0,24% e TAM 

2014-2016 = 0,87%).  

Especificamente, no caso da Estada de Ferro Paraná Oeste – FERROESTE, da mesma 

forma que contatado na análise da TU, a taxa anual média de transporte de carga em TKU 

caiu de 17,43% no período precedente ao PTI para 8,99% no período corrente do PTI e 

Influenciaram nesse cenário alguns fatores contingenciais como: 

a) Clima na região dificultando a entrega do produto da lavoura aos terminais de 

recepção, também causando quedas de barreira aumentando headways; 

b) Valorização de produtos abaixo da expectativa dos produtores, em especial da soja, 

fazendo que o produto seja armazenado por mais tempo e ocupando armazéns 

completamente cheios e impedindo mais recebimento do produto; 

c) Material rodante com muitos anos de uso apresentando componentes com maior 

desgaste e menor eficiência e desempenho, gerando transit times maiores. 

d) Região com excesso de Passagens de nível clandestinas, forçando velocidades médias 

para baixo e fazendo com que a resposta ao aumento de produtividade agrícola não 

seja tão imediata. 

 

O Gráfico 2 apresenta a evolução do volume agregado de carga transportada em 

tonelada útil por Km  (x 10
6
) no período de 2006 a 2016 pelo conjunto das concessionárias 

analisadas. 
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Gráfico 2 - Evolução do volume agregado de carga transportada em tonelada útil por KM (x 

10
6
) – TKU - no período de 2006 a 2016 pelo conjunto das concessionárias 

 
Fonte: Elaborado pelo autor conforme relatório executivo do PTI ANTT (2017). Nota: TAM: Taxa anual média por 

concessionária (%). 

 

O volume total transportado medido em tonelada útil  por Km passou de  240.376 (x 

10³) em 2006 para 343.177 (x 10³) em 2016.  Observou-se que na transição do período 

precedente para o período corrente do  PTI, ou seja, de 2013 a 2014,  houve um aumento de 

3,08% no volume transportado. Mesmo que a taxa anual média por concessionária tenha se 

apresentado negativa no período do PTI, ao se considerar o volume anual transportado em 

TKU de forma  agregada observou-se uma taxa anual média por concessionária de 3,66% 

entre 2014 a 2016. Isto se deve ao fato de que no cenário agregado das 12 concessionárias o 

crescimento foi positivo, independente do comportamento individual de cada uma. 

Ressalta-se, que a taxa anual média de produção de transporte medida em carga 

transportada (x 10³ em Tonelada Útil - TU) foi maior que a da carga transportada (x 10
6
 em 

Tonelada x Quilômetro Útil - TKU), para o período corrente do PTI (2014-2016) devido a 

ponderação da quilometragem útil.  Isso acontece devido a influência da Km na questão da 

produtividade relaciona a diminuição de custo e a distância de transporte. 
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A Tabela 6 apresenta de forma anual  a evolução da Carga Transportada (x 10
6
 em 

Tonelada x Quilômetro Útil – TKU) das concessionárias de transporte ferroviário do Brasil no 

período precedente ao PTI (2006 a 2013) e no período corrente do PTI (2014 a 2016). 



78 

 

 

Tabela 6 – Carga Transportada (x 10
6
 em Tonelada x Quilômetro Útil – TKU) das concessionárias de transporte ferroviário do Brasil no período 

precedente ao PTI (2006 a 2013) e no período corrente do PTI (2014 a 2016). 

 

Concessionária 

Cenário precedente ao PTI Cenário corrente do PTI 

2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

1) RMMN - Rumo Malha Norte S.A. 7.446 9.394 11.297 13.887 14.618 16.073 19.451 20.594 22.948 26.110 22.998 

2) RMMO - Rumo Malha Oeste S.A;  1.432 1.203 1.345 1.312 1.783 1.760 1.703 1.483 1.518 1.067 797 

3) RMMP - Rumo Malha Paulista S.A.  2.232 1.909 3.054 3.019 4.004 4.688 4.228 3.911 3.906 3.667 4.556 

4) RMMS - Rumo Malha Sul S.A. 18.423 17.147 17.378 17.196 17.474 18.121 16.297 15.789 14.692 14.058 11.831 

5) EFC - Estrada de Ferro Carajás - VALE S.A.  76.724 83.367 87.516 83.948 91.052 99.567 102.157 101.011 104.177 118.584 136.268 

6) EFVM - Estrada de Ferro Vitória a Minas -  VALE S.A.  1.005 620 747 469 273 209 190 98 151 133 131 

7) FCA - Ferrovia Centro Atlântica S.A.  73.442 75.511 72.783 57.929 73.480 74.830 72.866 72.009 72.670 77.157 74.559 

8) FNSTN - Ferrovia Norte Sul - VALEC S.A.  9.132 14.225 15.060 14.198 15.320 13.949 16.113 18.363 18.299 21.121 19.045 

9) FERROESTE - Estrada de Ferro Paraná Oeste.  0 0 1.026 1.155 1.524 1.874 2.512 2.457 3.508 4.797 4.454 

10) FTC - Ferrovia Tereza Cristina S.A.  183 189 213 202 185 173 190 239 288 273 224 

11) FTL S/A – Ferrovia Transnordestina Logística S.A.  678 963 920 730 728 681 703 535 604 564 652 

12) MRS Logística S.A.  47.673 52.610 55.820 51.442 57.571 61.359 62.445 61.482 64.434 64.754 65.646 

Total 240.376 259.145 269.167 247.496 280.022 295.295 300.867 299.984 309.209 334.300 343.177 

Média 19.864,17 21.428,17 22.263,25 20.457,25 23.167,67 24.440,33 24.904,58 24.830,92 25.599,58 27.690,42 28.430,08 

Desvio Padrão 27.845,96 29.581,58 29.992,39 26.972,86 30.739,78 32.813,23 33.082,27 32.665,16 33.577,16 36.935,53 40.631,98 

CV (%) 140,18 138,05 134,72 131,85 132,68 134,26 132,84 131,55 131,16 133,39 142,92 

Ponto Mínimo 0 0 213 202 185 173 190 98 151 133 131 

Ponto Máximo 76.724 83.367 87.516 83.948 91.052 99.567 102.157 101.011 104.177 118.584 136.268 

Fonte: Elaborado pelo autor conforme relatório executivo do PTI ANTT (2017).  



79 

 

 

5.2.2 Cenário de segurança do transporte ferroviário 

Chama-se Índice de Acidentes (IA) por milhão de trens a quantidade total de 

ocorrências com o envolvimento direto de veículo ferroviário, provocando danos ao próprio 

equipamento, outro veículo, instalação, pessoa ou animal dentro da via permanente da 

concessionária.  

Neste cenário, é analisado estatisticamente o  Índice de Acidentes (IA) por milhão de 

trens, apresentando resultados do período precedente ao Plano Trienal de Investimento (PTI) e  

para o período corrente a PTI (2014-2016). 

 Com relação ao período de 2006 a 2013 a evolução do IA apresentou decréscimo de 

62,20% enquanto que durante o período do PTI, 2014 a 2016, a queda foi de 38,83%. 

Reiterando que o  período precedente refere-se a oito anos e no período corrente acumulam-se 

apenas três, assim é necessário a utilização da Taxa Anual Média (TAM) para se obter 

avaliação mais precisa conforme demonstrado na Tabela 7.   

 

Tabela 7 – Evolução do Índice de Acidentes (por milhão de trens), TAM para os períodos 

precedente (2006-2013) e corrente (2014-2016)  (em %) 

 

Concessionária 

Evolução 

2006-2013 

% 

Evolução 

2014-2016 

% 

TAM 

2006-2013 

% 

TAM 

2014-2016 

% 

1) RMMN - Rumo Malha Norte S.A. -93,12 -30,68 -11,64 -10,23 

2) RMMO - Rumo Malha Oeste S.A;  -91,17 -13,95 -11,40 -4,65 

3) RMMP - Rumo Malha Paulista S.A.  -37,36 1,78 -4,67 0,59 

4) RMMS - Rumo Malha Sul S.A. 26,19 33,08 3,27 11,03 

5) EFC - Estrada de Ferro Carajás - VALE S.A.  -53,16 -28,09 -6,65 -9,36 

6) EFVM - Estrada de Ferro Vitória a Minas -  VALE S.A.  -54,44 -2,56 -6,80 -0,85 

7) FCA - Ferrovia Centro Atlântica S.A.  20,20 -11,82 2,53 -3,94 

8) FNSTN - Ferrovia Norte Sul - VALEC S.A.  100,00 -56,67 12,50 -18,89 

9)  FERROESTE - Estrada de Ferro Paraná Oeste.  100,00 -0,33 12,50 -0,11 

10) FTC - Ferrovia Tereza Cristina S.A.  5,02 116,17 0,63 38,72 

11) FTL S/A – Ferrovia Transnordestina Logística S.A.  -45,52 38,98 -5,69 12,99 

12) MRS Logística S.A.  -0,72 -11,06 -0,09 -3,69 

Média -62,20 -38,83 -7,78 -12,94 

Fonte: Elaborado pelo autor conforme relatório executivo do PTI ANTT (2017). TAM: Taxa anual média (%). 

 

A Tabela 7 mostra os dados, de acordo com o comportamento individual de cada 

concessionário. No período precedente, ou seja, sem PTI, taxa anual média de acidentes por 
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concessionária foi de -7,78%, para o período com PTI essa taxa foi de -12,94%.  Ou seja, os 

acidentes apresentaram uma queda mais acentuada no período da PTI. 

De outra forma  quanto considerada o comportamento agregado, ou seja, do conjunto 

de Concessionária, podemos dizer que,  no período de 2006 a 2013 a média agregada anual do 

índice de acidentes foi de 28% por ano, no período de 2014 a 2016 essa taxa foi de 16,6%. 

Repete-se a grande variabilidade entre as concessionárias quanto ao número de 

acidentes medido pelo coeficiente de variação (CV). Neste caso, os CVs ficaram bem acima 

do parâmetro aceitável para configurar homogeneidade que é de 30%. Em todos os anos 

observou-se uma variabilidade acima de 100%. Isso quer dizer que o número de acidentes ao 

longo dos anos foi  muito diferente entre as concessionárias, caracterizados por ponto de 

mínimo de zero e ponto de máximo de 261acidentes.  

Considerando a taxa anual média de acidentes as concessionárias que apresentaram 

melhores resultados em termos de eficiência foram em função do Plano Trienal de 

Investimento (PTI) foram a Ferrovia Norte Sul VALEC S.A.- FNSTN. (TAM 2006-2013 = 

12,50% e TAM 2014-2016 = -18,89%), a Estrada de Ferro Paraná Oeste S.A. - FERROESTE 

(TAM 2006-2013 = 12,50% e TAM 2014-2016 = -0,11%),  a Ferrovia Centro Atlântica S.A. 

– FCA (TAM 2006-2013 = 2,53% e TAM 2014-2016 = -3,94%), a MRS Logística S.A. – 

MRS (TAM 2006-2013 = -0,09%  e TAM 2014-2016 = -3,69%).  
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Gráfico 3 – Evolução da média do índice de acidentes (% )por milhão de trens do conjunto de 

concessionárias no período de 2006 a 2016. 

  

Fonte: Elaborado pelo autor conforme relatório executivo do PTI ANTT (2017).  

 

No primeiro ano do PTI (2014) os acidentes caíram -2,87 p.p. Aumento em 3,92 p.p. 

em 2015 e diminuiu em -2,73% em 2016. Desta forma, no período corrente do PTI, a média 

do Índice de Acidentes foi de 0,40%. No período precedente a média do Índice de Acidentes 

foi de -3,75% 

A  redução dos acidentes no modal ferroviária deveria ser uma constante, 

independente dos investimentos. Contudo, a condição herdada quanto a infraestrutura 

ferroviária pela concessionária ainda influência no índice de acidentes. Equipamentos, 

material rodante, bitola estreita, pouca capacidade dos terminais, além de muitos outros 

aspectos, deixou o modal fragilizado, pouco competitivo e sujeito à acidentes. O processo de 

privatização e das concessões exigiu a redução dos índices de acidentes. Algumas 

Concessionárias Ferroviárias reduziram proporcionalmente o número de acidentes em 

cumprimento as metas estabelecidas pelo Governo Federal para a Concessão da Malha 

Ferroviária. Neste caso. O Plano Trienal de Investimento (PTI), procurou mudar o cenário dos 

acidentes. Contudo, as exigências do mercado e da competitividade fizeram com as 

concessionárias buscassem a produtividade e a redução de custos. Para tanto, as empresas 

tiveram que aumentar a velocidade média para reduzir o tempo de viagem. Além do que 
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outras causas, também estão associadas aos acidentes no modal ferroviário como:  i) excesso 

de velocidade e imprudência; ii) sinalização precária; ii) pouca visibilidade rodoviária-

ferrovia; iv) alto fluxo de trens / carros; v) erro de procedimento de maquinista. 

No aspecto financeiro, os acidentes tem consequência direta no aumento dos custos 

envolvidos na operação ferroviária como custo de custos de manutenção; custo de transação 

dos contratos, custos de efeito cascata, custo de oportunidade, custo pela parada da atividade 

produtiva pelo não recebimento de matéria prima, e outros. 

A Tabela 8 apresenta de forma anual  a evolução do Índice de Acidentes das 

concessionárias de transporte ferroviário do Brasil no período precedente ao PTI (2006 a 

2013) e no período corrente do PTI (2014 a 2016). 
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Tabela 8 – Índice de Acidentes (acidentes por milhão de trens) no período precedente ao PTI (2006 a 2013) e no período corrente do PTI  

 (2014 a 2016). 

 

Concessionária 

Cenário precedente ao PTI Cenário corrente do PTI 

2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

1) RMMN - Rumo Malha Norte S.A. 68,49 19,95 11,80 21,56 10,62 5,81 5,73 4,71 5,02 6,23 3,48 

2) RMMO - Rumo Malha Oeste S.A;  261,35 67,53 46,66 27,20 26,42 23,69 27,42 23,08 22,51 40,17 19,37 

3) RMMP - Rumo Malha Paulista S.A.  33,67 26,05 26,90 27,51 23,58 20,51 24,21 21,09 15,77 23,43 16,05 

4) RMMS - Rumo Malha Sul S.A. 13,82 10,35 15,60 16,96 17,40 15,70 16,11 17,44 17,38 29,25 23,13 

5) EFC - Estrada de Ferro Carajás - VALE S.A.  7,43 4,50 6,75 5,50 4,98 4,20 3,92 3,48 4,13 3,84 2,97 

6) EFVM - Estrada de Ferro Vitória a Minas -  VALE S.A.  5,86 4,14 2,99 4,04 3,64 2,82 2,72 2,67 2,73 2,23 2,66 

7) FCA - Ferrovia Centro Atlântica S.A.  20,54 17,89 18,06 22,76 23,86 24,25 25,18 24,69 26,14 21,27 23,05 

8) FNSTN - Ferrovia Norte Sul - VALEC S.A.  0,00 0,00 14,07 2,71 8,13 15,38 7,94 9,85 18,58 3,68 8,05 

9) FERROESTE - Estrada de Ferro Paraná Oeste.  0,00 5,91 22,81 4,02 4,47 4,95 12,38 12,31 3,02 11,50 3,01 

10) FTC - Ferrovia Tereza Cristina S.A.  10,16 15,27 10,00 11,51 9,66 13,78 3,89 10,67 8,66 5,74 18,72 

11) FTL S/A – Ferrovia Transnordestina Logística S.A.  149,72 114,46 174,12 167,82 196,65 196,43 114,27 81,56 47,77 70,41 66,39 

12) MRS Logística S.A.  6,98 6,33 6,27 6,59 6,94 8,20 9,19 6,93 7,14 8,19 6,35 

Total 578,02 292,38 356,03 318,18 336,35 335,72 252,96 218,48 178,85 225,94 193,23 

Média 48,17 24,37 29,67 26,52 28,03 27,98 21,08 18,21 14,90 18,83 16,10 

Desvio Padrão 76,13 32,13 44,98 43,53 51,44 51,30 29,34 20,45 12,54 19,32 17,05 

CV (%) 158,06 131,86 151,60 164,18 183,51 183,38 139,17 112,31 84,14 102,60 105,88 

Ponto Mínimo 0,00 0,00 2,99 2,71 3,64 2,82 2,72 2,67 2,73 2,23 2,66 

Ponto Máximo 261,35 114,46 174,12 167,82 196,65 196,43 114,27 81,56 47,77 70,41 66,39 

Fonte: Elaborado pelo autor conforme relatório executivo do PTI ANTT (2017).  
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5.2.3 Cenário de investimento do transporte ferroviário 

Com relação aos investimentos executados pelo conjunto das doze concessionárias 

analisadas, contatou-se que no período precedente ao Plano Trienal de Investimento (PTI), o 

investimento executado passou de R$ 1.786,6 bilhões em 2006 para R 5.313,6 bilhões em 

2013. Representando uma variação de 197,41%.  No período corrente o investimento 

executado pela doze concessionárias diminuiu  de R$ 6.083,80 bilhões para R$ 3.638,30, ou 

seja, apresentou uma redução de -40,19%. 

A Tabela 9 apresenta as taxa de evolução do investimento executado por 

concessionária no período de 2006-2013 – período precedente a PTI e para o período de 2014-

2016 referente ao período corrente da PTI. 

 

Tabela 9 – Evolução dos Investimentos executados  (%) do Plano Trienal de Investimento 

(PTI) do modal Ferroviário,  período de 2006 a 2016 e 2014-2016 

 

Concessionária 

Evolução 

2006-2013 

% 

Evolução 

2014-2016 

% 

TAM 

2006-2013 

% 

TAM 

2014-2016 

% 

1) RMMN - Rumo Malha Norte S.A. 89,89 -11,62 11,24 -3,87 

2) RMMO - Rumo Malha Oeste S.A;  -23,91 -54,12 -2,99 -18,04 

3) RMMP - Rumo Malha Paulista S.A.  254,69 7,07 31,84 2,36 

4) RMMS - Rumo Malha Sul S.A. 50,04 38,34 6,25 12,78 

5) EFC - Estrada de Ferro Carajás - VALE S.A.  235,62 -22,10 29,45 -7,37 

6) EFVM - Estrada de Ferro Vitória a Minas -  VALE S.A.  900,00 500,00 150,00 166,67 

7) FCA - Ferrovia Centro Atlântica S.A.  73,66 -79,79 9,21 -26,60 

8) FNSTN - Ferrovia Norte Sul - VALEC S.A.  715,77 -26,64 89,47 -8,88 

9)  FERROESTE - Estrada de Ferro Paraná Oeste.  36,38 -55,43 6,06 -18,48 

10) FTC - Ferrovia Tereza Cristina S.A.  8,33 -80,65 1,04 -26,88 

11) FTL S/A – Ferrovia Transnordestina Logística S.A.  2698,08 -95,55 337,26 -31,85 

12) MRS Logística S.A.  57,70 -77,92 7,21 -25,97 

Média agregada 424,69 3,47 53,09 1,16 

Fonte: Elaborado pelo autor conforme relatório executivo do PTI-ANTT (2017).  

 

Os dados da Tabela 9 mostram no período precedente ao PTI a taxa  anual média de   

investimento executado por concessionária foi de 53,09% e durante o PTI foi em média de  

1,16% por concessionária.  Contudo, ao ser considerado o volume de investimento médio por 

ano, do conjunto de concessionárias,  enquanto no período de 2006 a 2013 foram investidos 

de forma agregada R$ 3.427,68 bilhões por ano, no período de 2014 a 2016 o investimento 

ficou com uma média de R$ 5.127,47 bilhões por ano. 
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A variabilidade entre as concessionárias quanto ao investimento medido pelo 

coeficiente de variação (CV) é grande. Também por esta análise os CVs se apresentaram 

bastante elevados e fora de parâmetro aceitável para caracterizar a homogeneidade de 30%. 

Em todos os anos observou-se uma variabilidade acima de 100%. Isso quer dizer que o 

investimento dentro do período em questão foi  muito distinto entre concessionárias, com 

ponto de mínimo de zero e ponto de máximo de 4,4 bilhões de Reais.  

Considerando a taxa anual média de investimento medida em milhões de Reais as 

concessionárias que apresentaram melhores resultados em termos de eficiência foram em 

função do Plano Trienal de Investimento (PTI) foram a Estrada de Ferro Vitória a Minas - 

EFVM -   VALE S.A. (TAM 2006-2013 = 150 e TAM 2014-2016 = 166,67), a Rumo Malha 

Sul S.A. - RMMS (TAM 2006-2013 = 6,25  e TAM 2014-2016 = 12,78). As demais 

apresentaram decréscimos na transição entre períodos pré e durante PTI.  

 

Gráfico 4 – Evolução dos Investimentos executados (em milhões de Reais) do Plano Trienal 

de Investimento (PTI) do modal Ferroviário,  período de 2006 a 2016. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor conforme relatório executivo do PTI ANTT (2017). Nota: TAM: Taxa anual média 

(%). 

A trajetória temporal do gráfico 4 mostra que a partir de 2009 houve uma tendência 

crescente da média de investimento executado pelo conjunto das doze concessionárias 

ferroviárias analisadas, atingindo seu ápice em 2014, devendo-se ao fato que até 2013 as 
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concessionárias tiveram que fazer investimentos para atender as exigências do processo de 

privatização.  

Neste gráfico destaca-se o ano de 2016 com uma queda acentuada e pode ser explicada 

segundo a Companhia Nacional de Abastecimento (Conab) (2017), que por conta das 

adversidades climáticas, a produção brasileira de grãos da safra 2015/16 totalizou 186,4 

milhões de toneladas. O volume apresenta redução de 10,3% ou 21,4 milhões de toneladas em 

relação ao ciclo anterior, que foi de 207,8 milhões.   

 

A Tabela 10 apresenta de forma anual  a evolução do Investimento das 

concessionárias de transporte ferroviário do Brasil no período precedente ao PTI (2006 a 

2013) e no período corrente do PTI (2014 a 2016). 



87 

 

 

Tabela 10 – Investimento das concessionárias de transporte ferroviário do Brasil no período precedente ao PTI (2006 a 2013) e no período 

corrente do PTI (2014 a 2016) em milhões. 

 

Concessionária 

Cenário precedente ao PTI Cenário corrente do PTI 

2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

1) RMMN - Rumo Malha Norte S.A. 140,5 83,4 84,8 141,4 308 368,4 274,3 266,8 210,8 308,5 186,3 

2) RMMO - Rumo Malha Oeste S.A;  23 26,6 25,8 25,4 24,6 28,4 17 17,5 17 2,1 7,8 

3) RMMP - Rumo Malha Paulista S.A.  24,5 57,1 99,5 94,2 73,4 91,2 90,5 86,9 178,1 23,4 190,7 

4) RMMS - Rumo Malha Sul S.A. 140,3 373,5 207,1 178,2 235,7 266,8 224,1 210,5 270,2 42,4 373,8 

5) EFC - Estrada de Ferro Carajás - VALE S.A.  578,1 600,6 1.032,60 526 457,5 1.069,40 1.452,60 1.940,20 2.763,00 4.408,60 2.152,30 

6) EFVM - Estrada de Ferro Vitória a Minas -  VALE S.A.  0 0 0,4 0,1 0,1 0 1,4 4 0,1 2,8 0,6 

7) FCA - Ferrovia Centro Atlântica S.A.  406,3 155,9 399,3 324,8 185,4 458 327,6 705,6 319,6 70,7 64,6 

8) FNSTN - Ferrovia Norte Sul - VALEC S.A.  61,5 85,9 126,4 113,4 101 187,5 700,9 501,7 427,2 347,8 313,4 

9) FERROESTE - Estrada de Ferro Paraná Oeste.  0 0 76,4 11,9 35,5 32,6 60,7 104,2 125,2 121,5 55,8 

10) FTC - Ferrovia Tereza Cristina S.A.  1,2 1,7 3,2 2,4 1,8 1,5 0,9 1,3 3,1 1 0,6 

11) FTL S/A – Ferrovia Transnordestina Logística S.A.  31,3 69 212,2 163,3 1.323,60 1.369,20 919,1 875,8 556,7 1,7 24,8 

12) MRS Logística S.A.  379,9 567 1.095,50 316,9 488,4 1.053,80 808,4 599,1 1.211,80 330,8 267,6 

Total 1786,6 2020,7 3363,2 1898 3235 4926,8 4877,5 5313,6 6082,8 5661,3 3638,3 

Média 148,88 168,39 280,27 158,17 269,58 410,57 406,46 442,80 506,90 471,78 303,19 

Desvio Padrão 187,73 209,92 366,37 153,66 357,06 462,61 443,66 533,95 751,61 1.194,17 571,39 

CV (%) 126,09 124,66 130,72 97,15 132,45 112,67 109,15 120,59 148,28 253,12 188,46 

Ponto Mínimo 0,00 0,00 0,40 0,10 0,10 0,00 0,90 1,30 0,10 1,00 0,60 

Ponto Máximo 578,10 600,60 1.095,50 526,00 1.323,60 1.369,20 1.452,60 1.940,20 2.763,00 4.408,60 2.152,30 

Fonte: Elaborado pelo autor conforme relatório executivo do PTI ANTT (2017).  
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5.2.4. Correlação entre investimento, produção e segurança do transporte ferroviário de carga. 

A correlação (r) é uma medida que mostra o nível de associação entre as variáveis no 

tempo e no espaço. Para este foi estimado o correlograma em painel para as 12 

concessionárias analisadas no período de 2014 a 2016, conforme a Tabela 11. 

 

Tabela 11 – Correlograma em painel para concessionárias analisadas no período de 2014 a 

2016. 

  

Indice de 
Acidentes 

(milhões de 
trens x km) 

Carga 
Transportada 

(x 10³ em 
Tonelada Útil – 

TU) 

Carga 
Transportada 

(x 10
6 

em 
Tonelada x 
Km Útil – 

KTU) 

Total 
Investimentos 
ralizados  em 
milhões (R$) 

PTI 

Indice de Acidentes  
(milhões de trens x km) 

1,0000 
   

Carga Transportada  
(x 10³ em Tonelada Útil – TU) 

-0,4284 1,0000 
  

Carga Transportada  
(x 10

6 
em Tonelada x Km Útil – KTU) 

-0,4406 0,9396 1,0000 
 

Total Investimentos realizados no PTI   
em milhões (R$) 

-0,2342 0,5669 0,7494 1,0000 

Fonte: Elaborado pelo autor conforme relatório executivo do PTI ANTT (2017).  

 

 Apesar da correlação não ser uma medida de relação de causa e efeito, ela 

mostra se as variáveis evoluíram de forma direta ou inversa ao longo do tempo e do espaço, 

numa medida que vai de -1 a +1 (-1 < r < +1), sendo que quanto mais próximas mais 

correlacionadas estão as variáveis. 

 Neste caso, observou-se que a correlação entre investimentos realizados e índice de 

acidente foi baixa (-0,2342), contudo seu sinal foi negativo, mostrando que enquanto o 

investimento aumentou o índice de acidente diminuiu.  

Quanto à correlação entre investimento realizado no PTI e a produção em transporte 

ferroviário, a medida foi de 0,5669 para Carga Transportada (x 10³ em Tonelada Útil – TU) e 

de 0,7494 para Carga Transportada (x 106 em Tonelada x Km Útil – KTU). Isso quer dizer 

que enquanto os investimentos aumentaram no tempo e no espaço, a produção em transporte 

ferroviário medida em TU e KTU também aumentaram, sendo que a maior correlação foi 

verificada para a medida em KTU. 

 

 

5.3 DEMONSTRATIVOS DE INVESTIMENTO POR CONCESSIONÁRIA 

Conforme Resolução da ANTT no. 3761 de 20 de dezembro de 2011  
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DOS INVESTIMENTOS REGULATÓRIOS 
Art. 5º Para fins desta Resolução serão considerados investimentos regulatórios os 

dispêndios que proporcionem aumento da capacidade produtiva ou da segurança do 

sistema  ferroviário  na prestação de  serviço  público  de  transporte  ferroviário  de 

cargas, com vistas ao cumprimento das metas contratuais, tais como: 

I - aquisição, expansão, construção, modernização ou recuperação de bens; e 

II - implantação de sistemas de telecomunicação, sinalização, energia e informática. 

Art. 6º Para fins desta Resolução, não serão considerados [...]  

 

Esta resolução foi alterada pela Resolução no. 5443 de 6 de outubro de 2017, tendo 

modificações nestes artigos, mas permaneceu em vigor por todo o período do estudo.  

Assim, são chamados de investimentos regulatórios ou aderentes aqueles que estarão 

diretamente ligados ao aumento da produtividade  e/ou à segurança, e desta forma poderão ser 

comparados os resultados da evolução. Com relação à estes as concessionárias apresentaram 

para o PTI 2014-2016 os seguintes projetos e conforme rol detalhado do Anexo 2: 

 

Tabela 12 – Projetos aderentes das Companhias Ferroviárias para o Triênio 2014 ~ 2016. 

 
Loco-

motivas  
Vagões  

Equipa-
mentos  

Via  Pátio   
Termi-
nais  

Ofici-
nas  

Tecno-
logia  

Posto 
Comb. 

Segu-
rança  

Criação 1  -  1 4 5 3 3 2 1 1 

Melhoria 3 6 3 13 5    1 2 1 1 

Ampliação  -  1 1 6 8 2 4 1 1    

Reparo 2    2 5 1    1          

Aquisição 2 4 9 1          6 1    
Fonte: Elaborado pelo autor conforme relatório do PTI 2014 ~ 2016. 

 

Como se observa na Tabela 11 os projetos que se apresentam em maior número são: 

com 13 citações os projetos de melhoria de via, em segundo lugar a aquisição de novos 

equipamentos, em terceiro ampliações de pátios e em quarto e igual posição os projetos de 

melhoria de vagões, de ampliações de via permanente e aquisições de tecnologias. Todos 

estes projetos apresentados nesta tabela foram aceitos pela ANTT como regulatórios e 

responsáveis por aumento de eficiência operacional e/ou segurança no modal ferroviário.  

 

5.4. EFICIÊNCIA OPERACIONAL DO INVESTIMENTO EM TERMOS DE PRODUÇÃO 

DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO E SEGURANÇA 

O Plano Trienal de Investimento contribui para o acompanhamento do cumprimento das 

metas contratuais pactuadas entre as concessionárias, bem como da autorização de projetos de 
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investimento regulatório no âmbito das concessões, além de contribuir para as ações de 

fiscalização e análises de eventuais impactos tarifários e na reversibilidade. Neste sentido,  o 

PTI divide-se em Demonstrativo de Investimentos Regulatórios Realizados (DIRR), que 

contém todos os projetos de investimentos regulatórios realizados no ano anterior ao ano-base 

(2014), e Demonstrativo de Investimentos Regulatórios Previstos (DIRP), que contém os 

projetos de investimentos regulatórios estimados para os três anos subsequentes ao ano-base 

Como os investimentos do PTI são considerados  investimentos regulatórios os 

dispêndios que proporcionam aumento da capacidade produtiva ou da segurança do sistema 

ferroviário, na prestação de serviço público de transporte de cargas por ferrovias, com vistas 

ao cumprimento das metas contratuais, tanto a produtividade quanto o índice de acidentes são 

considerados parâmetros operacionais.  A Tabela 12 apresenta os modelos de painel para doze 

concessões considerando o efeito de causalidade entre a eficiência operacional medida pela 

produção de transporte ferroviário e segurança  e o investimento. 

 

Tabela 13 – Relação de causalidade entre eficiência operacional e investimento (Modelo 

Dados em Painel). 

Variáveis Dependentes 
Modelo INVESTIMENTO CONSTANTE R2 (%) 

 Coeficiente P-valor Coeficiente P-valor  

Produção De Transporte - Tu 

(Tonelada Útil) 
Fixo  MQP 0,4892 0,000 7,2819 0,000 77,31 

       
Produção De Transporte-Tu 

(Tonelada X Km Útil) 
Fixo MQP 0,7445 0,000 5,5529 0,000 92,33 

       

Índice de Acidentes 
Aleatório 

GLS 
-2,4667 0,0520 26,7312 0,000 - 

Fonte: Elaborado pelo autor conforme modelos estimados no GRETL. 

 

Ressalta-se que de acordo com o Teste de Hausman foi estimado um modelo de efeito 

fixo com aplicação dos Mínimos Quadrados Ponderados (MQP) para controle dos fatores 

invariantes. Neste caso os fatores invariantes são aqueles em que permanecem constantes para 

as concessionárias a exemplo da extensão da malha de cada concessionária que permanece 

fixa para efeito de cálculos de médias como transporte por Km útil, mas que o para o tempo e 

operação de carga e descarga são bastante significativos, mas que não é especificado. 

Por meio da estimação dos modelos constatou-se que o impacto do investimento sobre 

produção de transporte ferroviário em Tonelada Útil (TU), a  Tonelada x Km Útil e sobre o 
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índice de acidentes apresentou efeito a 5% de significância estatística. No caso do Indice de 

acidentes a significância foi de 5,2%. 

Os coeficientes resultantes das funções Ln – Ln utilizados nos modelos possibilitaram 

a sua interpretação, como medidas de elasticidade ou sensibilidade. Isso quer dizer que, se o 

coeficiente for menor do que 1 a sensibilidade é inelástica, ou seja, o impacto do investimento 

sobre a eficiente operacional medida pela produção de transporte ferroviária é menos que 

proporcional. Se o coeficiente for maior do que 1 a sensibilidade é elástica, revelando que o 

efeito do investimento da produção de transporte é mais que proporcional. 

De acordo com os modelos estimados infere-se que: 

1) Para cada aumento (ou diminuição) do investimento na ordem de 1% a eficiência 

operacional medida pela produção de transporte em tonelada útil (TU) aumentou (ou 

diminuiu) em 0,4892% a 1% de significância estatística; 

2) Para cada aumento (ou diminuição) do investimento na ordem de 1% a eficiência 

operacional medida pela produção de transporte em tonelada x Km útil (TKU) aumentou 

(ou diminuiu) em 0,7445% a 1% de significância estatística; 

3) No caso a relação negativa entre índice de acidentes e investimentos observou uma 

tendência que o aumento dos investimentos favorece a diminuição dos mesmos. Neste caso 

para cada aumento do investimento na ordem de 1% o  índice  de  acidentes  caiu  2,47%. 

Ressalta-se que a análise na perspectiva da relação entre investimento e produção em 

transporte ferroviária, leva em consideração estatisticamente quanto a variação do 

investimento executado impactou na variação da produção em transporte e na condição de 

segurando. Por mais, que a estatística descritiva univariada, tenha mostrado um cenário de 

queda de produção do transporte ferroviário no período da PTI, isso não quer dizer que a sua 

variação não tenha sido impactada significativamente pela variação dos investimentos. A 

queda na produção medida pela Produção de Transporte em tonelada útil (TU), da  Produção 

de Transporte em tonelada útil por Km (TKU) e do próprio investimento, no período da PTI, 

decorrente dos fatores operacionais, não descaracteriza a influência econômica do 

investimento executado no Plano Trienal de Investimento (PTI) no período de 2014-2016. 

Segundo pesquisa da Confederação Nacional dos Transportes – CNT (2013), são 

muitos os fatores que podem comprometer a eficiência do modal ferroviário no Brasil. É 

possível identificar entre eles os financeiros, os físicos, e  os institucionais. A união destes 

gargalos amplifica a ineficiência do setor. Com relação aos gargalos físicos, uma pesquisa da 

CNT de Ferrovias em 2011 indicou a presença de mais de 350 invasões nas faixas de 
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domínio, o que reduz a velocidade de composições de trens de 40 km/h para até 5 km/h, 

reduzindo significativamente a eficiência no transporte ferroviário aumentando as despesas 

operacionais. Esta pesquisa da CNT também identificou outro gargalo físico que são as 

passagens de nível, que além de obrigar a redução de velocidade obstaculiza manobras nos 

locais onde há maior adensamento populacional, e como resultado aumenta a ocorrência de 

acidentes. Analisando-se a viabilidade, conclui-se que a resolução específica deste gargalo 

torna-se economicamente muito vantajosa. 

Ainda conforme a CNT outros fatores influenciam a produtividade e a segurança nas 

ferrovias, como:  

a) Utilização de bitolas diferentes na malha ferroviária brasileira, criando dificuldade de 

integração entre elas, conforme tabela 13.  

b) Custo fixo da atividade é alto e torna-se ainda maior devido à baixa distância percorrida. 

Os trens brasileiros percorrem em média, 500 km quando o ideal é acima de 1.000.  

c) Complexidade dos sistemas tributários estaduais dificultam a operação de ferrovias que 

atravessam mais de um estado.  

d) Problemas de invasões de famílias que moram nas áreas de domínio das Concessionárias. 

Segundo a ANTF, 824 trechos estão comprometidos por esse problema.  

e) Excesso de cruzamento de ferrovias com rodovias e avenidas, o que faz com que o 

desempenho do transporte fique prejudicado (reduz nível de segurança e a velocidade 

média da locomotiva fica abaixo de 10 km/h).  

f) Quantidade excessiva de passagens de nível  

g)  Influenciado pelo nível de exportações brasileiro, principalmente de commodities, e pelo 

ritmo de atividade do mercado internacional. 

 

Com relação ao primeiro item a Tabela 13 apresenta a relação de bitolas de trilhos em 

cada uma das doze concessionárias.  

 

 

Tabela 14 – Extensão (em Km) das malhas das concessionárias pesquisadas por bitolas. 

Concessionária Bitolas 

 
Larga Métrica Mista Total 

1) RMMN - Rumo Malha Norte S.A. 617 - - 617 

2) RMMO - Rumo Malha Oeste S.A; - 1.945 - 1.945 

3) RMMP - Rumo Malha Paulista S.A. 1.463 243 283 1.989 
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4) RMMS - Rumo Malha Sul S.A. - 7.254 11 7.265 

5) EFC - Estrada de Ferro Carajás - VALE S.A. 892 - - 892 

6) EFVM - Estrada de Ferro Vitória a Minas -  VALE S.A. - 905 - 905 

7) FCA - Ferrovia Centro Atlântica S.A. - 7.910 156 8.066 

8) FNSTN - Ferrovia Norte Sul - VALEC S.A. 720 - - 720 

9) FERROESTE - Estrada de Ferro Paraná Oeste. - 248 - 248 

10) FTC - Ferrovia Tereza Cristina S.A. - 164 - 164 

11) FTL S/A – Ferrovia Transnordestina Logística S.A. - 4.189 18 4.207 

12) MRS Logística S.A. 1.632 - 42 1.674 

Sub Total 5.324 22.858 510 28.692 

    Fonte: ANTT (2017) 

 

Segundo Stopatto (1987), a velocidade de projeto, velocidade diretriz ou velocidade 

máxima admissível (VMA) de uma ferrovia é a velocidade máxima que um trem consegue 

fazer com segurança ou conforto, e é determinada pelo raio das curvas, superelevação 

máxima, tráfego de vagões, perfil de trilho e bitola da linha. Assim as bitolas das malhas têm 

relação direta com a produtividade, pois quanto maior a distância entre pares trilhos maior 

poderá ser a velocidade das composições, trazendo segurança e eficiência operacional, pois 

reduzem o custo e tempo, e aumentam a disponibilidade. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O PTI constitui-se de uma descrição da estratégia e dos objetivos gerais que são 

referências para a elaboração de projetos de investimentos regulatórios que deverão ser 

implantados pelas concessionárias de serviço público de transporte ferroviário de cargas. Os 

contratos de concessão ferroviária, atualmente utilizados no Brasil, contam com duas 

variáveis regulatórias básicas, que são as Metas de Produção e as Metas de Segurança, 

pactuadas entre as partes, concedente e concessionário. Assim, o modelo busca relacionar 

causa e efeito entre as obrigações estabelecidas no contrato sobre os investimentos. Estes 

investimentos devem ser estipulados com a clara finalidade de atingir as metas definidas em 

contrato, para o lapso de tempo de três anos subsequentes, devendo estar acompanhado Plano 

de Negócios, com os fluxos de transporte previstos e Inventário de Capacidade dos trechos. O 

PTI deverá ser um balizador para subsidiar o processo para pactuar as metas contratuais com 

as concessionárias; autorizando os projetos de investimentos das concessões; subsidiando as 

ações de fiscalização; analisando impactos tarifários e subsidiando o planejamento público no 

setor ferroviário;  prestando informações principalmenteaos usuários. 

São considerados investimentos regulatórios os dispêndios que proporcionem aumento 

da capacidade produtiva ou da segurança do sistema ferroviário na prestação de serviço 

público de transporte ferroviário de cargas, com vistas ao cumprimento das metas contratuais, 

tais como: aquisição, expansão, construção, modernização ou recuperação de bens; e 

implantação de sistemas de telecomunicação, sinalização,energia e informática. 

Ao finalizar este estudo, cujo objetivo foi analisar o efeito de causalidade entre o 

investimento, a produção e segurança do transporte de carga no período de 2014-2016 nos 

termos do PTI, inferiu-se que os investimentos realizados no PTI, pela  população de 12 

concessionárias analisadas, apresentaram aderência positiva significativa quanto a quanto à 

produção e segurança do transporte ferroviário. Contudo, essa aderência foi inelástica. 

Para cada aumento na ordem de 1% no investimento nominal o retorno em termos de 

produção de transporte ferroviário foi na ordem de 0,49% no caso da produção de transporte 

em tonelada útil (TU) de 0,75% no caso da produção de transporte em tonelada útil em Km 

(TKU). No caso do índice de acidentes, para cada aumento de 1% no investimento realizado 

observou-se uma queda de 2,5% nos acidentes.  

A aderência dos investimentos do PTI no período de 2014-2016, mesmo que inelástico 

apresentou efeito a 5% de significância para confirmar a aderência dos investimentos ao 
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cumprimento da estratégia de melhoria da qualidade operacional, em termos de produção e 

segurança,  de transporte ferroviário de cargas brasileiro. 

Neste caso destacam-se em ordem de maior número de inclusões os investimentos em 

projetos de ampliação, duplicação e revitalização de malha; melhorias em pátios, cruzamentos 

e terminais; aquisição e modernização de locomotivas e vagões; aquisição de equipamentos 

de Via Permanente e ampliação e modernização de oficinas. 

Com o aumento da capacidade de transporte ferroviário ocorre ampliação da 

disponibilidade e faculta o escoamento da produção agrícola, com redução dos custos do 

produto e por consequência a melhoria na competitividade e aumento de exportações. Todo 

este processo colabora com o aumento de empregos e circulação de moeda fomentando assim 

o crescimento de vários outros setores da agropecuária, indústria, comércio e serviços.  

É dever exclusivo da Concessionária, identificar e realizar os projetos e investimentos 

relevantes para o atendimento das metas estabelecidas. A ANTT não garante que os projetos e 

investimentos apontados pelas concessionárias serão necessários e suficientes para  atingir as 

metas estabelecidas, mas é reponsável por avaliar se poderão contribuir para melhorar a 

prestação do serviço. Conclui-se, com isso, que não existindo capacidade não é possível 

estabelecer metas compatíveis com a quantidade de demanda exigida pelo mercado de 

transporte de cargas e, nem mesmo, garantir a efetividade durante a vigência e cumprimento 

do contrato. Desta forma ressalta-se a importância deste estudo em demonstrar 

estatísticamente a evolução do resultado de transporte apoiado no investimento inicial.  

Ressalta-se que este estudo não se encerra em si mesmo, apresentando várias 

possibilidades de novas pesquisas, a exemplo, da aferição da influência da produção do 

transporte ferroviário nas exportações, obtendo-se assim um parâmetro econômico da 

efetividade do PIL e do PTI em relação a melhoria das condições logísticas de transporte 

ferroviário, e também oferecendo desta forma um método que demonstra matematicamente a 

resposta do investimento aplicado pelas concessionárias, para que a ANTT utilize na 

apresentação dos resultados obtidos como retorno dos projetos previstos e realizados. 
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APÊNDICES - MODELOS ESTIMADOS 
 

APÊNDICE 1 – CARGA TRANSPORTADA X 10
3
 EM TONELADA ÚTIL (TU) 

Ln(PRODUÇÃO DE TRANSPORTE-TU) = f(Ln Investimento) 

 
Modelo 1: Efeitos-aleatórios (GLS), usando 36 observações 
Incluídas 12 unidades de corte transversal 
Comprimento da série temporal = 3 
Variável dependente: l_CargaTransportadax10AemT 
Erros padrão robustos (HAC) 
 
                      coeficiente  erro padrão    z      p-valor  
  --------------------------------------------------------------- 
  const                9,21495      0,540325    17,05   3,24e-065 *** 
  l_TotalInvestime~    0,0261327    0,0169398    1,543  0,1229    
 
Média var. dependente   9,322153   D.P. var. dependente    1,837548 
Soma resíd. quadrados   111,6744   E.P. da regressão       1,786252 
Log da verossimilhança −71,45902   Critério de Akaike      146,9180 
Critério de Schwarz     150,0851   Critério Hannan-Quinn   148,0234 
 
Variância 'entre' = 1,31799 
Variância 'por dentro' = 0,0130698 
teta utilizado para quasi-desmediação = 0,942601 
corr(y,yhat)^2 = 0,569529 
 
Teste conjunto nos regressores designados - 
  Estatística de teste assintótica: Qui-quadrado(1) = 2,37987 
  com p-valor = 0,122908 
 
Teste de Breusch-Pagan - 
  Hipótese nula: Variância do erro de unidade-específica = 0 
  Estatística de teste assintótica: Qui-quadrado(1) = 18,4936 
  com p-valor = 1,7048e-005 
 
Teste de Hausman - 
  Hipótese nula: As estimativas GLS são consistentes 
  Estatística de teste assintótica: Qui-quadrado(1) = 31,5631 
  com p-valor = 1,93066e-008 
H0: Efeito Aleatório 
H1: Efeito Fixo 
 
Modelo 2: Efeitos-fixos, usando 36 observações 
Incluídas 12 unidades de corte transversal 
Comprimento da série temporal = 3 
Variável dependente: l_CargaTransportadax10AemT 
Erros padrão robustos (HAC) 
 
                      coeficiente  erro padrão  razão-t   p-valor  
  ---------------------------------------------------------------- 
  const                9,26138      0,0549465   168,6    4,02e-020 *** 
  l_TotalInvestime~    0,0148152    0,0133945     1,106  0,2923    
 
Média var. dependente   9,322153   D.P. var. dependente    1,837548 
Soma resíd. quadrados   0,300606   E.P. da regressão       0,114323 
R-quadrado LSDV         0,997456   R-quadrado por dentro   0,025219 
Log da verossimilhança  35,05673   Critério de Akaike     −44,11347 
Critério de Schwarz    −23,52772   Critério Hannan-Quinn  −36,92849 
rô                     −0,289102   Durbin-Watson           1,440798 
 
Teste conjunto nos regressores designados - 
  Estatística de teste: F(1, 11) = 1,22337 
  com p-valor = P(F(1, 11) > 1,22337) = 0,292304 
 
Teste robusto para diferenciar interceptos de grupos - 
  Hipótese nula: Os grupos têm um intercepto comum 
  Estatística de teste: Welch F(11, 9,2) = 11,3822 
  com p-valor = P(F(11, 9,2) > 11,3822) = 0,000485683 
 
Teste de Wald independente da distribuição para heteroscedasticidade - 
  Hipótese nula: as unidades têm a mesma variância de erro 
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  Estatística de teste assintótica: Qui-quadrado(12) = 3413,52 
  com p-valor = 0 
H0: HOMOSCEDASTICIDADE 
H1: HETEROSCEDASTICIDADE 
 

CORREÇÃO: PARA FIXO COM HETEROSCEDASTICIDADE (MÉTODOS QUADRADOS PONDERADOS – MQP) 
 
Modelo 3: WLS, usando 36 observações 
Incluídas 12 unidades de corte transversal 
Variável dependente: l_CargaTransportadax10AemT 
Pesos baseados nas variâncias de erro por unidade 
 
                      coeficiente  erro padrão  razão-t   p-valor  
  ---------------------------------------------------------------- 
  const                7,28195      0,257967     28,23   3,51e-025 *** 
  l_TotalInvestime~    0,489215     0,0454512    10,76   1,71e-012 *** 
 
Estatísticas baseadas nos dados ponderados: 
 
Soma resíd. quadrados   33,94644   E.P. da regressão       0,999212 
R-quadrado              0,773111   R-quadrado ajustado     0,766438 
F(1, 34)                115,8531   P-valor(F)              1,71e-12 
Log da verossimilhança −50,02456   Critério de Akaike      104,0491 
Critério de Schwarz     107,2162   Critério Hannan-Quinn   105,1545 
 
Estatísticas baseadas nos dados originais: 
 
Média var. dependente  9,322153   D.P. var. dependente   1,837548 
Soma resíd. quadrados  51,26462   E.P. da regressão      1,227918 
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APÊNDICE 2 - CARGA TRANSPORTADA X 10
6
  

Em Tonelada X Km Útil (Tku) 

Ln(PRODUÇÃO DE TRANSPORTE- TKU) = f(Ln Investimento) 
 
 
Modelo 1: Efeitos-aleatórios (GLS), usando 36 observações 
Incluídas 12 unidades de corte transversal 
Comprimento da série temporal = 3 
Variável dependente: l_CargaTransportadax10 
Erros padrão robustos (HAC) 
 
                      coeficiente  erro padrão    z      p-valor  
  --------------------------------------------------------------- 
  const                8,48216      0,638696    13,28   3,01e-040 *** 
  l_TotalInvestime~    0,0448555    0,0225668    1,988  0,0468    ** 
 
Média var. dependente   8,666161   D.P. var. dependente    2,221508 
Soma resíd. quadrados   157,5695   E.P. da regressão       2,121789 
Log da verossimilhança −77,65605   Critério de Akaike      159,3121 
Critério de Schwarz     162,4791   Critério Hannan-Quinn   160,4175 
 
Variância 'entre' = 0,853204 
Variância 'por dentro' = 0,0185139 
teta utilizado para quasi-desmediação = 0,915258 
corr(y,yhat)^2 = 0,72747 
 
Teste conjunto nos regressores designados - 
  Estatística de teste assintótica: Qui-quadrado(1) = 3,95085 
  com p-valor = 0,0468478 
 
Teste de Breusch-Pagan - 
  Hipótese nula: Variância do erro de unidade-específica = 0 
  Estatística de teste assintótica: Qui-quadrado(1) = 6,31561 
  com p-valor = 0,0119679 
 
Teste de Hausman - 
  Hipótese nula: As estimativas GLS são consistentes 
  Estatística de teste assintótica: Qui-quadrado(1) = 296,875 
  com p-valor = 1,57966e-066 
 
H0: Efeito Aleatório 
H1: Efeito Fixo 
 
Modelo 2: Efeitos-fixos, usando 36 observações 
Incluídas 12 unidades de corte transversal 
Comprimento da série temporal = 3 
Variável dependente: l_CargaTransportadax10 
Erros padrão robustos (HAC) 
 
                      coeficiente  erro padrão  razão-t    p-valor  
  ----------------------------------------------------------------- 
  const                8,61911      0,0599498   143,8     2,31e-019 *** 
  l_TotalInvestime~    0,0114702    0,0146142     0,7849  0,4491    
 
Média var. dependente   8,666161   D.P. var. dependente    2,221508 
Soma resíd. quadrados   0,425820   E.P. da regressão       0,136066 
R-quadrado LSDV         0,997535   R-quadrado por dentro   0,010829 
Log da verossimilhança  28,78883   Critério de Akaike     −31,57766 
Critério de Schwarz    −10,99192   Critério Hannan-Quinn  −24,39269 
rô                     −0,197621   Durbin-Watson           1,334860 
 
Teste conjunto nos regressores designados - 
  Estatística de teste: F(1, 11) = 0,616012 
  com p-valor = P(F(1, 11) > 0,616012) = 0,449107 
 
Teste robusto para diferenciar interceptos de grupos - 
  Hipótese nula: Os grupos têm um intercepto comum 
  Estatística de teste: Welch F(11, 9,2) = 3,90082 
  com p-valor = P(F(11, 9,2) > 3,90082) = 0,024029 
 
Teste de Wald independente da distribuição para heteroscedasticidade - 
  Hipótese nula: as unidades têm a mesma variância de erro 
  Estatística de teste assintótica: Qui-quadrado(12) = 12091,7 
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  com p-valor = 0 
H0: HOMOSCEDASTICIDADE 
H1: HETEROSCEDASTICIDADE 
 
 

CORREÇÃO: PARA FIXO COM HETEROSCEDASTICIDADE (MÉTODOS QUADRADOS PONDERADOS – MQP) 

 
Modelo 3: WLS, usando 36 observações 
Incluídas 12 unidades de corte transversal 
Variável dependente: l_CargaTransportadax10 
Pesos baseados nas variâncias de erro por unidade 
 

                      coeficiente  erro padrão  razão-t   p-valor  
  ---------------------------------------------------------------- 
  const                5,55295      0,212386     26,15   4,25e-024 *** 
  l_TotalInvestime~    0,744500     0,0367897    20,24   1,54e-020 *** 

 
Estatísticas baseadas nos dados ponderados: 
 
Soma resíd. quadrados   35,40408   E.P. da regressão       1,020439 
R-quadrado              0,923341   R-quadrado ajustado     0,921086 
F(1, 34)                409,5218   P-valor(F)              1,54e-20 
Log da verossimilhança −50,78133   Critério de Akaike      105,5627 
Critério de Schwarz     108,7297   Critério Hannan-Quinn   106,6680 
 
Estatísticas baseadas nos dados originais: 
 
Média var. dependente  8,666161   D.P. var. dependente   2,221508 
Soma resíd. quadrados  47,33926   E.P. da regressão      1,179971 
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APÊNDICE 3 – ÍNDICE DE ACIDENTES 

(ACIDENTES / MILHÃO DE TRENS X KM 

Ln(ÍNDICE DE ACIDENTES - TKU) = f(Ln Investimento) 

 
 

Modelo 3: Efeitos-aleatórios (GLS), usando 36 observações 
Incluídas 12 unidades de corte transversal 
Comprimento da série temporal = 3 
Variável dependente: IndicedeAcidentesmilhAesd 
Erros padrão robustos (HAC) 
 
                       coeficiente   erro padrão     z      p-valor 
  ----------------------------------------------------------------- 
  const                 26,7312        9,62651      2,777   0,0055  *** 
  l_TotalInvestime~     −2,46689       1,26929     −1,944   0,0520  * 
 
Média var. dependente   16,61167   D.P. var. dependente    16,86119 
Soma resíd. quadrados   10011,07   E.P. da regressão       16,91244 
Log da verossimilhança −152,3845   Critério de Akaike      308,7690 
Critério de Schwarz     311,9360   Critério Hannan-Quinn   309,8744 
 
Variância 'entre' = 285,477 
Variância 'por dentro' = 28,6152 
teta utilizado para quasi-desmediação = 0,820189 
corr(y,yhat)^2 = 0,0340291 
 
Teste conjunto nos regressores designados - 
  Estatística de teste assintótica: Qui-quadrado(1) = 3,77724 
  com p-valor = 0,0519544 
 
Teste de Breusch-Pagan - 
  Hipótese nula: Variância do erro de unidade-específica = 0 
  Estatística de teste assintótica: Qui-quadrado(1) = 28,1028 
  com p-valor = 1,1504e-007 
 
Teste de Hausman - 
  Hipótese nula: As estimativas GLS são consistentes 
  Estatística de teste assintótica: Qui-quadrado(1) = 2,76719 
  com p-valor = 0,096215 
H0: Efeito Aleatório 
H1: Efeito Fixo 

 
 

Teste da normalidade dos resíduos - 
  Hipótese nula: o erro tem distribuição Normal 
  Estatística de teste: Qui-quadrado(2) = 2,4851 
  com p-valor = 0,288647 
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ANEXOS 

ANEXO 1: TABELA DE DADOS 

Cod_Conc Ano 

Indice de 
Acidentes 
(milhões 

de trens x 
km) 

Carga 
Transportada 

(x 10³ em 
Tonelada Útil 

– tu) 

Carga 
Transportada (x 

10
6
 em 

Tonelada x Km 
Útil – tku) 

Total 
Investimentos 
em milhões 

(R$) PTI 

Investimento 
Previsto 

milhões PTI 

Indice de 
investimento 
realizado R/P 

% 

1 2014 5,02 15010 22948 210,80 244,25 86,30 

1 2015 6,23 16747 26110 308,50 159,14 193,86 

1 2016 3,48 14906 22998 186,30 555,61 33,53 

2 2014 22,51 5600 1518 17,00 34,40 49,42 

2 2015 40,17 4560 1067 2,10 64,75 3,24 

2 2016 19,37 3505 797 7,80 25,35 30,77 

3 2014 15,77 5440 3906 178,10 400,17 44,51 

3 2015 23,43 4734 3667 23,40 219,16 10,68 

3 2016 16,05 6013 4556 190,70 250,09 76,25 

4 2014 17,38 21554 14692 270,20 371,16 72,80 

4 2015 29,25 20938 14058 42,40 264,34 16,04 

4 2016 23,13 18345 11831 373,80 284,40 131,43 

5 2014 4,13 118454 104177 2763,00 2571,01 107,47 

5 2015 3,84 134713 118584 4408,60 3309,18 133,22 

5 2016 2,97 155252 136268 2152,30 2306,87 93,30 

6 2014 3,02 356 151 0,10 0,48 21,05 

6 2015 11,5 369 133 2,80 9,60 29,17 

6 2016 3,01 440 131 0,60 0,10 600,00 

7 2014 2,73 126185 72670 319,60 262,02 121,98 

7 2015 2,23 132976 77157 70,70 5,81 1217,14 

7 2016 2,66 129601 74559 64,60 5,47 1181,34 

8 2014 26,14 24192 18299 427,20 55,78 765,92 

8 2015 21,27 26512 21121 347,80 192,55 180,63 

8 2016 23,05 24993 19045 313,40 30,94 1013,05 

9 2014 18,58 4370 3508 125,20 54,12 231,33 

9 2015 3,68 5599 4797 121,50 130,27 93,27 

9 2016 8,05 5029 4454 55,80 8,70 641,58 

10 2014 8,66 3854 288 3,10 2,83 109,71 

10 2015 5,74 3527 273 1,00 2,65 37,79 

10 2016 18,72 2898 224 0,60 2,29 26,14 

11 2014 47,77 1218 604 556,70 1022,96 54,42 

11 2015 70,41 1220 564 1,70 1624,48 0,10 

11 2016 66,39 1320 652 24,80 1247,33 1,99 

12 2014 7,14 138827 64434 1211,80 946,00 128,10 

12 2015 8,19 139695 64754 330,80 867,27 38,14 

12 2016 6,35 141501 65646 267,60 1103,54 24,25 

Fonte: ANTT (2017) 



107 

 

 

ANEXO 2: PROJETOS ADERENTES DAS COMPANHIAS FERROVIÁRIAS PARA 

O TRIÊNIO 2014 ~ 2016. 

 

RUMO MP 

 

Duplicação Boa Vista - Evangelista de Souza, a fim de obter aumento da segurança e 

capacidade tráfego de trens. 

Construção de pátios de cruzamento, para reduzir headways (intervalo entre trens). 

Aquisição de Locomotivas, para melhorar confiabilidade e disponibilidade da frota. 

Projetos de expansão Terminais 

Projetos de expansão Oficinas, considerando aumento de retorno pela melhora de desempenho. 

RUMO MN 

 

Projeto Rondonópolis, com a construção de um novo trecho de 262 quilômetros. 

Reparo de Locomotivas, com principais componentes reparados e substituídos para evitar 

paralisação. 

Aquisição de Locomotivas 

Melhoria de Vagões para identificar e bloquear as principais causas de imobilização 

Aquisição de equipamentos ferroviários para remover saliências e evitar desgaste dos trilhos 

aumentando a produtividade e a confiabilidade.  

Tecnologia Operacional com aplicação em melhorias na sinalização indicativa de 

posicionamento na entrada da chave em diversas estações e pátios, evitando ocorrência de 

acidentes ferroviários, aumentando a velocidade de trens, e reduzindo o transit. time. 

Construção de terminais. 

Implantação de programas de segurança. 

Projetos de expansão. 

RUMO MO 

 

Reposição de peças de locomotivas, cujo estado de desgaste atingiu os limites preconizados 

pelos critérios recomendados pelo fabricante, melhorando confiabilidade e disponibilidade. 

Modernização de capacidade, disponibilidade e confiabilidade de frota de vagões. 

Projeto Mecanização para remover saliências e evitar desgaste dos trilhos aumentando a 

produtividade e a confiabilidade. 

Construção de terminais. 

RUMO MS 

 

Investimentos em locomotivas para modernização e aquisição de peças para locomotivas  

Modernização de capacidade, confiabilidade e disponibilidade na frota de vagões. 

Projeto Mecanização para remover saliências e evitar desgaste dos trilhos aumentando a 

produtividade e a confiabilidade. 

Melhorias em oficinas trazendo retorno em função da melhoria do desempenho. 

Construção de terminais. 

Projetos de expansão. 

VALE EFC 

 

Ao analisar os projetos indicados pela Agência como possíveis de serem classificados como 

Investimentos Regulatórios, mas não foi possível verificar nestes uma relação entre o aumento 

de produtividade e da segurança dos serviços de transporte ferroviário de cargas, uma vez que 

se trata de investimentos de implantação da ferrovia. Assim todos os projetos estão 

caracterizados como não aderentes conforme despacho da GEROF de nº 121/2015. 

VALE 

EFVM 

 

Adequação da rede elétrica LTR. 

Sistema de detecção Hot Box / Hot Wheel. 

Sinalização de Pátio. 

Computador de bordo em Locomotivas Dash e CL’s. 

Adequações Tecnológicas. 

Melhoria de socorros. 

Limpeza Automática Vagões. 

Renovação Carros Passageiros. 

Equipamentos de Infraestrutura. 

Equipamentos de Via Permanente e Caminhões. 

Construção de Passarelas e Vedações. 

Projeto Ramal Fábrica Via Permanente. 

Extensão Pátio Funil. 

Projeto Ramal Itabira Via Permanente. 

Eliminação Passagens de Nível. 

Equipamentos de Grande Porte. 

Melhoria Sistema Carro Controle. 

Modernização de sistemas elétricos. 
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Equipamentos de Via Permanente. 

Mecanização Infraestrutura. 

Trilhos e Aparelhos de Mudança de Via - Desenvolvimento de Materiais Ferroviários. 

Maquina de Via. 

O projeto SGF - Sistema de Gestão Ferroviária. 

Oficina Corredor Centro Sudeste - Locomotivas 

Ampliação do Pátio de Paulínia 

Oficina Corredor Centro Sudeste - Vagões 

Oficina Corredor Minas Rio 

Pátios Corredor Centro Sudeste 

Posto de Abastecimento Corredor Centro Sudeste 

Investimentos em Via Permanente Corredor Centro Sudeste 

Pátio de Areais 

FNS 

 

Oficina, Posto Abastecimento, Pátio Imperatriz. 

Pátios Corredor Centro Norte. 

Pátio Imperatriz - formação de trem de 160 vagões. 

Posto de Abastecimento Porto Nacional. 

Ramal da Suzano. 

Instalações Físicas. 

FST 

 

Aquisição de novos tanques de combustível para modernização do Posto de Abastecimento de 

Guarapuava. 

 Readequação de projetos de toda a estrutura de captação e galerias de águas pluviais do 

Terminal de Cargas de Cascavel. 

Aquisição de locomotivas. 

Aquisição de vagões graneleiro. 

Aquisição do primeiro carro controle a ser alocado na malha. 

FTC 

 

Readequação  de socadora e alinhadora (Plasser). 

Modernização com a aplicação de Motor Scania 112 Completo. 

Adequação ambiental - TAC 01/2011/MPF Criciúma - Km 17 Ramal Rio Fiorita. 

Proteção da faixa de domínio - Km 66 LT – Pátio Jaguaruna. 

Proteção da faixa de domínio - Km 76 LT – Pátio Morro Grande. 

Proteção da faixa de domínio - Km 0 Ramal Rio Fiorita. 

Drenagem da Via Permanente - Km 3 e 4 . 

Drenagem da Via Permanente - Ramal Rio Fio- no Km 0. 

Alargamento de corte e drenagem da Via Permanente - Ramal Urussanga. 

Alargamento de corte e drenagem da Via Permanente - Linha Tronco Km 113. 

Alargamento de corte para drenagem - Linha Tronco – MPF. 

Relógio apalpador com ponta de contato. 

Durômetro portátil digital. 

Macaco hidráulico com comando à distância. 

Micrômetro tubular. 

Chave de impacto pneumática. 

Carretas para auto de linha. 

Recuperação de tirefonadeira. 

Remodelação e modernização de vagoneta sanitária.  

MRS 

 

Aquisição de ativos.  

Construção de Obras para Expansão de Capacidade - Carga Geral.  

CBTC - sistema de controle de trens baseado em comunicação. 

Investimentos Sistemas de Eletroeletrônica.  

Construção de Viadutos, Passarelas e Vedação de Faixa.  

Equipamentos de via.  

Modernização de Ativos - Locomotivas e Vagões.  

Construção de Obras para Expansão de Capacidade.  

Ampliações de Oficinas.  

Construção Sistema de Iluminação de Pátios.  

Rodante e Via Engenharia.  

Segregação CPTM.  

Construção de Sistemas para Operação Ferroviária. 

Projetos para Aumento de Carga por Eixo.  
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Investimentos longo prazo. 

FTLSA 

 

Ampliação da malha.  

Revitalização malha atual. 

Material rodante e equipamentos. 

Fonte: Elaborado pelo autor conforme relatório do PTI 2014 ~ 2016. 
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ANEXO 3: TABELA DE REVISÃO DA LITERATURA. 

Referente à pesquisa sobre o tema foi realizada uma consulta às bases de dados do 

SPELL (scientific periodicals electronic library), EBSCO Information Services e do Portal 

periódicos CAPES, por meio da busca por expressões de busca nos resumos de artigos 

publicados nos últimos 5 anos sobre o tema. 

Resultados da revisão da literatura por palavras-chave 

Termo da busca Spell Ebsco Capes 

Investimento Infraestrutura Transporte 20 8 277 

Investment  Infrastructure Transport  164  

Investimento Infraestrutura Ferrovia 0 12 29 

Investment  Infrastructure Railway  34  

Investimento Infraestrutura Transporte Ferrovia Carga 0 0 11 

Investiment Infraestruture Transport Railway Freight  0  

TOTAL 20 128 317 

Fonte: Autor (2018) 

 

Conforme a tabela acima, com referência à estudos já realizados, foram encontrados os 

artigos científicos nestas bases e tendo sido verificados com o corte temporal dos últimos 

cinco anos, com a aplicação das expressões de busca: investimento, investiment, 

infraestrutura, infraestructure, transporte, transport, ferrovia, railway, carga, freight, foram 

cruzados eliminando repetições de mesmo artigo e selecionando por assuntos afins restaram 

15 artigos, os quais apresentam elementos que auxiliam no embasamento desta . 

 


